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Introdução
Maria Celina D’Araujo 

A academia brasileira vem desenvolvendo reflexões importantes sobre o tema 
dos dirigentes públicos, ou seja, a alta administração do Poder Executivo, quer 
deixando de lado a visão dualista que contrapõe o espaço da política ao da bu-
rocracia, quer questionando a politização em seu aspecto clientelístico (Longo, 
2003; Lopez & Praça, 2015a; Loureiro, Abrucio & Rosa, 1998; Loureiro, Olivieri 
& Martes, 2010; Figueiredo, 2010; Santos, 2009; Bonis & Pacheco, 2010). Alguns 
desses trabalhos também analisam a relação entre burocracia, governos e sistema 
de governo; no caso, o presidencialismo de coalizão. 

Abers e Oliveira (2015), por sua vez, fizeram um estudo relacionando o go-
verno do Partido dos Trabalhadores (PT) e os movimentos sociais à luz das no-
meações para os altos cargos da burocracia governamental durante a gestão de 
três ministros do Meio Ambiente. As autoras pretendiam descobrir se a diferença 
encontrada no perfil das nomeações ao longo do tempo poderia ser um reflexo 
das relações entre o próprio partido, a sociedade civil e a burocracia. Chamaram 
a atenção para o fato de que houve valorização da expertise técnica nas nomeações 
para os cargos de confiança, pois a partir do primeiro mandato do presidente Lula 
da Silva promoveu-se, indiretamente, uma política de insulamento burocrático 
com autorização e realização de concursos públicos para os quadros efetivos do 
ministério em questão. O percentual de pessoas com trajetória em organizações 
não governamentais (ONGs) ou em movimentos sociais, mas sem trajetória pro-
fissional específica ou pertencimento aos quadros permanentes do governo fede-
ral, teria declinado. Não há estudos que confirmem a mesma tendência em outros 
ministérios. 

Não há até agora, contudo, pesquisa empírica robusta que demonstre o perfil 
desse grupo e que possa assegurar se experiência profissional, qualificação técnica 
ou vínculos políticos são ou não o padrão dominante nessas nomeações. Nossa 
pesquisa caminha na direção de conhecer de forma sistemática as características 
desse grupo, que, nas palavras de Berggruen e Gardels (2013: 150), “habita as al-
turas” da administração pública; no nosso caso, os ocupantes de cargos de direção 
e assessoramento (DAS) níveis 5 e 6 e os de natureza especial (NE). Nos termos 
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de Bourdieu, uma elite que formaria o “microcosme bureaucratique” (Bourdieu, 
1993: 61) e que caracterizaria o Estado moderno.

Da mesma forma, as pesquisas sobre o perfil dos ministros de Estado ain-
da são insípidas no Brasil. Por isso, o livro, no capítulo final, avança na temática 
mediante pesquisa minuciosa sobre a trajetória política de nossos ministros no 
período entre 1985 e 2014. Trata-se de período superior ao que é coberto pelos 
dirigentes (1995-2012), o que permite uma visão de mais longo prazo acerca desse 
espaço de poder tão fundamental para dar vertebração ao tipo de presidencialis-
mo praticado no país. 

Segundo o Boletim Estatístico de Pessoal (BEP)1 de janeiro de 2013, em de-
zembro de 2012, quando a coleta de nomes para pesquisa sobre o governo Dilma 
Rousseff foi concluída, existiam no Executivo federal 90.173 cargos e funções de 
confiança e gratificações. Destes, 22.417 eram integrados por cargos de direção e 
assessoramento divididos entre os níveis 1 e 6. Objeto deste estudo, os de nível 5 
contavam com 911 pessoas, os de nível 6, com 185, e os cargos de natureza especial, 
com 96. Esses altos cargos de confiança, numa linguagem coloquial, poderiam ser 
assemelhados ao que se denomina political appointees nos Estados Unidos.

Os cargos de direção e assessoramento superiores foram fruto da reforma 
administrativa de 1967 (Decreto-lei no 200) dentro de um marco referencial de 
descentralização da administração pública. Foram divididos em seis níveis, cada 
um com dois subníveis, e a eles se somou os de NE, hierarquicamente superiores. 
Foram revalorizados com o processo de reforma do Estado operado pelo Minis-
tério da Administração e Reforma do Estado (Mare) em 1995. O então ministro 
Bresser Pereira afirmava, no Plano Diretor da Reforma do Estado, documento 
publicado em 1995, que “o sistema de DAS é um passo na direção de uma admi-
nistração pública gerencial” (Plano Diretor, 1995: 37). O objetivo era dar flexibili-
dade ao governo na contratação de seus principais assessores. 

Para o preenchimento desses cargos, o Decreto no 5.497, de 2005, determi-
nou que 75% dos cargos de DAS 1, 2 e 3 e 50% dos cargos de DAS 4 deveriam 
ser ocupados por servidores públicos (ativos, inativos, do Executivo, Legislativo, 
Judiciário e de outras esferas federativas). Os cargos de nível 5 e 6 e de natureza es-
pecial seriam de livre provimento, ou seja, não haveria limite para o recrutamento 
fora do serviço público. 

1	 http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gestao-publica/arquivos-e-publicacoes/BEP (último acesso: 23 
fev. 2018).
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Com mudanças de competências e ajustes em suas atribuições e formas de 
provimento, esse arranjo se manteve até fins de 2016, quando foi aprovada a Lei no 
13.346, que criou a figura da Função Comissionada do Poder Executivo (FCPE). 
Essa lei, que tramitava no Congresso desde 2008, extinguiu de imediato prati-
camente metade dos cargos de DAS e obrigou que todos os ocupantes de cargos 
de DAS 1 a 4 fossem funcionários de carreira da União, estados ou municípios. 
Os demais, de nível 5 e 6 e NE, continuaram sendo cargos de livre provimento, 
podendo ser ocupados por pessoas do setor privado. Esse recurso permite incor-
porar e manejar pessoas de notório saber nos quadros públicos, formar equipes, 
agregar valor à máquina pública, prestigiar aliados, cooptar opositores e controlar 
recursos de poder, do ponto de vista político e econômico. Os ocupantes dos ní-
veis mais altos de DAS e os NE representam, ao lado do presidente e dos minis-
tros, a elite que governa o país. 

O primeiro instrumento voltado para a publicização de informações sobre 
o funcionalismo público federal foi o mencionado BEP, organizado inicialmente 
em 1996 pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e descontinuado 
em fevereiro de 2017, dando lugar ao Painel Estatístico de Pessoal (PEP). Tratava-
-se de publicação mensal, em que constavam informações sobre carreiras, cargos 
e funções da administração pública federal, direta e indireta, no que concerne 
ao seu quantitativo, remuneração e vínculo empregatício. Os BEPs apresentavam 
uma seção exclusiva sobre os cargos e funções de confiança, e gratificações da 
União, na qual se encontravam as seguintes informações específicas sobre os ocu-
pantes dos cargos de direção e assessoramento superiores e os de natureza espe-
cial: quantitativo, idade média, sexo, remuneração, tipo de vínculo empregatício e 
escolaridade, entre outros. 

O boletim visava, principalmente, efetuar o controle sobre os gastos do 
governo e o quantitativo de pessoal. Não seria fonte confiável se precisásse-
mos de informações mais apuradas sobre características desse grupo, espe-
cialmente no que toca à educação. Recorrendo a ele, temos, no entanto, uma 
ideia geral da evolução ao longo dos anos. Tomando como referência os meses 
de dezembro de cada ano, de 1997 até 2015, e o último boletim anterior à cria-
ção da FCPE em 2016,2 podemos ver como se dá a expansão desse contingente 

2	 BEP no 245, publicado em setembro de 2016: http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/
servidor/publicacoes/boletim_estatistico_pessoal/2016/bol245-bep-e-ig_set2016-posicao-ago2016_novo.
pdf (último acesso: 29 mar. 2018).
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de nomeados que cresce mais destacadamente nos níveis 3 e 4, ou seja, em 
funções intermediárias. 

Gráfico 1 – Cargos de DAS, 1997-2016, quantitativo
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Ao longo do período, essas nomeações ocorreram basicamente entre funcio-
nários públicos oriundos da área federal (60%-70%), quando se tratava dos níveis 
1 a 3. Nos níveis mais altos, era maior a presença daquelas recrutadas em outras 
esferas da União, principalmente nos estados, ou no setor privado. Apenas no go-
verno Lula da Silva o recrutamento nos municípios passou a ter alguma expressão 
(ver Tabelas 4 e 5).

No que tange aos dirigentes, ou seja, DAS 5 e 6 e NE, o livro cobre os gover-
nos de Fernando Henrique, Lula da Silva e Dilma Rousseff (até fins de 2012), num 
total de 18 anos de gestão pública federal. Foi possível conhecer a fundo o perfil 
profissional, social e acadêmico, bem como o envolvimento em movimentos da 
sociedade civil desses dirigentes públicos cujas responsabilidades na gestão dos 
interesses do país são inquestionáveis. Para tanto, examinamos ao longo de anos 
de pesquisa a biografia de 1.030 desses dirigentes. 

A pesquisa empírica para avaliar o perfil dos 1.030 dirigentes e dos 406 mi-
nistros pesquisados girou em torno de oito eixos: gênero e etnia, procedência re-
gional, origem funcional (vínculo com o serviço público ou privado), perfil polí-
tico, atuação política na ditadura militar, escolaridade, ascensão social e filiação 
sindical. Convertidos em variáveis, foram usados de diferentes maneiras, depen-
dendo do enfoque que se quis dar a cada Capítulo. No caso dos ministros, por 
exemplo, interessou-nos especialmente a trajetória política. 
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Nesta introdução faremos uma demonstração geral dos resultados obtidos 
por meio dessas variáveis – no que se refere aos dirigentes – para termos uma 
ideia de conjunto das qualificações da amostra, visto ser uma parte mais opaca da 
administração. Nos Capítulos seguintes, faremos análises temáticas. 

Como resultado global, concluímos que profissionalização, educação formal 
e experiência pautam o perfil dessas indicações. Ao mesmo tempo, estratégias de 
cada governo podem ser detectadas nessas escolhas. Burocracia e política, espe-
cialmente a partidária, podem estar juntas em alguns casos. Para além disso, o 
perfil desses dirigentes pode mudar de acordo com a área de governo em que atu-
am, bem como em função de gênero e de extração social. Essa é uma constante em 
todos os governos. Finalmente, convém sempre lembrar que esses dirigentes, por 
mais qualificados que sejam, estão sempre constrangidos por imposições políticas 
superiores, ou seja, oriundas dos ministros e do presidente.

Nota metodológica
No decorrer dos governos Lula da Silva, foram recorrentes as críticas à ex-

pansão da máquina do Estado, como a criação de ministérios, órgãos públicos, 
estatais e um suposto crescimento acelerado dos cargos de DAS. O Gráfico 1 mos-
tra que a preocupação em relação a este último tópico procede parcialmente nos 
níveis 3 e 4. De fato, a orientação estatista dos governos do PT (2003-2016) foi 
mais acentuada do que nos anteriores, especialmente no que toca a políticas de 
desenvolvimento, mas isso não implicou aumento substantivo dos cargos de con-
fiança em todos os níveis. 

A tese corrente na imprensa era a de que essas nomeações favoreciam os 
filiados ao PT e a outros partidos da base aliada do governo no Legislativo, além 
de pessoas vinculadas a sindicatos e centrais sindicais. O fato é que pouco se sabia 
então sobre essa parcela tão importante da administração pública. 

Eram frequentes os projetos visando alterar o ordenamento desses cargos e 
a regulamentação das nomeações, o que sempre esbarrava em divergências entre 
o parlamento e a presidência. O reajuste e a remuneração, por sua vez, foram 
alterados com mais presteza, alimentando desconfianças sobre essas nomeações. 
Se tomarmos, a título de exemplo, o noticiário da grande imprensa em 2007, no 
início do segundo mandato de Lula da Silva, veremos que em várias cidades do 
país as reações eram de desconfiança, como se nota nestas manchetes: “A far-
ra das gratificações” (20/6/2007, Correio Braziliense), “O reajuste dos afilhados” 
(20/6/2007, editorial Zero Hora), “Profusão de cargos de confiança” (21/6/2007, 
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Folha de S.  Paulo), “Quem mais precisa de cargos?” (25/6/2007, Época), “Dispara 
criação de cargos de confiança no governo” (27/8/2007, Folha de S. Paulo). 

A maioria dos parlamentares, apoiando ou não o governo, desconhecia o as-
sunto, e alguns usaram prerrogativas constitucionais3 para requerer informações 
oficiais ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. O teor das preocu-
pações dizia respeito, normalmente, ao cumprimento da legislação em vigor, que 
estipulava, como vimos, percentuais para a participação de servidores públicos 
nessas funções. Esse foi o caso do requerimento de informação de autoria do de-
putado federal Chico Alencar (Psol-RJ), de 2006.4 Segundo os dados menciona-
dos pelo parlamentar, 16 ministérios e outros órgãos subordinados à Presidência 
da República não cumpriam os limites estabelecidos pelo decreto, tendo entre os 
seus quadros um percentual de “não servidores” acima do permitido. O governo 
alegava que vinha cumprindo as determinações legalmente estabelecidas, consi-
derando o que se referia ao conjunto da administração, e não a ministérios em 
separado. 

Em 2008, em função dos questionamentos em torno do número de cargos de 
DAS, o governo enviou ao Congresso projeto propondo reduzir em cerca de 80% 
o número de postos de DAS, por meio da criação da FCPE, cuja aprovação só veio 
a ocorrer em 2016, quando o PT já deixara o poder.5

Ao valorizar os funcionários públicos na ocupação desses cargos, perdia-se 
em parte a filosofia que orientara a sua criação nos anos 1960. Os cargos assu-
miam o caráter de complementação salarial para quem já estava na administração 
federal e assumia um cargo com novas responsabilidades. A lógica de ganhos adi-
cionais por função prevaleceu. 

Paralelamente, foi intensa a discussão sobre a presença de sindicalistas na 
máquina estatal, tema que será também objeto de análise nesta pesquisa. Nesse 
sentido, fato importante, ainda no decorrer de 2008, foi o reconhecimento legal 
das centrais sindicais, autorizando-as a receber uma porcentagem do imposto sin-
dical, mas desobrigando-as de prestar contas ao Tribunal de Contas da União ou 

3	 De acordo com o art. 50, § 2o, da Constituição de 1988, “as mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe-
deral poderão encaminhar pedidos escritos de informações a ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não atendimento, 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas”.

4	 Trata-se do Requerimento no 698. O deputado Fernando Coruja (PPS-SC) também apresentou o Requeri-
mento no 388 no mesmo sentido.

5	 Lei no 13.346, de 10 de outubro de 2016.
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dos estados.6 Esse foi, aliás, o principal resultado das atividades do Fórum Nacio-
nal do Trabalho criado para atuar no primeiro governo Lula da Silva.7

As especulações sobre o caráter sindical e partidário do governo motiva-
ram, em grande parte, a realização da presente pesquisa. Seria possível falar de 
“aparelhamento do Estado” a partir das nomeações para os cargos de DAS como 
tão frequentemente se apontava? De que estávamos falando? Que base empírica 
havia para falar desse segmento da administração pública em sua interface com 
a política e os partidos? Avançamos, quebramos mitos e atestamos, em parte, a 
excepcionalidade do primeiro governo Lula da Silva no compromisso de fazer um 
governo participativo. 

A pesquisa começou em 2006 e logo se apresentou o problema crucial para 
todo estudo da administração brasileira: a falta de dados. Onde encontrar, na épo-
ca, a lista desses nomeados e seus currículos? Recorremos às listas do Ministério 
do Planejamento, que vinham a público mediante requerimentos parlamentares, e 
ao Diário Oficial da União (DOU), que periodicamente publicava a lista dos DAS 
nomeados e remanejados. Em alguns casos e para alguns anos, usou-se a consulta 
diária ao DOU, que publica as nomeações para os cargos de nível 5 e 6 e NE. O 
passo seguinte era encontrar a biografia desses atores. Nova rodada de desafios. 
Questionários, com cerca de 40 perguntas, foram enviados em papel ou eletro-
nicamente, entrevistas por telefone ou presenciais foram realizadas, bem como 
buscas em sites oficiais e em redes de pesquisa e de trabalho. 

Metodologicamente, os problemas foram muitos. No caso de Lula da Silva, 
o processo de formação das amostras teve como ponto de partida uma listagem 
de 1.269 cargos de DAS 5 e 6 e NE fornecida pela Secretaria de Gestão do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão em 21 de julho de 2006. Desses 
1.269 cargos, verificamos que 1.202 estavam ocupados, com distribuição por 69 
órgãos. Desses 1.202, conseguimos contato para 1.013. Em setembro de 2006, os 
1.013 questionários começaram a ser enviados por meio de correio eletrônico. Na 
maioria dos casos, o questionário foi encaminhado mais de uma vez, e em mui-
tos ainda usamos o contato telefônico para reforçar o pedido de preenchimento. 
Essa fase do trabalho demorou alguns meses, pois o retorno foi lento e demandou 
várias tentativas. Em fevereiro de 2007, encerramos a consulta para a amostra do 
primeiro governo Lula da Silva. Dos contatados, 278 responderam ao questioná-
rio, um retorno de 27,4%, percentual considerado bom pelos especialistas quando 

6	 Lei no 11.648, de 31 de março de 2008.
7	 Para mais informações, ver Almeida (2007). 
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se lida com esse tipo de pesquisa em um nível tão alto da elite. Para outras 24 pes-
soas, conseguimos preencher o questionário com os dados de seus currículos em 
sites oficiais e com informações da imprensa. Com isso, chegamos a uma amostra 
de 302, correspondente a 23,8% do total de cargos informados pela Secretaria de 
Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em meados de 2006, 
e a 25,1% dos cargos de DAS e NE ocupados nessa ocasião.

Para a construção da amostra do segundo governo Lula da Silva, tomamos 
por base a lista inicial de 1.269 cargos, fazendo os ajustes necessários em função 
de algumas mudanças ocorridas no segundo mandato. Detectamos que a quanti-
dade de cargos subiu para 1.344. Destes, apuramos que 1.198 estavam ocupados. 
Averiguando o nome dos ocupantes, verificamos que 567 não constavam da lis-
ta do primeiro mandato e que 631 continuavam nos seus respectivos cargos. Os 
cargos ocupados estavam distribuídos em 71 órgãos. Do total de 1.198, entramos 
em contato com 848. Foi descartado o contato com as 214 pessoas do primeiro 
governo que já haviam respondido ao questionário na primeira etapa da pesquisa 
e que continuaram como titulares dos mesmos cargos no segundo mandato. Em 
fevereiro de 2008, começamos a enviar o questionário, por correio eletrônico, a 
essas 848 pessoas. Dessa vez, optamos por um questionário on-line, de maneira 
que o informante respondesse diretamente para a nossa base de dados. Obtive-
mos retorno de 203 pessoas, o que equivale a 24% do total dos 848 ocupantes de 
cargos de DAS 5 e 6 e NE a quem solicitamos o preenchimento do questionário. 
Ao fim desse processo, juntamos os 203 questionários respondidos aos dos 214 
servidores que participaram da primeira fase da pesquisa e que permaneceram no 
governo federal. Assim, chegamos a uma amostra de 417 pessoas, que correspon-
de a 30% dos 1.344 cargos de DAS 5 e 6 e NE identificados na segunda gestão do 
presidente Lula da Silva e a 34,8% dos cargos que estavam ocupados.

O mesmo rigor foi seguido para a identificação das pessoas a serem pes-
quisadas no governo Dilma Rousseff. Entre janeiro de 2011 e dezembro de 2012, 
encontramos 1.448 nomeações no DOU. Destas, 215 eram nomeações repetidas 
da mesma pessoa para cargos diferentes, 79 haviam respondido ao questionário 
quando o aplicamos aos dirigentes do governo Lula da Silva e cinco preencheram 
o questionário no âmbito da pesquisa do governo Fernando Henrique. Assim, 
excluindo essas pessoas, detivemo-nos em uma listagem de 1.149 dirigentes. Con-
seguimos identificar o e-mail de 914 deles, para quem enviamos o questionário 
para ser preenchido on-line diretamente em nosso banco de dados. Obtivemos 
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um retorno de 281 pessoas, 31% em relação ao total de dirigentes abordados e 
24,5% em relação a todos os nomeados pela primeira vez. 

Para os governos de Fernando Henrique, o recurso ao processo eletrônico 
foi mais difícil, tendo em vista a faixa etária dos envolvidos. Nesse caso, o questio-
nário em papel e as entrevistas foram mais usuais. A coleta dos nomes também foi 
artesanal. Tivemos que recorrer a buscas individuais no DOU na versão impressa 
e, posteriormente, em versões digitalizadas. Usando ainda outros recursos de bus-
ca, chegamos a um total de 1.146 nomeações. A busca por contatos foi frustrante, 
pois a maior parte das pessoas que haviam ocupado esses cargos até 2002 já estava 
afastada da vida pública quando iniciamos essa parte da pesquisa. De toda forma, 
conseguimos contatar 390 pessoas, ou seja, 34% dos identificados, e logramos 
preencher 244 questionários (21%). Estatisticamente, estamos falando de um per-
centual significativo nesse tipo de pesquisa, embora tenha sido impossível preci-
sar ou dar um número mais aproximado do total de nomeados nos dois governos 
de Fernando Henrique. Por essa razão, decidimos manter o número global para 
o período de oito anos de seus dois mandatos. De toda forma, estatisticamentes 
temos um número que permite extrair comparações e conclusões. Para aferir a 
solidez de nossos dados, lembramos que, segundo o BEP, em dezembro de 1998 
– fim do último ano do primeiro governo Fernando Henrique –, havia 609 cargos 
de DAS 5 e 136 de DAS 6. Ao fim do segundo governo, em dezembro de 2002, 
esses números eram, respectivamente, 672 e 154. Ou seja, os nossos entrevistados 
formaram, como dissemos, parcela relevante do ponto de vista estatístico.8 

Todas as informações foram copiladas no programa estatístico Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS), da qual se extraíram as Tabelas aqui apre-
sentadas. Ao fim desse processo, contamos com um banco de dados composto 
pelo total de 1.030 questionários. Esse quantitativo refere-se à soma das amos-
tras que formamos conjuntamente para os dois governos de Fernando Henrique 
(244), para cada mandato de Lula da Silva (302 e 203, respectivamente) e para os 
dois primeiros anos do primeiro mandato de Dilma Rousseff (281), conforme 
demonstrado na Tabela 1. 

8	 O controle de entrada e registro desses nomes foi feito à época pelas assistentes de pesquisa Camila Romero 
Lameirão e Vanusa Queiroz da Silva.
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Tabela 1 – Amostra dos DAS 5 e 6 e NE por governo
Governo Total (N) %

Fernando Henrique 244 23,7
Lula da Silva 1 302 29,3
Lula da Silva 2 203 19,7
Dilma Rousseff 281 27,3
Total 1.030 100

Perfil dos dirigentes públicos pesquisados
Gênero e etnia: A participação feminina nos cargos de DAS 5 e 6 e NE é 

minoritária, embora a nossa amostra aponte – assim como os dados do boletim 
mencionado – algum crescimento no que toca a esse aspecto. No governo Fer-
nando Henrique, essa participação era de 15,6% e subiu para 31,3% no de Dilma 
Rousseff. Certamente, se essa mudança se converter em tendência, teremos mais 
um importante aspecto na efetivação da igualdade de gênero no país. 

Tabela 2 – Percentual de mulheres e homens entre os dirigentes públicos, 
por governo

Governo Mulheres (%) Homens (%)
Fernando Henrique 15,6 84,4
Lula da Silva 1 24,5 75,5
Lula da Silva 2 27,1 72,9
Dilma Rousseff 31,3 68,7
Total 24,8/N = 255 75,2/N = 775

O percentual de crescimento pode ser observado também entre os que se 
declararam negros e pardos: 8,4% no governo Fernando Henrique e 18,5% no 
governo Dilma Rousseff. Os que se declaram amarelos ou índios tiveram parti-
cipação mínima de 0,4% no governo Fernando Henrique e máxima de 2,6% no 
segundo governo Lula da Silva.

Tabela 3 – Etnia dos dirigentes públicos por governo*
Governo Preto Pardo Branco Amarelo e índio

Fernando Henrique 0,4% 8,0% 90,7% 0,4%
Lula da Silva 1 2,0% 8,8% 87,2% 1,0%
Lula da Silva 2 1,5% 14% 81,9% 2,6%
Dilma Rousseff 3,9% 14,6% 80,1% 3,5%

Total
2,0% 

N = 21
11,6% 

N = 117
85,0% 

N = 857
1,3% 

N = 13

* Da amostra de 1.030, não há essa informação para 22 pessoas. 
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Procedência regional dos dirigentes públicos: Analisamos a procedência 
regional dos dirigentes, ou seja, o local onde moravam antes de serem nomea-
dos para o cargo. Tendo em vista que o país tem mais competências instaladas 
e mais quadros preparados no Sudeste, essa foi a região de procedência de dois 
desses presidentes, Fernando Henrique e Lula da Silva, e da maior parte dos 
ministros. A região possui também o maior número de boas universidades pú-
blicas e privadas. A supremacia do Sudeste é igualmente atestada no caso dos 
ministros.

Em segundo lugar, entre os dirigentes, temos o Centro-Oeste, o que se deve 
provavelmente ao fato de que Brasília, a capital da República e da burocracia fede-
ral, é parte dessa região. Dois governos recorreram de forma expressiva a pessoas 
daí oriundas: Fernando Henrique e Dilma Rousseff. Neste último caso, o Sudeste, 
pela primeira vez, apresenta menos pessoas do que a Região Centro-Oeste, o que 
nos leva a supor que Brasília pode passar a ser o principal espaço de recrutamento 
para esses cargos de confiança. De fato, Sudeste e Brasília ocupam mais de 70% 
desses cargos. 

Tabela 4 – Região de procedência dos DAS e NE por governo 
Governo Norte Nordeste Centro-Oeste Sul Sudeste Exterior Total

Fernando Henrique 0,4% 8,0% 39,1% 7,1% 40,8% 4,6% 100,0%
Lula da Silva 1 4,7% 11,1% 11,1% 17,6% 52,6% 2,9% 100,0%
Lula da Silva 2 3,3% 13,0% 10,9% 16,9% 55,4% 0,5% 100,0%
Dilma Rousseff 1,4% 9,3% 51,3% 8,5% 27,4% 2,1% 100,0%
Total 2,5% 10,3% 28,1% 12,5% 44,1% 2,5% 100,0%

Origem funcional dos dirigentes públicos, vínculos com setor público e pri-
vado: Cerca de 20% dos ocupantes de cargos de DAS níveis 5 e 6 e NE procedem 
do próprio órgão do serviço público federal em que passaram a atuar em cargo de 
confiança. Juntando-se aos servidores de outros órgãos ou esferas, vemos que a 
grande maioria foi recrutada no serviço público, desmontando, pelo menos par-
cialmente, a tese de que esse seria um espaço privilegiado para a nomeação de 
protegidos políticos, recrutados prioritariamente fora do serviço público. Os não 
servidores em cargos de DAS/NE cresceram percentualmente nos governos do 
PT, mas nunca chegaram a um terço desses indicados. 
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Tabela 5 – Tipo de vínculo profissional por governo 

Governo
Servidor 

efetivo do 
órgão

Servidor 
requisitado de 
outro órgão  
e/ou esfera

Não 
servidor

Aposentado Total

Fernando Henrique 19,4% 48,4% 25,2% 7,0% 100,0%
Lula da Silva 1 20,8% 44,6% 28,6% 6,0% 100,0%
Lula da Silva 2 20,7% 42,4% 31,5% 5,4% 100,0%
Dilma Rousseff 21,7% 46,3% 29,2% 2,8% 100,0%
Total 20,7% 45,4% 28,6% 5,3% 100,0%

Para avaliar a interface da administração federal com as várias unidades da 
Federação, achamos importante saber em que nível da Federação foram recrutados 
os cerca de 45% de cargos de DAS que eram funcionários públicos requisitados de 
outros órgãos ou esferas de governo. Lula da Silva, em seu primeiro mandato, foi o 
que mais recrutou dirigentes nos municípios e nos estados: 27,5%. A presença de 
funcionários municipais nesses cargos de direção era, segundo a nossa amostra, 
nula no governo Fernando Henrique, e passa, com oscilações, a ser uma constante 
nos governos posteriores, o que deve atestar a hipótese de maior compromisso 
dos governos do PT com o aproveitamento de suas bases locais, em alguns casos 
considerados espaços de excelência. 

Tabela 6 – Esfera federativa em que os dirigentes, oriundos do setor 
público, foram requisitados, por governo*

Governo Municipal Estadual Federal Total
Fernando Henrique 0,8% 17,1% 82,1% 100,0%
Lula da Silva 1 6,1% 21,4% 72,5% 100,0%
Lula da Silva 2 2,5% 19,5% 78,0% 100,0%
Dilma Rousseff 5,4% 16,9% 77,7% 100,0%
Total* 3,7% 18,7% 77,6% 100,0%

* Servidores públicos: N = 460.

Perfil político dos dirigentes públicos da nossa amostra: Um dos temas mais 
debatidos na imprensa durante os governos do PT foi, como mencionado, a filia-
ção partidária desses dirigentes. Os números a esse respeito são expressivos. Com 
Fernando Henrique havia 18% de ocupantes de cargos de DAS níveis 5 e 6 e NE 
filiados a partidos políticos. No primeiro governo Lula da Silva, o número cresceu 
para 25,3%; no segundo, caiu um pouco e foi para 24,6%, ficando em 23,5% no 
governo Dilma Rousseff. O mais importante, contudo, é saber a que partidos esses 
servidores em cargos de confiança estavam filiados. 
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Tabela 7 – Filiação partidária dos dirigentes, por governo
Governo Filiados a partidos políticos

Fernando Henrique 18,0%
Lula da Silva 1 25,3%
Lula da Silva 2 24,6%
Dilma Rousseff 23,5%
Total 22,8%/N = 234

Nos governos Fernando Henrique, o PSDB era o partido de 48,8% dos filia-
dos. No caso do primeiro governo Lula da Silva, observamos que o PT concen-
trou 80% dos dirigentes filiados a partidos. O governo Dilma Rousseff mantém 
o percentual do PT em 81,8%. Percebe-se nitidamente que há uma concentração 
petista entre os filiados ao partido nos governos do PT e que os outros partidos 
mais contemplados estão no campo da esquerda. É claro, portanto, que essas no-
meações refletem, em algum grau, preferências políticas dos governos, mas não se 
reduzem a isso. Não se pode também subestimar o fato de o PT ter grande adesão 
de filiados entre os funcionários públicos (Amaral, 2011). 

Refinando esse dado, pode-se aferir a que outros partidos eram filiados aque-
les que não pertenciam ao partido do presidente. A exceção, no sentido de maior 
pluralidade partidária, ficou com Fernando Henrique, como se vê na Tabela 8. 

Tabela 8 – Distribuição dos dirigentes filiados ao partido do presidente, aos 
partidos da coalizão e aos demais partidos, por governo 

Governo
Partido do 
presidente

Partidos da 
coalizão

Demais 
partidos

Total

Fernando Henrique 48,8% 32,6% 18,6% 100,0%
Lula da Silva 1 80,0% 14,7% 5,3% 100,0%
Lula da Silva 2 75,0% 22,9% 2,1% 100,0%
Dilma Rousseff 81,8% 18,2% – 100,0%

A Tabela 9 mostra como há diferenças importantes em termos de filiação 
partidária entre as áreas de governo.9 Nesse sentido, vemos que a área de Meio 
Ambiente e Direitos Humanos, Raciais e Étnicos é a mais partidarizada, seguida 
por Saúde, Trabalho e Seguridade Social, e, em terceiro lugar, pela de Ciência, 
Educação, Cultura e Lazer. No extremo oposto, os órgãos de Defesa e Relações 
Exteriores são os mais insulados, seguidos por Justiça, Fiscalização e Regulação, e 
Economia, Finanças, Gestão e Planejamento.

9	 Ver apêndice, ao final da Introdução, que mostra como foram distribuídos os ministérios por áreas de go-
verno.
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Tabela 9 – Filiação partidária dos dirigentes públicos por áreas de governo 
(1995-2012)

Área Sim Não
Economia, Finanças, Gestão e Planejamento 13,6% 86,4%
Ciência, Educação, Cultura e Lazer 31,0% 69,0%
Justiça, Fiscalização e Regulação 12,9% 87,1%
Desenvolvimento Econômico e Fomento 20,6% 79,4%
Meio Ambiente e Direitos Humanos, Raciais e Étnicos 42,4% 57,6%
Defesa e Relações Exteriores 3,3% 96,7%

Saúde, Trabalho e Seguridade Social 33,3% 66,7%

Presidência da República 26,7% 73,3%

Participação política clandestina, presos políticos, exilados, anistiados: 
Tendo em vista que o Brasil vive uma democracia emergente depois da longa 
ditadura militar (1964-1985), a pesquisa indagou alguns pontos sobre o passa-
do político desses dirigentes públicos, especialmente no que toca ao combate à 
ditadura e suas consequências. A presença de ex-presos políticos foi de 7,9% no 
governo Fernando Henrique, 3,4% no primeiro governo Lula da Silva, 3,6% no 
seu segundo governo e 1,8% no de Dilma Rousseff. Esses percentuais decrescen-
tes têm a ver certamente com a questão geracional, na medida em que muitos 
dos perseguidos políticos e exilados, por questões etárias, foram saindo da vida 
pública. De toda forma, é importante notar a extensão das punições praticadas 
no decorrer do regime militar, cujos reflexos ainda estão presentes na política 
brasileira.

Tabela 10 – Ação política clandestina dos dirigentes durante a ditadura 
militar, por governo 

Governo
Membros de 

organização clandestina
Presos 

políticos
Exilados 
políticos

Anistiados

Fernando Henrique 12,6% 7,9% 3,3% 3,4%
Lula da Silva I 11,1% 3,4% 2,7% 3,6%
Lula da Silva II 12,0% 3,6% 0,5% 2,1%
Dilma Rousseff 4,6% 1,8% 0,4% 2,1%

Escolaridade dos dirigentes públicos: Em primeiro lugar, há de se constatar 
que o nível de educação formal dos dirigentes públicos no Brasil é alto se consi-
derarmos o quadro educacional do país como um todo. Pelos dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, apenas 7,9% da população ti-
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nham nível superior.10 Da mesma forma, observa-se que a fatia de pós-graduados 
vem aumentando significativamente entre esses dirigentes. O percentual de pós-
-graduados (especialização, mestrado e doutorado) no governo Fernando Henri-
que foi de 73,0% e passou para 80,9% no de Dilma Rousseff. 

Tabela 11 – Nível de escolaridade dos dirigentes, por governo 

Governo
Até o 

superior 
incompleto

Superior 
completo

Especiali
zação

Mestrado Doutorado Total

Fernando Henrique 1,2% 25,8% 23,4% 23,4% 26,2% 100,0%
Lula da Silva 1 1,7% 16,6% 32,8% 25,6% 23,3% 100,0%
Lula da Silva 2 3,4% 17,2% 28,1% 29,6% 21,7% 100,0%
Dilma Rousseff 2,1% 17,1% 24,6% 31,3% 24,9% 100,0%
Total 2,1% 19,2% 27,2% 27,5% 24,0% 100,0%

Tendo em vista o amplo debate sobre os problemas estruturais enfrentados 
pela escola pública no país e pelo ensino em geral nos níveis médio e fundamental, 
consideramos importante indagar em que tipo de escola estudaram os dirigentes 
públicos desses governos, se pública ou privada, durante o ensino fundamental e 
médio. Observamos que, acompanhando a tendência das classes mais educadas, 
a parcela de dirigentes públicos que, nessa etapa, estudou em escolas públicas é 
decrescente no decorrer dos sucessivos governos, com ligeiro aumento no setor 
privado. Quando se trata do ensino superior, a tendência se inverte, em dimen-
sões mais profundas. A grande maioria formou-se no terceiro grau em escolas 
públicas, e número decrescente vem de escolas particulares. 

A expressividade maior do ensino privado vai se manifestar nos cursos de 
especialização, e o setor público será majoritário quando se trata de mestrado 
stricto sensu e de doutorado. Esses dados sobre escolaridade, incluindo os cursos 
e faculdades, serão objeto do Capítulo 3. O que se pode adiantar é que estamos 
tratando de uma categoria altamente educada: no conjunto dos dirigentes, 24% 
têm o título de doutor, e apenas 19,2% têm apenas o título da graduação. Os não 
graduados são inexpressivos. Estamos, portanto, falando de uma elite burocrática, 
mas também de uma elite intelectual. 

Filiação sindical dos dirigentes públicos: Especialmente no primeiro gover-
no Lula da Silva, especulou-se sobre a alta participação de sindicalizados e de 

10	 Ainda segundo o IBGE, as regiões com mais pessoas formadas no ensino superior são, respectivamen-
te, Distrito Federal (17,6%), São Paulo (11,7%) e Rio de Janeiro (10,9%). Fonte: Censo demográfico 2010, 
educação e deslocamento. Resultados da amostra, ISSN 1676-4935 (CD-ROM) ISSN 0104-3145 (meio im-
presso) © IBGE 2012. 
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sindicalistas nas esferas de governo. Mesmo levando em conta que as taxas de sin-
dicalização no setor público são elevadas se comparadas ao setor privado (Chei-
bub & Locke, 1999; Cheibub, 2000), optou-se por aferir se houve um diferencial 
nos governos do PT ou apenas nos de Lula da Silva a esse respeito. Reunindo as 
duas dimensões, ou seja, sindicalistas e sindicalizados, perguntou-se aos nossos 
entrevistados como se situavam em relação a elas. 

Definitivamente, a experiência do primeiro governo Lula da Silva é marcante 
do ponto de vista de maior participação do setor sindical entre os dirigentes pú-
blicos, como também é marcante a descontinuidade em relação a Dilma Rousseff, 
embora ambos sejam governos do PT. Esse é um tema sobre o qual teríamos que 
nos debruçar tendo em vista não só os problemas, mas também as possíveis van-
tagens desse tipo de prática. 

Tabela 12 – Filiação sindical dos dirigentes públicos, por governo 

Governo Filiação a sindicatos Filiação a centrais sindicais

Fernando Henrique 21,3% 0,4%
Lula da Silva I 45,3% 10,9%
Lula da Silva II 36,1% 11,6%
Dilma Rousseff 21,0% 3,9%
Total 30,9% 6,7%

No geral, 315 dos 1.030 dirigentes afirmaram ter filiação sindical. Deles, 121, 
ou 38,4%, eram também filiados a partidos, sendo 91, ou 75%, filiados ao PT. O 
que se nota, portanto, é um pertencimento superposto a partidos e sindicatos, 
especialmente no que toca ao caso do PT. Em geral, a malha associativa tende a 
ser cumulativa, como vamos observar ao longo do livro. 

Tabela 13 – Participação em conselhos profissionais dos dirigentes nos três 
governos 

Governo Conselhos profissionais
Fernando Henrique 23,9%
Lula da Silva I 36,0%
Lula da Silva II 20,9%
Dilma Rousseff 19,6%
Total 25,1%
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Tabela 14 – Participação dos dirigentes em movimentos sociais nos três 
governos 

Governo Movimentos sociais
Fernando Henrique 24,0%
Lula da Silva I 46,5%
Lula da Silva II 45,1%
Dilma Rousseff 34,2%
Total 37,4%

Com esses dados, mais uma vez nota-se a escalada de engajamento dos diri-
gentes públicos em diferentes interfaces com a sociedade, e também se observa a 
excepcionalidade dos governos Lula da Silva. 

Organização do livro
O livro está organizado em cinco Capítulos. O primeiro, “Dirigentes públi-

cos nos ministérios econômicos e sociais”, analisa o perfil dos ocupantes dos al-
tos cargos da administração pública federal e compara dois ministérios da área 
econômica, Fazenda e Planejamento, com dois da área social, Saúde e Educação. 
Dialogando com a literatura nacional e internacional sobre cargos de confiança, 
burocracia e dirigentes públicos, evidencia especificidades no padrão de recruta-
mento desses dois conjuntos de ministérios, destacando o padrão de recrutamen-
to mais técnico e menos engajado em questões de ordem política, social e sindi-
cal entre os dirigentes da área econômica. Na área social, nota-se, além de maior 
engajamento geral, níveis mais altos de escolaridade. Esse padrão foi mantido no 
Brasil durante o período estudado (1995-2012), com diferenças pontuais entre os 
governos do PSDB e do PT, destacando-se a excepcionalidade de um boom parti-
cipativo no governo Lula da Silva.

O segundo Capítulo, “Mulheres na política: estudo sobre cargos de confian-
ça”, trata da presença feminina dentro desse estrato da administração pública. A 
partir de ampla bibliografia, demonstra-se que a participação das mulheres na ad-
ministração do Poder Executivo é menos investigada do que sua participação na 
política eleitoral. Nesse caso, o peso das famílias (dinastias) continua o mais im-
portante fator para o sucesso eleitoral. Na esfera da administração, a nossa pesqui-
sa valida as teses que enfatizam o mérito e a igualdade de oportunidades. Quando 
esses princípios estão presentes, a participação feminina torna-se também mais 
igualitária. Na ausência de uma cultura mais generosa com as questões de gênero 
no Brasil, as regras de concurso público ainda são a plataforma mais segura para 
maior equidade entre homens e mulheres no campo do trabalho. 
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O terceiro Capítulo, “Saberes na administração pública: as ciências sociais 
importam?”, examina escolaridade dos dirigentes, titulação, escolas e cursos. De-
monstramos que, nos dizeres de Bourdieu, esse grupo, pela sua qualificação e 
expertise, pode ser nomeado como uma nobreza de Estado. Mostra-se também 
que, ao contrário de alguns países europeus, não há no Brasil escolas que possam 
ser definidas como núcleos formadores da alta administração pública. Quanto 
aos cursos, há grande dispersão, com decréscimo de profissões tradicionais, como 
direito, medicina e engenharia. Entre as novas profissões, chama a atenção a pre-
sença de cientistas sociais, o que nos levou a indagar por que essa e não outra nova 
profissão figura atualmente entre as principais. Argumenta-se tratar de curso ge-
neralista, característica demandada hoje em muitas atividades, mas que dispõe 
de alta capacidade intelectual para manusear métodos investigativos de pesquisa, 
análise e projetos. 

O quarto Capítulo, “Cargos de confiança na Presidência da República e nas 
áreas social e de desenvolvimento no Brasil”, visa detectar possíveis diferenças 
no perfil dos dirigentes das áreas mencionadas. As áreas social e de desenvolvi-
mento destinam-se à elaboração de políticas públicas. A Presidência, por sua vez, 
é um campo de articulação política crucial para o funcionamento dos sistemas 
presidencialistas. A conclusão geral é a de que o perfil dos dirigentes apresenta 
distinções conforme a área examinada, com diferenças perceptíveis em quesitos 
como cursos de graduação, exercício de funções anteriores no Executivo, filiação 
partidária e participação em movimentos sociais. A Presidência situa-se em po-
sição intermediária em relação às outras duas áreas em boa parte dos aspectos. 
O  destaque vai para o elevado número de dirigentes não servidores, em sua maior 
parte com experiência em cargos de direção e em outros postos no Executivo e até 
mesmo no Legislativo. Esses não servidores da Presidência são mais engajados em 
movimentos sociais, o que possibilitaria a essa área fazer a interface não só com 
a política formal, mas também com novas demandas emergentes na sociedade.

O Capítulo final, “Panorama sociopolítico dos ministros brasileiros na Nova 
República”, oferece um quadro denso da composição ministerial do Brasil entre 
1985 e 2014, e dá ênfase especial aos aspectos político-partidários e às carreiras 
políticas. Mostra-se a alta concentração de ministros provenientes das regiões 
mais desenvolvidas e a alta partidarização do ministério, ao contrário do que vem 
ocorrendo na maior parte das democracias europeias, mesmo as parlamentaris-
tas. No que toca a gênero e etnia, atesta-se a precária democratização desse espaço 
de poder. Com idade média avançada ao longo de todo o período, os ministros, 
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ao serem nomeados, já percorreram longa carreira no Executivo e no Legislati-
vo. Trata-se de grupo recrutado na elite política e social que não reúne necessa-
riamente habilidades específicas para os cargos que ocupa, mas que tem papel 
crucial para o exercício do presidencialismo praticado no Brasil. São nomeados 
atendendo estritamente à lógica partidária da coalizão no poder visando à gover-
nabilidade, mas não à qualidade do governo. São esses ministros, orientados pelos 
interesses de seus partidos e redutos, que têm a palavra final sobre o corpo técnico 
de dirigentes definido aqui como altamente qualificado. 





Apêndice

Áreas de governo selecionadas para análise 
A quantidade de ministérios e as mudanças de nomenclatura e de atribui-

ções dos ministérios no Brasil impedem uma classificação rigorosa por áreas. Por 
aproximação, reunimos os ministérios existentes durante o período examinado 
em oito grupos, como segue.1 

1.	 Economia, Finanças, Gestão e Planejamento (N: 164): Banco Central 
do Brasil; Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado; 
Ministério da Fazenda; Ministério da Economia; Ministério do Planeja-
mento; Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão.

2.	 Ciência, Educação, Cultura e Lazer (N: 142): Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação; Ministério da Cultura; Ministério da Educação; 
Ministério do Esporte; Ministério do Esporte e Turismo; Ministério do 
Turismo.

3.	 Justiça, Fiscalização e Regulação (N: 62): Advocacia-geral da União; 
Corregedoria Geral da União; Ministério da Justiça.

4.	 Desenvolvimento Econômico e Fomento (N: 196): Ministério da Agri-
cultura e Reforma Agrária; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento; Ministério da Indústria, Comércio e Turismo; Ministério da 
Infraestrutura; Ministério da Integração Nacional; Ministério das Cida-
des; Ministério das Comunicações; Ministério de Minas e Energia; Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior; Ministério dos Transportes; Ministério 
Extraordinário de Política Fundiária; Ministério Extraordinário de Re-
forma Agrária; Ministério Extraordinário para Articulação de Ações na 
Amazônia Legal; Ministério Extraordinário para Assuntos de Irrigação; 
Ministérios da Pesca e da Agricultura; Secretaria de Aviação Civil; Secre-
taria de Micro e Pequena Empresa; Secretaria de Portos da Presidência 
da República; Ministério do Interior; Secretaria Especial de Aquicultura 
e Pesca. 

5.	 Meio Ambiente e Direitos Humanos, Raciais e Étnicos (N: 59): Mi-
nistério da Amazônia Legal e Meio Ambiente; Ministério da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambiente; Ministério de Desenvolvimento Urbano 

1	 Do total de 1.030 pesquisados, não se conseguiu precisar a área de atuação de 135 dirigentes públicos, ou 
porque atuaram em mais de uma área, ou porque não foram identificados dentro da tipologia criada. 
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e Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome; Ministério do Meio Ambiente; Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República; Secretaria de Políticas de Promoção de Igual-
dade Racial; Secretaria de Políticas para as Mulheres; Secretaria do Meio 
Ambiente.

6.	 Defesa e Relações Exteriores (N: 30): Ministério das Relações Exterio-
res; Ministério da Defesa; Ministério Extraordinário de Assuntos de In-
tegração da América Latina.

7.	 Saúde, Trabalho e Seguridade Social (N: 135): Ministério da Integração 
Social; Ministério da Previdência e da Assistência Social; Ministério da 
Previdência Social; Ministério da Saúde; Ministério do Bem-estar Social; 
Ministério do Trabalho e Administração; Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério Ex-
traordinário da Criança; Secretaria de Estado de Assistência Social.

8.	 Presidência da República (N: 117): Casa Civil; Casa Militar da Presi-
dência da República; Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República; Gabinete Pessoal do Presidente da República; Ministério 
Extraordinário de Coordenação de Assuntos Políticos; Ministério Extra-
ordinário de Projetos Especiais; Ministério Extraordinário de Reforma 
Institucional; Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repú-
blica; Presidência da República; Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República; Secretaria de Comunicação Social da Presi-
dência da República; Secretaria de Estado de Comunicação de Governo; 
Secretaria de Imprensa e Porta-voz da Presidência da República; Secre-
taria de Relações Institucionais; Secretaria Geral da Presidência da Re-
pública. 



Capítulo 1 
Dirigentes públicos nos ministérios econômicos e sociais
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Introdução
A bibliografia que analisa a alta administração pública no Brasil a partir dos 

anos 1930 tem sido consistente em afirmar que as áreas econômicas vinculadas 
ao desenvolvimento industrial tiveram quadros diferenciados e tecnicamente su-
periores em relação às demais áreas de governo. Mesmo levando em conta que 
o tema da industrialização não é o mais urgente no Brasil nas últimas décadas, 
a questão econômica tem sido um dos mais importantes eixos da ação governa-
mental, tendo em vista especialmente as políticas anti-inflacionárias e de cresci-
mento. Nossa proposta é mostrar se esse padrão distinto continuou com a demo-
cracia de 1988 e a partir de quais indicadores poderíamos demonstrá-lo. Elege-
mos como empiria, para o período de 1995 a 2012, os Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento, representando a área econômica, e os da Saúde e Educação como 
exemplos da área social. 

A literatura internacional sobre a alta administração pública na Europa e 
Estados Unidos lida com o tema levando em conta os assuntos de Estado como 
um todo, a relação entre os poderes, entre economia e política, perfil acadêmico, 
capacitações, ideologia, profissionalismo, mérito e meritocracia, e muito espe-
cialmente o esgotamento ou não da ideia weberiana de burocracia. No caso do 
Brasil, ainda não há estudos com essa abrangência. O tema foi abordado tendo 
como eixo principal as relações do Estado com o desenvolvimento econômico 
(Lafer, 1975; Geddes, 1994; Nunes, 1997; Schneider, 1994). Depois das reformas 
de Estado dos anos 1990, retomou-se a discussão sobre o perfil dos novos altos 
funcionários, aos quais se passou a denominar dirigentes públicos (Longo, 2003). 
Mas, também nesse caso, tem-se marcado a diferença entre a burocracia da área 
econômica em relação às demais sem haver, contudo, um detalhamento específico 
para tal diferenciação (Loureiro, Abrucio & Rosa, 1998; Lopez & Praça, 2015a). 

Capítulo 1 – Dirigentes públicos nos 
ministérios econômicos e sociais
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Uma rápida mirada internacional comprova as diferenças nos estudos na-
cionais e internacionais. Em 1981, Aberbach, Putnam e Rockman publicaram 
importante livro sobre composição, percepção e funções da alta burocracia em 
vários países da Europa. Tratava-se de longa pesquisa quantitativa e qualitativa 
que envolveu 10 anos de atividades e que atestava o grau de envolvimento polí-
tico da alta burocracia, sua formação, ideologia, relações com o Poder Executivo 
e com os congressistas. Os países estudados foram Inglaterra, França, Alemanha 
Ocidental, Itália, Holanda, Suécia e Estados Unidos. O livro tornou-se um clás-
sico no sentido de mostrar que, mesmo com variações em cada um dos países 
estudados, esses altos burocratas, a rigor, não eram apenas cumpridores de or-
dens ditadas pelos políticos. Colaboravam na formulação de políticas, tinham 
suas preferências, dialogavam com o governo, partidos ou ministros. Em suma, 
era uma elite de alta administração que escapava cada vez mais da ideia webe-
riana de burocracia.

Anos mais tarde, nova pesquisa revisitou vários desses grupos confirmando as 
tendências então percebidas. Os resultados foram publicados na revista Governan-
ce em 2003, abordando quatro daqueles países (Inglaterra, Estados Unidos, Suécia, 
Alemanha Ocidental) e incluindo a Bélgica. Nesse número, que recebeu introdu-
ção de Aberbach (2003), afirma-se que as conclusões dos autores que participaram 
dessa nova rodada de investigação são as de que as funções tradicionais dos admi-
nistradores de alto nível são prover aconselhamento, expertise e memória histórica 
para os chefes políticos que passam a ocupar importantes cargos no governo. Essas 
pessoas vêm de classes médias altas e urbanas, com educação superior realizada, 
em geral, nas melhores universidades de seus países, julgam-se tanto conselheiros 
quanto administradores e se sentem, em geral, confortáveis com os aspectos po-
líticos das funções que ocupam. Nesse e em outros estudos, embora com as devi-
das peculiaridades de cada país, não se faz uma diferenciação enfática entre setores 
específicos de atuação da burocracia, quase sempre considerada em seu conjunto. 

Na América Latina, Barbara Geddes (1994), assim como Ben Schneider 
(1994), é pioneira no estudo das capacidades estatais oferecidas pela burocracia. 
Eles se detêm mais no caso brasileiro, levando em conta as relações entre buro-
cracia e desenvolvimento. Ambos entendem que o Brasil foi o país mais bem-
-sucedido na região, em termos econômicos, especialmente no que toca à indus-
trialização. A elite política brasileira, sempre avessa a grandes reformas, permitia 
que uma burocracia qualificada empreendesse mudanças de qualidade no setor 
econômico sem ferir interesses politicamente dominantes. 
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Corroborando as conclusões a que também chegaram Nunes (1997) e Lafer 
(1975), Geddes (1994) afirma que, no Brasil e em alguns países vizinhos, criaram-
-se zonas insuladas na área de desenvolvimento para que o sistema de clientela 
pudesse operar com desembaraço em outros setores. É com base em argumentos 
similares que Peter Evans (1993; 2004) analisa o sucesso industrial brasileiro e 
seus problemas na área social e administrativa. Schneider (1994), por sua vez, 
estudou também carreiras no serviço público no Brasil, nos anos 1970-1980, e 
concentrou suas análises na área industrial. Concluiu que nomeações pessoais de 
caráter técnico mais do que critérios institucionais estruturaram o poder no Bra-
sil no que toca à industrialização. Observa que cargos de confiança responderam 
mais pelo sucesso da política industrial do que as organizações burocráticas do 
Estado. Ou seja, no caso do Brasil, durante a ditadura militar, burocracias pouco 
institucionalizadas produziram estabilidade nas políticas de industrialização. Se-
gundo ele, isso teria sido possível graças à nomeação de quadros de excelência em 
caráter pessoal, vinculados a projetos específicos. 

Mathias (2004) examina o nível de militarização da burocracia econômica 
durante os governos militares (1964-1985) e, assim como Schneider, conclui que 
a área econômica foi a mais preservada das pressões clientelistas, civis e militares. 
A autora informa que, no período, sem considerar o cargo de ministro, o índice de 
militarização do Ministério da Fazenda foi de 3,2%, enquanto o de Comunicações 
e o de Transportes alcançou, respectivamente, 68,7% e 50%. Ou seja, em tempos 
discricionários, a burocracia econômica foi preservada das pressões dos donos do 
poder, civis ou militares. 

Ainda no caso brasileiro, Loureiro, Abrucio e Rosa (1998) constataram que a 
alta burocracia federal do Ministério da Fazenda no período do governo Fernan-
do Henrique atuou de forma híbrida, com posições de caráter político e burocrá-
tico, próximo do que se denomina policemakers, corroborando ideias constantes 
no trabalho de Aberbach, Putman e Rockman (1981). Loureiro, Abrucio e Rosa 
(1998: 50) afirmam que historicamente, pela sua própria natureza institucional, os 
aspectos técnicos no Ministério da Fazenda destacaram-se em relação aos aspec-
tos políticos, caracterizando uma diferenciação de composição entre os ministé-
rios econômicos e outros ministérios considerados “gastadores”.

Nesse mesmo trabalho, fazem uma análise da composição dos três mais altos 
níveis dos cargos de direção do Ministério da Fazenda em relação ao conjunto dos di-
rigentes da União, observando que possuíam, à época, nível de escolaridade superior 
à média e que eram oriundos, principalmente, do quadro institucional do Executivo 
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federal, embora não necessariamente do próprio ministério. Acabam por concluir 
que as nomeações para o alto escalão têm caráter político, no sentido de afinidades 
entre políticos e burocracia, apesar de o Ministério da Fazenda ainda ser considerado 
aquele que detém as nomeações mais técnicas (Loureiro, Abrucio & Rosa, 1998). 

Em trabalho mais recente, Loureiro, Olivieri e Martes (2010) retomam a discus-
são sobre a relação entre política e burocracia, e a análise dos policymakers no Brasil, 
tendo também como foco a consolidação da burocracia como ator relevante do pro-
cesso decisório nas políticas econômicas. Independentemente das consequências 
positivas ou negativas de tal processo, demonstram como esse padrão mais técnico é 
mantido após a redemocratização em 1988. Observam um monopólio das decisões 
da área econômica por certos segmentos burocráticos, não só de funcionários de 
carreira (principalmente, Banco Central e ministérios da Fazenda e do Planejamen-
to), mas também de profissionais oriundos do setor privado (meio universitário 
e mercado financeiro). Essas áreas permaneceriam mais restritas à influência do 
Congresso, dos partidos políticos e das pressões populares. 

Por sua vez, Lopez e Praça (2015a), analisando os critérios acionados pelos 
parlamentares e partidos políticos para distribuição dos cargos DAS no Brasil, 
também afirmam que a divisão dos cargos de confiança do Executivo federal res-
ponde à lógica do presidencialismo de coalizão, em que o presidente eleito uti-
liza essas nomeações para compor uma maioria no Congresso. Segundo os dois 
autores, contudo, não há uma lógica unívoca, mas variações entre áreas de go-
verno e entre governos. Dentro dessas variações, os autores destacam algumas 
características. Primeiramente, existem áreas de governo nas quais o espaço para 
nomeações partidárias é menor, como no caso do Ministério da Fazenda. Essas 
áreas seriam consideradas “ilhas burocráticas”, ou seja, áreas que “gozam de maior 
autonomia na seleção e indicação dos nomes” (Lopez & Praça, 2015: 38). Essas 
ilhas, encontradas tipicamente nas áreas econômicas dos governos, requerem 
conhecimento técnico e também têm maior tradição administrativa baseada no 
funcionalismo de carreira. Outras áreas, em particular as áreas de políticas sociais 
e de infraestrutura, ficam mais sujeitas às influências das disputas partidárias na 
constituição de seus quadros dirigentes. Como conclusão geral sobre as nomea-
ções aos cargos DAS afirmam que, apesar da diversidade de situações, os dados 
mostram que há na área econômica, em geral, domínio técnico maior. Assim, 
existe uma combinação entre técnica e política para as nomeações desses cargos. 
Isso significa que qualificação técnica mínima para as nomeações é necessária, 
mesmo sendo politicamente influenciadas.
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Metodologia
Vimos até aqui a convergência entre os autores quanto à especificidade dos 

altos quadros da burocracia econômica e observamos que os indicadores para 
tanto enfatizam seu recrutamento técnico e funcional. Nossa pesquisa vai além, 
detalhando perfis pessoais desses dirigentes, contribuindo dessa forma para o 
melhor entendimento desse grupo e da burocracia federal. Aponta ainda para a 
necessidade de discutir benefícios ou problemas nos enlaces entre burocracia de 
Estado e sociedade. 

Tendo em mente o debate anterior, vamos observar empiricamente como 
se explicita a distinção no recrutamento e no perfil dos dirigentes públicos bra-
sileiros dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, de um lado, e da Saúde e 
Educação, por outro, no período de 1995 a 2012, ou seja, incluindo os governos 
de Fernando Henrique (1995-2002), Lula da Silva (2003-2010) e os dois primeiros 
anos de Dilma Rousseff (2011-2012). Esses dirigentes referem-se aos ocupantes 
de cargos de direção e assessoramento superiores níveis 5 e 6 (DAS 5 e 6) e aos 
cargos de natureza especial (NE) do Executivo federal. 

Trabalharemos aqui com estes três últimos níveis como um conjunto, de-
nominando-os dirigentes públicos. Estamos tratando de pessoas que ocuparam 
secretarias de Estado, foram secretários-gerais de ministérios, assessores de mi-
nistros e da Presidência da República, entre outros. Em suma, trata-se da alta 
cúpula da administração pública brasileira. 

A exemplo do que foi feito por D’Araujo (2009), a pesquisa foi realizada 
mediante entrevistas e respostas a questionários respondidos por escrito ou 
presencialmente, ao longo de 10 anos, e ainda por meio de informações bio-
gráficas extraídas de fontes oficiais, entre elas o Diário Oficial da União. A 
pesquisa, financiada pela Fundação Ford, permitiu a formação de um banco 
de dados contendo informações sobre 1.030 dirigentes, distribuídos em todos 
os ministérios e englobando governos de Fernando Henrique, Lula da Silva e 
Dilma Rousseff.

O total pesquisado para os quatro ministérios analisados neste Capítulo é 
descrito na Tabela 1.1 Compreende 268 pessoas, ou seja, 26% do total de 1.030 
dirigentes pesquisados. O número de cargos destinados a esses dirigentes em cada 

1	 Além dos dirigentes desses ministérios (que, por vezes, foram denominados secretarias), consideramos os 
seguintes órgãos a eles vinculados: Banco Central, Comissão de Valores Mobiliários, Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica, Superintendência de Seguros Privados, Fundação Nacional de Saúde, Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
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um dos quatro ministérios tem variado de governo a governo. Nossa amostra é, 
contudo, expressiva e consistente se considerarmos que o quantitativo de postos 
para cada ministério estudado situou-se entre 40 e 60 nas quatro pastas, tomando 
como base o primeiro governo Lula da Silva (D’Araujo, 2009: 140). Tendo isso 
em conta, e mesmo considerando a menor taxa de respostas no Ministério da 
Fazenda no governo Dilma Rousseff, a análise a seguir deve ser considerada me-
todologicamente segura.

Tabela 1 – Total de dirigentes pesquisados para os Ministérios da Fazenda e 
Planejamento e Saúde e Educação (1995-2012) (N)

Governo 
Fernando 
Henrique

Governo  
Lula da Silva

Governo  
Dilma Rousseff

Total por 
ministério

Ministério do Planejamento 33 33 24 90
Ministério da Fazenda 23 44 8 75
Ministério da Saúde 11 26 14 51
Ministério da Educação 11 26 15 52
Total por governo 78 129 61 268

A escolha desses quatro ministérios se deu por duas razões. A primeira está 
relacionada com a participação dessas pastas no orçamento da União. Os Ministé-
rios da Saúde e Educação foram selecionados como representantes da área social 
porque, depois do da Previdência Social, representam os maiores orçamentos do 
país. No ano 2015, o Ministério da Saúde recebeu 7,15% do orçamento da União, 
e o da Educação, 6,1%, representando, respectivamente, o segundo e o terceiro 
lugares entre os ministérios. Logo abaixo veio o Ministério da Defesa, com 4,82%, 
e o do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, com 4,45%. Os Ministérios 
do Planejamento e da Fazenda, representados aqui como ministérios da área eco-
nômica, receberam, respectivamente, 1,26% e 1,88%.2 Em segundo lugar, os dois 
grupos de ministérios têm funções opostas. Fazenda e Planejamento são os prin-
cipais responsáveis pela arrecadação e pelo orçamento da União, ou seja, pela ca-
pacidade extrativa do Estado, enquanto os outros dois reúnem as pastas que, por 
sua natureza, despendem mais recursos.

2	 LOA, Lei no 13.115, de 20 de abril de 2015: http://www.orcamentofederal.gov.br/clientes/portalsof/portal-
sof/orcamentos-anuais/orcamento-2015-2/arquivos-loa/anexo-ii-despesaorcamentofiscaleseguridadeso-
cialpororgaoorcamentario.pdf (último acesso: 25 mar. 2018). 
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Comparando os quatro ministérios: Fazenda, Planejamento, Saúde 
e Educação

Nosso objetivo principal nessa etapa da pesquisa é demonstrar, com base em 
dados empíricos, se em tempos democráticos foi mantido um padrão diferencia-
do no recrutamento e no perfil dos dirigentes públicos nos Ministérios da Fazenda 
e Planejamento, ditos econômicos, e nos da Saúde e da Educação, representando 
a área social. E, ainda, se ocorreram diferenças a esse respeito nos três governos. 

Para a realização desses objetivos, vamos trabalhar com seis conjuntos de 
dados: 1) recrutamento regional, com ênfase no recrutamento endógeno em Bra-
sília; 2) vínculos profissionais do dirigente com o órgão de origem em que irá 
trabalhar, com outros setores do serviço público federal, estadual e municipal, e 
com a iniciativa privada; 3) escolaridade do dirigente e de seu pai e mãe; 4) filia-
ção a partidos políticos; 5) vínculos com sindicatos; 6) enlaces com movimentos 
sociais. Levaremos ainda em conta as diferenças entre os governos, chamando a 
atenção ao fim de que, mesmo dada a excepcionalidade do governo Lula da Silva, 
o padrão diferenciado na área econômica se manteve.

Recrutamento dos dirigentes públicos
Ao analisar a região do Brasil em que os dirigentes públicos foram recrutados, 

verifica-se a marcante presença daqueles oriundos da região Sudeste, polo socioeconô-
mico do país, detentor da maior parcela da renda nacional e da maior concentração de 
universidades. Em segundo lugar vem o Centro-Oeste, representado principalmente 
por Brasília, que aumenta a sua participação nesse segmento da administração, indi-
cando crescente recrutamento interno à burocracia federal, fenômeno que necessita ser 
mais estudado. Essa distribuição regional é especialmente marcante na área econômica. 

Outra observação é que o padrão de recrutamento não é igual para todos 
os presidentes. O governo Lula da Silva destoou em relação ao seu antecessor e 
ao de Dilma Rousseff em ambas as áreas. O Gráfico 1 mostra que Dilma Rousseff 
está mais perto de Fernando Henrique do que de Lula da Silva no que toca ao 
recrutamento regional de seus dirigentes na área de economia e finanças. Am-
bos mantiveram Brasília como importante fonte de recrutamento nessa área. Essa 
mesma dissonância entre Dilma Rousseff e Lula da Silva, bem como o padrão 
mais aproximado entre Dilma Rousseff e Fernando Henrique, será observada em 
outros aspectos no decorrer do Capítulo. Além disso, no cômputo geral, o gover-
no Lula da Silva, mesmo privilegiando o Sudeste nas pastas econômicas, foi o que 
mais agregou dirigentes de outras regiões do país. Essa é uma das singularidades 
desse governo, conforme destacaremos no decorrer do texto. 
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Gráfico 1 – Ministérios do Planejamento e da Fazenda: dirigentes públicos 
por região de procedência (1995-2012)
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No caso dos Ministérios da Saúde e da Educação, conforme o Gráfico 2, o 
Sudeste predomina, em grau menor. Há uma distribuição mais homogênea en-
tre as regiões, embora a região Norte esteja sempre escassamente representada. 
Foi também no governo Lula da Silva que se deu o recrutamento mais equilibra-
do entre todas as regiões nos ministérios sociais. Mais uma vez, Dilma Rousseff 
afasta-se do padrão Lula da Silva. Apesar disso, ao contrário do Gráfico anterior, 
nota-se uma distribuição regional mais equilibrada nos governos do PT, provavel-
mente refletindo a força local dos partidos e dos movimentos classistas.

Gráfico 2 – Ministérios da Saúde e da Educação: dirigentes públicos, região 
de procedência (1995-2012)
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Vínculos dos dirigentes com os setores público e privado
Outra forma de estudar o recrutamento é examinar de que setores do mer-

cado de trabalho vieram os ocupantes desses cargos. Um indicador importante 
para avaliar a experiência profissional desses dirigentes é o tipo de vínculo que 
mantinham com o serviço público antes de assumirem o cargo. Para tanto, per-
guntamos aos pesquisados se tinham vínculos com o serviço público e, em caso 
afirmativo, que tipo de vínculo era esse. Como critério geral, os dados oficiais 
apresentam quatro situações nas quais se pode enquadrar a proveniência dos di-
rigentes públicos: servidores efetivos do órgão em que passam a atuar; servidores 
requisitados em outros órgãos federais ou em estados e municípios; não servi-
dores; aposentados, cuja presença foi gradativamente desaparecendo e, por isso, 
não são considerados em nossos dados. Para essa análise, temos os Gráficos 3 e 4, 
que mostram diferenças marcantes entre os dois conjuntos de ministérios, mes-
mo considerando, mais uma vez, a excepcionalidade do governo Lula da Silva. 
Na área econômica, esse governo privilegiou o recrutamento dentro dos próprios 
ministérios, enquanto Fernando Henrique e Dilma Rousseff distribuíram mais 
equitativamente o tipo de recrutamento funcional. Por outro lado, a participação 
de pessoas oriundas da iniciativa privada nos ministérios econômicos mantém-se 
expressiva ao longo dos três governos, embora com pequena queda: de 32% no 
governo Fernando Henrique para 25% no governo Dilma.

Gráfico 3 – Ministérios do Planejamento e da Fazenda: dirigentes públicos, 
por tipo de vínculo profissional (1995-2012)
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Em que pese, de novo, a particularidade de Lula da Silva, há um padrão 
de distribuição equilibrado entre os três governos no que toca ao recrutamen-
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to  de funcionários públicos para a área econômica. O diferencial do governo Lula 
da  Silva foi recrutar especialmente funcionários dentro dos próprios ministérios 
econômicos. A mesma estabilidade relativa ocorre na área social, com a especifi-
cidade de que ali o recrutamento em outros órgãos ou esferas foi sempre predo-
minante. 

Gráfico 4 – Ministérios da Saúde e da Educação: dirigentes públicos, por 
tipo de vínculo profissional (1995-2012)
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A particularidade do Gráfico 4, que demonstra recrutamento majoritário 
fora do órgão em que o dirigente passará a atuar na área social, nos faz indagar em 
que esferas, além da federal, os dirigentes não pertencentes aos ministérios foram 
selecionados, se nos estados ou nos municípios.

Gráfico 5 – Ministérios do Planejamento e da Fazenda: dirigentes públicos, 
servidores, por esfera da União em que foram requisitados (1995-2012)
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A primeira constatação é que, entre os servidores públicos da área econô-
mica, o nível federal é o principal fornecedor de técnicos para ocupar os cargos 
de dirigentes nas pastas do Planejamento e da Fazenda, contrastando com o que 
ocorre nos dois outros ministérios. A esfera municipal só aparece no governo 
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Lula da Silva, com forte incidência na pasta da Saúde, com tendência crescente no 
governo Dilma Rousseff. Nas pastas econômicas, praticamente todos os dirigentes 
são oriundos do serviço público federal, com pequena queda em Lula da Silva. 
Ou seja, embora os dirigentes públicos indicados para a área econômica não fos-
sem provenientes desses dois ministérios, já atuavam na área federal, indicando 
que devem pertencer a carreiras mais consolidadas e testadas dentro do serviço 
público. Nesse sentido, podem ser considerados mais técnicos, como sugere a bi-
bliografia examinada anteriormente.

Gráfico 6 – Ministérios da Saúde e da Educação: dirigentes públicos, 
servidores, por esfera da União em que foram requisitados (1995-2012)
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Na área social (Saúde e Educação), é notória uma tendência decrescente 
no recrutamento na área federal desde o governo Fernando Henrique. Por outro 
lado, o plano municipal, que não tinha presença entre os dirigentes no governo 
do PSDB, passou a contar com participação crescente, chegando a 18% a partir 
dos governos do PT.

Vimos até aqui que, mesmo com os diferenciais do governo Lula da Silva, o 
Sudeste e Brasília são os principais provedores dos dirigentes da área econômica 
e que o Sudeste caminha isolado como principal provedor de dirigentes para a 
área social, embora com presença maior de outras regiões. Vimos também que a 
área econômica compõe-se de funcionários recrutados especialmente no serviço 
público federal, com maior presença do setor privado. Na área social, o recruta-
mento mantém-se ao longo do período em órgãos públicos diferentes daqueles 
em que os dirigentes atuarão e também fora do serviço federal. Há forte presença 
de estados e municípios depois da chegada do PT ao poder.

Na área econômica, os dirigentes provenientes do setor público, como vimos, 
já ocupavam funções no serviço público federal, o que deve ser um indicador de 
carreiras mais estabelecidas e de saberes mais consolidados e, talvez, de maior in-
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sulamento. De outra parte, a maior presença de funcionários públicos oriundos de 
estados e municípios na área social pode indicar a maior capilaridade desse setor. 

Esse conjunto de indicadores caminha no sentido de assinalar um diferen-
cial de recrutamento dos dirigentes na área econômica. Veremos a seguir quais 
distinções aparecem no que toca ao perfil acadêmico.

Escolaridade dos dirigentes
Neste tópico, analisamos a escolaridade dos dirigentes públicos e também a 

escolaridade de seus pais. Isso ajuda a compreender não somente o nível de estudo 
dos dirigentes, o que é um indicador de situação de classe, mas também a possível 
ascensão social em comparação com o nível educacional dos pais. De modo geral, 
observamos que o nível de educação formal dos dirigentes públicos no Brasil é alto. 
Como demonstram os Gráficos 5, 6 e 7 separados por governos, praticamente todos 
têm pelo menos a graduação completa, enquanto apenas 11,3% da população têm 
essa titulação, segundo o Censo do IBGE de 2010, publicado em 2012.3

Gráfico 7 – Governo Fernando Henrique: dirigentes públicos, por nível de 
escolaridade (1995-2002)
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Para o governo Fernando Henrique, a maior titulação acadêmica está no 
Ministério da Educação, e a menor, no Ministério da Fazenda, área considerada 
profissionalmente mais técnica e mais eficiente pela literatura. Os Ministérios da 
Educação e da Saúde têm 100% de seus dirigentes com título de pós-graduação, 
o primeiro com 50% de doutores, e o segundo com 30%. Nos outros dois mi-
nistérios, Fazenda e Planejamento, cerca de um quarto possui apenas o superior 
completo. No governo Lula da Silva, essa situação praticamente se repete, embora 
“apenas graduados” passem a constar em todos os ministérios.

3	 http://www.estadao.com.br/noticias/geral,so-11-3-da-populacao-adulta-tem-faculdade-diz-ibge,975640 
(último acesso: 25 mar. 2018). 
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Gráfico 8 – Governo Lula: dirigentes públicos, por nível de escolaridade 
(2003-2010)
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No governo Lula da Silva, o Ministério da Educação permanece como o mais 
escolarizado, ao lado do da Saúde. Em ambos, 38% dos dirigentes têm mestrado, 
e 42% têm doutorado. Quanto aos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, 
continuam com maior porcentagem de dirigentes com “até superior completo”, 
embora a titulação seja maior que no governo anterior. No cômputo geral, contu-
do, os dois continuam sendo os menos escolarizados, o que não nos permite falar 
de uma elite mais preparada do ponto de vista intelectual se tomarmos em conta 
apenas a titularidade acadêmica. 

Gráfico 9 – Governo Dilma Rousseff: dirigentes públicos, por nível de 
escolaridade (2011-2012)
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No governo Dilma Rousseff, permanece alto o número dos que apenas ter-
minaram a graduação. Os níveis de especialização e mestrado continuam expres-
sivos, mas, no conjunto, diminui a porcentagem de dirigentes com doutorado, 
apesar de o país produzir mais doutores a cada ano. O Ministério da Saúde passa 
a ser aquele com maiores níveis de titularidade: 93% dos dirigentes fizeram pelo 
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menos uma etapa da pós-graduação. No Ministério da Fazenda, aumenta a por-
centagem de pessoas com especialização, mestrado e doutorado, a mais alta da 
série dos três governos, mas o mesmo não ocorre no Planejamento. 

Como linha geral, podemos ressaltar que, em todos os governos, os Minis-
térios da Educação e Saúde são aqueles com maiores porcentagens de dirigentes 
públicos que efetuaram cursos de pós-graduação. Os ministérios econômicos, por 
sua vez, em todos os três governos, apresentam menor titulação acadêmica, e esse 
pode ser um indicador de carreiras mais técnicas ou de burocracias mais isola-
das. Apesar das diferenças, é importante ressaltar o alto nível educacional dos 
dirigentes públicos nos quatro ministérios, em todos os governos. São uma elite 
intelectual em um país que mal consegue alfabetizar suas crianças. 

Escolaridade dos pais dos dirigentes públicos
O nível de escolaridade dos pais dos dirigentes públicos pesquisados nos 

quatro ministérios pode ser um indicador de origem de classe. Para tanto, des-
tacamos desde aqueles que concluíram o curso superior até os que chegaram ao 
doutorado. De imediato chama a atenção o fato de que os dirigentes da Fazenda e 
do Planejamento provêm de famílias cujo pai é mais educado, símbolo, em geral, 
de pertencimento a classes médias. O ponto de destaque é o Ministério da Fa-
zenda, sintomaticamente o que tem a mais alta extração social quando se trata da 
educação do pai e também da mãe. 

Gráfico 10 – Dirigentes públicos cujo pai tem escolaridade que vai desde a 
universidade completa até o doutorado, por governo (1995-2012)
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No caso da escolaridade das mães dos dirigentes públicos, utilizaremos as 
mesmas categorias de análise do nível de escolaridade do pai, ou seja, aquelas que 
completaram o ensino superior ou que avançaram até concluir o doutorado. A 
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constatação mais marcante é que as mulheres são menos escolarizadas, como se-
ria de esperar nessa geração. Contudo, são mais escolarizadas quando seus filhos 
são dirigentes do Ministério da Fazenda. 

Gráfico 11 – Dirigentes públicos cuja mãe tem escolaridade que vai desde a 
universidade completa até o doutorado, por governo (1995-2012)
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Uma informação adicional a tirar desses dados é a de que, no decorrer dos 20 
anos abordados na pesquisa, nota-se que a escolaridade das mães aumentou, à exce-
ção do caso do Ministério da Saúde. Esse indicador, que ajuda a entender a origem 
de classe dos dirigentes, também auxilia a entender a expansão, ainda que lenta, dos 
níveis educacionais das mulheres do país e as possibilidades de ascensão social. 

Filiação partidária dos dirigentes 
Sobre o perfil político dos dirigentes públicos, trabalharemos com duas va-

riáveis: filiação a partidos políticos ao assumirem o cargo e a qual partido eram 
filiados. Nossos dados mostram que, entre todos os ocupantes de cargos de DAS 
5 e 6 e NE do governo Fernando Henrique, cerca de 18% eram filiados a partidos 
políticos. Esse número passou para 25% no governo Lula da Silva e terminou em 
23,5% no governo Dilma Rousseff. 

Para os quatro ministérios em pauta, temos 56 filiados a partidos políticos, 
ou seja, 21% do total de 268 dirigentes examinados: 17 dos 78 pesquisados em 
Fernando Henrique, 26 dos 129 em Lula da Silva e 13 dos 61 em Dilma Rousseff. 
A distribuição percentual dos filiados a partidos, nos quatro ministérios, está no 
Gráfico 12. O que chama mais a atenção, em todos os governos, é a pouca presen-
ça de filiados na Fazenda, se comparada aos demais ministérios. 
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Gráfico 12 – Dirigentes públicos, filiação partidária ao assumirem o cargo, 
por ministérios e governos (1995-2012)
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Quando o assunto é o partido ao qual os dirigentes eram filiados ao assumi-
rem o cargo, as diferenças entre os ministérios e os governos também são mar-
cantes. No governo Fernando Henrique, 48,8% dos dirigentes filiados a partidos 
pertenciam ao partido do presidente, PSDB; no governo Lula da Silva, a porcenta-
gem de filiados ao PT, entre os filiados a partidos, chegou a 80% e se manteve com 
81,8% no governo Dilma (D’Araújo, 2009). 

Sabemos que as afinidades partidárias não são definidas pela filiação e que a 
adesão histórica de funcionários públicos federais ao PT é um fenômeno ampla-
mente divulgado. De toda forma, segundo nossos dados, quando o partido esteve 
no poder, o PT adentrou com mais intensidade a máquina do governo federal, e 
isso faz sentido na medida em que estamos falando de cargos de confiança de um 
governo cujo partido cultivou a valorização social de seus quadros e de sua mili-
tância entre o funcionalismo. Mesmo que a partidarização não seja incompatível 
com capacidade técnica e saberes disciplinares, o Ministério da Fazenda foi o que 
teve as menores porcentagens de filiação partidária em todos os governos. Por ou-
tro lado, os ministérios da Saúde e da Educação são aqueles com maior presença 
de filiados a partidos com os três presidentes. Esses dados reforçam a hipótese de 
um padrão diferenciado entre os recrutados. 

Houve realmente uma distribuição mais partidarizada dos cargos de con-
fiança com o correr dos três governos, mas isso não se aplicou à área econômica. 
Pode-se assumir que o fato indica que ali as escolhas caminham por critérios mais 
técnicos dentro de um campo epistêmico específico. Futuras pesquisas podem 
explorar mais a fundo esses achados. Por enquanto, somos levados a crer que se 
trata de uma área cujos dirigentes são, de fato, menos associados formalmente a 
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grupos partidários, independentemente de quem seja o ministro ou o presidente. 
O impacto positivo ou negativo dessa realidade carece de mais estudos. 

Filiação a organizações sindicais
Quando se fala de cargos de confiança, além da questão partidária, outro 

tema que mobilizou a opinião pública com a chegada do PT ao poder foi o vínculo 
desses dirigentes com organizações sindicais. Não raras vezes se ouviu na impren-
sa a expressão “república sindicalista”. Nesta parte do texto, apresentaremos algu-
mas informações sobre a filiação sindical dos dirigentes, aferindo de que maneira 
esse aspecto é real ou se é igualmente disseminado entre os quatro ministérios.

O Gráfico 13 é surpreendente. Se, em relação à filiação partidária, houve uma 
descontinuidade com Fernando Henrique e uma continuidade entre Lula da Silva e 
Dilma Rousseff, no que toca à filiação sindical fica claro que o governo Lula da Silva 
foi uma exceção. No decorrer dos 20 anos examinados, esse foi o momento em que 
a presença sindical no governo foi mais marcante entre os dirigentes, para não dizer 
inédita. Isso fica claro para os quatro ministérios no Gráfico 13. Com a pequena 
exceção de Lula da Silva, nota-se que o Ministério da Fazenda foi o que recrutou 
menos filiados a sindicatos, enquanto o Planejamento se manteve estável. Ao longo 
de todo o período, o Ministério da Saúde foi o que reuniu mais sindicalizados, o 
que deve refletir a força corporativa das organizações vinculadas à saúde pública. A 
participação sindical no governo Lula da Silva é um fato empiricamente verificável, 
assim como a descontinuidade desse padrão com Dilma Rousseff. 

Gráfico 13 – Dirigentes públicos, filiação sindical, por governo (1995-2012)
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Da mesma forma, e como seria de esperar, os dirigentes vinculados a cen-
trais sindicais estiveram mais presentes no governo Lula da Silva. Note-se, con-
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tudo, que isso não se aplicou à Fazenda e ao Planejamento. Saúde e Educação 
foram, igualmente, as mais beneficiadas com essa presença. Isso demonstra como 
foi seletiva a presença de sindicalistas no governo, mesmo considerando o pico no 
governo Lula da Silva. O Gráfico 14 é autoevidente: um triângulo quase perfeito 
que aproxima, mais uma vez, Dilma Rousseff de Fernando Henrique.

Gráfico 14 – Dirigentes públicos, pertencimento a centrais sindicais, por 
governo (1995-2012)
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Engajamento dos dirigentes com movimentos sociais
Na linha de pensar a interface entre política e sociedade, medimos também 

o engajamento desses servidores com movimentos sociais e, mais uma vez, as 
diferenças são marcantes entre os quatro ministérios no decorrer dos governos. 

Gráfico 15 – Dirigentes públicos, participação em movimentos sociais, por 
governo (1995-2012)
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O Gráfico 15 atesta que a participação dos dirigentes da área econômica em 
movimentos sociais é a menor em todos os governos, e vemos também que esse 
não foi um compromisso ascendente dos governos do PT. Ou seja, há um declínio 
no governo Dilma Rousseff, que, embora não volte aos patamares de Fernando 
Henrique, fica distante dos de Lula da Silva. A excepcionalidade do governo Lula 
vai se confirmando ao longo do trabalho, enquanto, ao mesmo tempo, atesta-se 
o tratamento diferenciado por ele dado à área econômica, em especial no Minis-
tério da Fazenda – ou seja, presença menor em relação a partidos, sindicatos e 
movimentos sociais.

Notas adicionais quanto a gênero e etnia
Dado o cenário de redemocratização do país, vale comentar, rapidamen-

te, como se comportaram as variáveis de gênero e etnia nessas quatro pastas. 
Mulheres e afrodescendentes ainda são grandes ausências na política e na alta 
administração pública brasileira, embora o quadro comece a mudar. Os dados 
mostram que a presença feminina, apesar de inexpressiva, aumentou no decorrer 
dos governos Fernando Henrique, Lula da Silva e Dilma Rousseff, praticamente 
de forma linear, ao contrário do que se observa no aspecto étnico. Remarque-se, 
contudo, que a Fazenda é o espaço que menos se feminilizou.

Gráfico 16 – Dirigentes públicos, mulheres, por ministério e por governo 
(1995-2012)
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Se, no aspecto de gênero, a Fazenda, isoladamente, continua menos aberta 
às mulheres, o mesmo não ocorre com os afrodescendentes. A participação dessa 
etnia cresceu significativamente na Fazenda e, em especial, na Saúde. Esta última 
era uma pasta praticamente 100% branca nos idos de Fernando Henrique.
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Gráfico 17 – Dirigentes públicos afrodescentes por governo (1995-2012)
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Os dois Gráficos mostram melhora nos indicadores de democratização do 
acesso de mulheres e afrodescendentes. Um aspecto importante é que essas duas va-
riáveis não crescem na mesma velocidade em todos os ministérios. Por fim, em todo 
o período, contudo, o crescimento da parcela feminina foi mais consistente do que a 
dos afrodescendentes. Enfim, esses são dados adicionais para entender como essas 
quatro pastas responderam ao tema da democratização social, embora não possam 
ser tomados como tendência de diferenciação entre os dois campos examinados. 

Considerações finais
Apesar de diferenças entre os três governos, e mesmo considerando a excep-

cionalidade do governo Lula da Silva nas evidências aqui consideradas, a hipótese 
de que os ministérios econômicos têm padrões diferenciados foi demonstrada. Do 
ponto de vista do recrutamento regional, mesmo com a constante predominância 
do Sudeste, nota-se que a forte presença de dirigentes oriundos de Brasília pode 
indicar carreiras mais sólidas no governo federal. Entre os funcionários públicos 
que passaram a ocupar cargos de dirigentes na área econômica, predominaram os 
que já ocupavam funções no serviço público federal, o que pode corroborar a afir-
mação anterior. Diferentemente dessa área, a presença de funcionários públicos 
oriundos de estados e municípios é expressivamente maior na área social. A título 
de exemplo, os Ministérios da Saúde e Educação contam com 41% de servidores 
oriundos da esfera estadual no governo Fernando Henrique, 42% oriundos de 
estados e municípios no governo Lula da Silva, e 53% no governo Dilma Rousseff. 
Os municípios entram nessa esfera de ação apenas no governo Lula da Silva, evi-
denciando provavelmente o enraizamento local do PT, e sua convocação às bases 
para alçar posições de destaque no cenário nacional. O recrutamento de servido-
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res na esfera federal para a área econômica ficou entre 86% e 100%, enquanto na 
área dita aqui como social ficou entre 47% e 59%. De outra parte, a presença de 
dirigentes não servidores sempre foi mais alta na área econômica (entre 21% e 
31%), enquanto na área social nunca passou de 19%. 

É difícil saber até onde o perfil influencia o recrutamento ou até onde deter-
minadas esferas de atuação no serviço público acabam por produzir pessoas mais 
ou menos engajadas em questões locais, sociais e políticas. De toda forma, no 
caso da área econômica há uma adequação mais homogênea entre recrutamento 
e perfil menos associativo. 

A literatura sobre o Brasil, como vimos, tem insistindo também que a área eco-
nômica seria mais escolarizada que as demais. Não é o que se apura aqui. De fato, ao 
longo de todos os governos, as áreas mais educadas, do ponto de vista da formação 
acadêmica formal, foram Saúde e Educação, com 100% de doutores e mestres no 
governo Fernando Henrique. Talvez a natureza mais técnica das pastas econômicas 
explique a ênfase menor em carreiras acadêmicas. No conjunto, mantido esse pa-
drão, o governo que apresenta menor escolaridade é o de Dilma Rousseff.

A educação do pai e da mãe é um indicador importante para pensarmos a ex-
tração social dos dirigentes ou de qualquer grupo social. Os dirigentes da Saúde e da 
Educação têm pai e mãe menos educados nos três governos. Nos ministérios econô-
micos, Fazenda e Planejamento, temos os maiores índices de escolaridade, não só dos 
pais como também das mães. Esse é um indício que confirma a tese de que os nomea-
dos para os cargos dos ministérios econômicos vêm de uma extração social mais alta. 
De outra parte, o hiato entre a educação dos pais e das mães em relação a seus filhos 
denota as possibilidades de ascensão social no país ainda que de forma muito parcial.

Quando passamos para a questão partidária, as diferenças entre os três go-
vernos não são grandes para essas quatro pastas, pois todas mantêm parcela signi-
ficativa de dirigentes filiados. O número, contudo, cresce nos governos do PT, mas 
não na mesma proporção no Ministério da Fazenda. A principal diferença está na 
variedade de partidos a que são filiados. No governo Fernando Henrique, 48,8% 
dos dirigentes filiados a partidos pertenciam ao PSDB, partido do presidente, en-
quanto nos governos Lula da Silva e Dilma Rousseff esses percentuais chegam a 
80% e 81,8%, respectivamente. Trata-se, portanto, de um recrutamento partidário 
majoritariamente dentro do partido governista, o que pode ser explicado pela 
forte presença de filiados ao PT no serviço público ou pela estratégia do governo 
de privilegiar os militantes da agremiação do presidente.4 

4	 Sobre filiação de servidores públicos ao PT, ver Amaral (2011).
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Quando o assunto é a filiação a sindicatos ou a centrais sindicais, temos de novo 
a excepcionalidade do governo Lula da Silva, mas a manutenção de um padrão na área 
econômica – ou seja, as pastas da Fazenda e do Planejamento tiveram participação 
menor de sindicalistas. A presença de sindicalistas no governo Fernando Henrique 
variou entre 13% e 17% nos quatro ministérios, e no governo Lula da Silva subiu para 
patamares entre 26% e 63%. Cai significativamente no governo Dilma Rousseff. Em se 
tratando da presença de diretores de centrais sindicais, o governo Dilma Rousseff vai 
praticamente voltar ao patamar do presidente Fernando Henrique. Nota-se que houve 
um afastamento de Dilma Rousseff de movimentos e associações típicas das bases do 
PT, e isso é especialmente claro quando se analisa a interface com movimentos sociais 
em geral. De toda forma, Dilma Rousseff permanece no padrão de manter a área eco-
nômica mais distante das interfaces com a política e a sociedade.

O boom participativo de Lula da Silva não se repete com Dilma Rousseff. Em 
todo caso, o importante para nosso estudo é que, com os três presidentes, o Mi-
nistério da Fazenda foi o mais retraído nesse tipo de participação, o que confirma 
a tese de uma área mais técnica e insulada. 

Em suma, mostrou-se que, mesmo dado o boom participativo do governo 
Lula da Silva (“uma nova forma de governar”), houve um padrão de perfil e de 
recrutamento da área econômica que a distingue da área social. Em todos os go-
vernos, foi menos articulado a vetores sociais e políticos, e em todos também 
notou-se ser composta por pessoas que vieram predominantemente de famílias 
de maior nível educacional, um indicador visível de pertencimento a classes mé-
dias. Vimos que o recrutamento da área econômica tem especificidades, mas não 
podemos, com nossos dados, avaliar sua ação como policemakers afinados com 
o governo ou como burocratas que seguiram a orientação do presidente e seus 
ministros. Na Saúde e na Educação, a conexão social foi sempre mais forte, talvez 
em função do tipo de serviço oferecido, sempre mais descentralizado.

Nosso trabalho destaca diferenças entre as formas de recrutamento e tam-
bém o quanto o país conta com quadros qualificados junto ao governo, indepen-
dentemente de diferenças de perfil, que, como mostramos com dados empíricos, 
são mesmo distintos. Mostra, finalmente, que o eixo da discussão deveria ir além 
das formas de recrutamento e do perfil dos dirigentes, para entender como qua-
dros tão preparados tecnicamente, de um lado, e tão socialmente engajados, de 
outro, não correspondem a incrementos mais rápidos nos problemas estruturais 
do país. Com isso, retoma-se a questão clássica e infindável da literatura sobre as 
articulações entre burocratas, políticos e processo decisório.



Capítulo 2 
Mulheres na política: estudo sobre cargos de confiança
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Introdução
O Capítulo apresenta dados sobre as mulheres dirigentes públicas que ocu-

param cargos de DAS 5 e 6 e NE entre 1995 e 2012. Trazemos como foco de aná-
lise seu perfil geral em comparação com o dos homens que ocuparam os mesmos 
cargos e a evolução desse perfil ao longo do período. Demonstramos que, apesar 
das persistentes desigualdades de gênero, esse é um espaço em que as mulheres 
encontram menos obstáculos para a ascensão profissional. As razões para tanto 
serão explicadas ao longo do texto. 

Alguns dos temas a despertar mais interesse na academia e na mídia desde 
meados do século XX são os direitos das mulheres e seu reverso: as violações 
desses direitos. No lado prático, os movimentos de mulheres, em diferentes fren-
tes, especialmente na Europa e nos Estados Unidos, nunca foram tão intensos na 
política, na questão das migrações, do racismo, do meio ambiente, da violência, 
do assédio sexual etc. Tudo isso tem a ver com a expansão das liberdades demo-
cráticas, o reconhecimento dos direitos humanos e a compreensão de que cada 
pessoa, independentemente de cor, crença ou sexo, é portadora de direitos iguais 
e de capacidade de agir com autonomia. Nos dizeres de Giddens, todos têm poder 
de agência e capacidade reflexiva (Giddens, 1991).

Em praticamente todo o mundo ocidental, há algumas políticas públicas di-
recionadas para as mulheres, tais como delegacias especiais, abrigos, cotas, ações 
afirmativas, leis contra violência sexual e familiar etc. O reconhecimento recente 
do crime de feminicídio, aprovado em lei no Brasil em abril de 2015,1 é uma ex-
pressão clara da maior seriedade que se vem dando a esses direitos. Paralelamen-
te, as teorias e os conceitos para pensar o feminismo vêm crescendo em igual 
proporção. Vão desde os estudos de sociologia histórica a manifestos políticos 
programáticos, tal como o chamado feminismo radical (Avelar, 2014; Biroli, 2013, 
2017). Essa é uma área de conhecimento sobre a qual podem ser encontrados ei-

1	 Lei no 13.104. 
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xos de análise variados e polêmicas sempre acesas. O teor militante e doutrinário 
está quase sempre presente, alertando para um direito que não pode escapar aos 
dedos das interessadas e que deve se ampliar. Afinal, como em todas as esferas da 
ação humana, essa é uma área afeita a avanços e retrocessos. 

Para além da academia, agências de governo no Brasil e agências internacio-
nais vêm empreendendo pesquisas rigorosas sobre a situação salarial das mulhe-
res no mercado de trabalho, nos registros policiais de violência, nas taxas repro-
dutivas e na saúde, entre outros. Nunca houve tantos dados sobre essa metade da 
população, que durante séculos era praticamente apenas esposa, filha ou escrava, 
mas raramente portadora de voz e direitos.2 

A democratização da sociedade permitiu, ainda, que algumas profissões, es-
pecialmente aquelas mais afeitas ao acesso por concurso público ou por mérito, se 
feminilizassem, o que não significa que haja paridade entre homens e mulheres, 
muito menos no topo da hierarquia dessas profissões. Esse foi o caso das áreas do 
direito e médica. Outras atividades, como as de professor, nascerem femininas 
quando se tratava do ensino para crianças. Nesse caso, falamos de uma profissão 
de classe média, socialmente valorizada, enquanto outra profissão feminina, desta 
feita composta de mulheres pobres e majoritariamente negras, como a de empre-
gadas domésticas, era e ainda é desprovida de garantias (Costa, 2013). 

Um indicador da democracia de um país é a participação feminina não ape-
nas no mercado de trabalho, mas também na ocupação paritária de cargos de 
maior prestígio e responsabilidade nas empresas e no Poder Executivo. Ao mesmo 
tempo, a participação eleitoral das mulheres e a sua representação em assembleias 
e órgãos representativos são igualmente relevantes. Em todos esses aspectos, o 
Brasil está longe de ser um caso de sucesso. Pelo contrário. Tem andado formal-
mente ligeiro em certas decisões e tem emperrado em outras. 

Este Capítulo insere-se no campo de estudos sobre mulher e mercado de tra-
balho, especificamente no setor público, mais especificamente na área do Executi-
vo. Ele parte da hipótese central de que o setor público seria um campo profissio-
nal em que as mulheres poderiam ter mais acessos e oportunidades de trabalho, 
e isso por duas razões principais. Em primeiro lugar, pelo menos desde 1988, a 
entrada é feita por concurso público, mecanismo que desconsidera a questão de 
gênero e mede, em tese, a qualificação profissional e intelectual dos candidatos. 
Em segundo lugar porque, ao contrário das empresas privadas, o governo pode 

2	 O primeiro livro a expor a subordinação feminina, a violência e as restrições impostas às mulheres ao longo 
da história, em várias civilizações, é de Simone de Beauvoir, O segundo sexo (1949).
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criar para seu corpo de servidores políticas de ação afirmativa com mais facilida-
de. Foi assim em vários países, embora pouco tenha sido feito a esse respeito no 
Brasil. No serviço público, supõe-se que as carreiras se façam por mérito e, por 
isso, o espaço para as mulheres ascenderem parece mais propício. Temos que lem-
brar, contudo, que a prática de concursos públicos no Brasil ainda é recente e que 
as carreiras costumam ser longas.

Até onde o aumento da presença feminina no setor público reflete um movi-
mento espontâneo ou é produto da maior igualdade de oportunidades oferecida 
pela Carta de 1988 não é fácil aferir. De toda maneira, não podemos subestimar o 
fator política pública, endossando a voz dos que reclamam mais proatividade do 
governo nesse campo. Afinal, a existência de regras e leis supõe custos de trans-
gressão, ajuda a criar novos hábitos e muda valores. 

Embora o país tenha várias leis sobre direitos das mulheres, no que toca 
ao mercado de trabalho eles são praticamente ausentes. O governo pode regular 
salário mínimo para todos, mas não lhe cabe ditar a política salarial das empresas 
nem as regras para carreiras no setor privado. O mercado é, nesse caso, o fator re-
gulador mais importante e, sempre que o mercado gera suas regras, os resultados 
podem desequilibrar a força e o poder dos agentes. 

A pressão de organismos internacionais – como a Organização das Nações 
Unidas (ONU), o Banco Mundial e a Comissão Europeia – para reverter a dis-
torção de gênero obrigou vários governos a tomarem “ações exemplares”. Antes 
da criação do Primeiro Plano Nacional de Direitos Humanos, em 2002, o Brasil 
já havia criado, em 1997, as cotas para mulheres nos partidos que apresentavam 
candidatos a cargos eletivos.3 Essa lei foi claramente uma resposta do país às de-
mandas da IV Conferência Mundial da Mulher em Pequim, em 1995. O Brasil 
apresentou-se nessa conferência em situação precária, pois não tinha quase nada a 
mostrar nesse campo. A conferência teve como tema central a “ação para a igual-
dade, o desenvolvimento e a paz”. A plataforma aprovada afirmava os direitos da 
mulher como direitos humanos e alertava que os governos deveriam se compro-
meter com a garantia desses direitos. 

A partir do conceito de gênero reconhecia-se que a estrutura da sociedade 
tinha que ser reformulada. O ponto central era que os direitos das mulheres eram 
direitos humanos, que a igualdade de gênero beneficiava a todos, sendo, portan-
to, questão de interesse universal. Nessa ocasião foram estabelecidas 12 áreas de 

3	 Ver http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=14536 (último 
acesso: 20 mar. 2018).
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preocupação, a saber: mulheres e pobreza; educação e capacitação de mulheres; 
mulheres e saúde; violência contra a mulher; mulheres e conflitos armados; mu-
lheres e economia; mulheres no poder e na liderança; mecanismos institucionais 
para o avanço das mulheres; direitos humanos das mulheres; mulheres e mídia; 
mulheres e meio ambiente; direitos das meninas.4 

Mais por pressão das próprias mulheres e do ambiente internacional do que 
por iniciativa dos dirigentes políticos, o país viu-se obrigado a se comprometer com 
uma série de ações que protegem e dão direitos às mulheres. Assim, deu apoio for-
mal à Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination Against Women 
(CEDAW), de 1979, e à Convenção de Belém do Pará (1994), que define os direitos 
das mulheres como dever do Estado. Nesse contexto, endossou-se ainda a Resolu-
ção no 1.325 da ONU, de 2000. Esse documento claramente “apela com urgência 
aos Estados-membros para que assegurem uma representação cada vez maior de 
mulheres em todos os níveis de tomada de decisão nas instituições nacionais, regio-
nais e internacionais, bem como nos mecanismos destinados à prevenção, gestão e 
resolução de conflitos”. Em 2003, houve a criação da Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR), responsável pela elabo-
ração do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. A adesão formal do Brasil 
a esses compromissos, no entanto, está longe de padrões razoáveis de efetividade. 
Ainda ocupamos espaços inaceitáveis nas estatísticas internacionais. 

Mulheres, trabalho e poder 
Alguns estudos no âmbito de agências governamentais têm se dedicado a 

examinar a presença feminina no serviço público e a sua inserção em vários cam-
pos da sociedade. Entre eles temos o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher 
(Raseam), de 2014, elaborado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da 
Presidência da República. Sobre educação, o relatório mostra que, em 2013, as 
mulheres eram maioria no ensino superior: 56% das matrículas e 61% dos diplo-
mados.5 Essa maior escolarização, que, segundo o relatório, ocorreria em todos 
os níveis de ensino, a médio prazo tende a ter forte impacto na sociedade e nas 
relações de gênero. Mas, por enquanto, os números mostram as mulheres sub-re-
presentadas em todas as atividades de maior reconhecimento e prestígio sociais. 
Na pesquisa acadêmica, a produtividade feminina cresce mais rapidamente que a 
dos homens, mas elas ainda são pouco reconhecidas quando se trata de bolsas de 
4	 Para mais informações, ver http://www.onumulheres.org.br/ (último acesso: 20 mar. 2018).
5	 http://www.spm.gov.br/central-de-conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/livro-raseam_completo.pdf 

(último acesso: 20 mar. 2018).



57

Capítulo 2 – Mulheres na política: estudo sobre cargos de confiança

estudos e de financiamento de pesquisa.6 Estudos minuciosos, a exemplo dos de 
Valentova (2017), mostram em detalhes essa sub-representação em todas as áreas 
de conhecimento. 

O Judiciário, em tese, é um campo propício para a expansão da participação 
feminina, pois o provimento é feito mediante concurso, e as carreiras são regidas 
por regulamentos específicos. No entanto, apenas em 1999 uma mulher tornou-se 
ministra do Superior Tribunal de Justiça (Eliana Calmon Alves). No ano seguinte, 
outra mulher (Ellen Gracie) passou a compor o quadro de ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e exerceu a presidência da Corte no biênio 2006-2008. 
Entre 2016-2018, uma segunda mulher (Carmen Lucia) ocuparia a mesma posi-
ção. O Supremo Tribunal Militar (STM) recebeu a primeira mulher ministra em 
2007 (Elizabeth Rocha). Dez anos depois, todas as cinco cortes mais importantes 
do Judiciário contavam pelo menos com uma mulher em sua composição (Sadek, 
Soares & Stemler, 2017). Mais recentemente, em 2017, Raquel Dodge tornou-se a 
primeira mulher a presidir a Procuradoria Geral da República.

Mesmo com esse desequilíbrio, o Poder Judiciário é, entre os três poderes, o 
que mais absorveu mulheres, o que sem dúvida tem a ver com o critério de mérito 
por concurso público como requisito para provimento. Nos Poderes Executivo e 
Legislativo, os dados são bem mais insignificantes. Esses dois poderes dependem 
de voto ou de nomeação por aqueles que são votados – em sua maioria, homens. 
São, ainda, áreas cujas instituições são eminentemente masculinas, a exemplo do 
que acontece com partidos políticos e sindicatos. Outras frentes para a participa-
ção feminina no mercado de trabalho vieram do acesso às Forças Armadas e às 
polícias militares. Ainda em minoria e ocupando posições de menor prestígio, as 
áreas de defesa e segurança, milenarmente masculinas, também passam por uma 
reconversão em marcha forçada devido a pressões da sociedade.7 

No mercado de trabalho, em geral, o salário das mulheres, segundo a Síntese 
de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
de 2013, equivale a 73% dos salários dos homens.8 A paridade salarial é uma 
vantagem do serviço público regido por mérito, mas a caminhada é lenta. Lenta 
também é a incorporação de afrodescendentes ao mercado de trabalho, embora 
desde 2002 haja um Plano Nacional de Ação Afirmativa, que já previa 20% de co-

6	 O aumento da produtividade científica das mulheres no Brasil é atestado pelo relatório da Elsevier and 
Empowering Knowledge (2017), Gender in the Global Research Landscape. Analysis of research performance 
through a gender lens across 20 years, 12 geographies, and 27 subject areas: https://biblioteca.ibge.gov.br/
visualizacao/livros/liv66777.pdwww.elsevier;com/research-intelligence (último acesso: 29 mar. 2018).

7	 Ver Araujo (2017) e D’Araujo (2004). 
8	 https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv66777.pdf (último acesso: 20 mar. 2018).
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tas para negros no serviço público federal. A lei sobre o tema, aprovada em 2014, 
foi considerada constitucional pelo STF três anos depois. 

Dois importantes estudos do Ipea jogam luz sobre a participação feminina 
no mercado de trabalho. Um deles (Soares, 2000) aponta o perfil da discrimina-
ção de negros agregando a variável de gênero. Mulheres negras ocupam um dos 
extremos da renda, enquanto homens brancos ocupam o outro extremo. O se-
gundo (Ipea, 2011), intitulado “Ocupação no setor público brasileiro: tendências 
recentes e questões em aberto”, traz importantes informações sobre a participa-
ção feminina. Confirmando a nossa hipótese sobre as chances positivas de acesso 
das mulheres ao serviço público, o trabalho demonstra que elas compõem uma 
maioria de 59% em 2010. Entretanto, confirmando também a tese de que ocupam 
espaços mais restritos às grandes políticas, são apenas 35% no serviço público 
federal. Contudo, são a maioria nos níveis estadual e municipal, respectivamente, 
com 57% e 64%. 

Em março de 2018, o IBGE lançou, pela primeira vez, uma publicação exclu-
sivamente dedicada à desigualdade de gênero no Brasil, usando para tanto parâ-
metros internacionais que acabaram agregados em 38 indicadores, incluindo mo-
radia, saúde, educação, trabalho etc.9 Por esse estudo referenda-se a informação 
de que as mulheres são mais educadas, embora ganhem três quartos dos salários 
dos homens. Para as mulheres negras, educação e salários são menores. Apenas 
38% dos cargos gerenciais no país são ocupados por mulheres, e elas dedicam 
73% mais tempo a trabalhos domésticos. Embora a violência contra a mulher 
seja um tema gritante no Brasil, apenas 8% dos municípios têm alguma delegacia 
adequada ao atendimento especializado para esses casos. Do ponto de vista da 
representação política, embora sejam praticamente 52% da população, são 10% 
da representação na Câmara dos Deputados e 13% do Senado. Segundo o mesmo 
trabalho do IBGE, isso faz do Brasil o país com a pior representação feminina na 
América Latina. No cenário internacional, ocupa a posição 152 entre 192 países. 

Sobre a participação das mulheres na comunidade acadêmica, Rodrigues 
(2017) faz detalhado estudo sobre a Academia Brasileira de Ciências (ABC), ins-
tituição que acolheu as ciências sociais somente a partir de 2000. Essa seria, em 
tese, uma área mais feminina. No entanto, entre os membros vitalícios eleitos até 
2015 e empossados em 2016 tínhamos a seguinte distribuição: antropologia, uma 
mulher e sete homens; ciência política, uma mulher e seis homens; sociologia, 

9	 Estatística de gêneros – indicadores sociais das mulheres no Brasil, ver https://www.ibge.gov.br/estatisticas-
-novoportal/multidominio/genero/20163-estatisticas-de-genero-indicadores-sociais-das-mulheres-no-
-brasil.html?=&t=o-que-e (último acesso: 20 mar. 2018).
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duas mulheres e dois homens; história, uma mulher e dois homens; economia, 
uma mulher e quatro homens; demografia e geografia, uma mulher cada; relações 
internacionais/direito, um homem. Ou seja, entre 30 representantes das ciências 
sociais na ABC, apenas sete eram mulheres. Segundo a mesma autora, a distri-
buição de bolsa de produtividade em pesquisa do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) também não deixa dúvidas quanto 
à supremacia masculina. Em sociologia, há 93 mulheres bolsistas em um total 
de 207; em antropologia, 87 de 159; em ciência política, 43 mulheres de 120; em 
história, 110 mulheres de 255; em economia, 30 mulheres de 205 membros. De 
fato, os homens ingressaram na academia, em todas as áreas de conhecimento, 
muito antes das mulheres, e isso em todo o mundo. No entanto, a forma de cor-
reção desse gap quanto à representação de gênero é lenta, mais devagar do que a 
qualificação intelectual feminina.

Na composição funcional das 500 maiores empresas do Brasil, os homens 
ocupam 86,3% dos quadros executivos, 77,9% dos gerenciais, 73,2% dos de super-
visão e 66,9% dos quadros funcionais (Ethos & Ibope, 2007). Pesquisa realizada 
pelo jornal O Globo, a partir dos dados disponíveis sobre dirigentes públicos fe-
derais publicados pelo Portal da Transparência, mostra que apenas quatro de 79 
empresas estatais que informaram esse dado eram presididas por mulheres.10 No 
mundo formal da política, o mesmo quadro se repete. Desde o início do século 
XXI, a participação feminina no Congresso não ultrapassa o teto de 10% dos re-
presentantes (Alves, Pinto & Jordão, 2012).

Imersas em amplo quadro teórico de estudos sobre a participação femini-
na na sociedade brasileira, muitas análises estão focalizadas nas carreiras eletivas 
(Araújo, 2010; Sacchet & Speck, 2012; Biroli, 2013), bem como na forma de seu 
recrutamento político e partidário. Além disso, estão relacionadas a formas de 
recrudescimento dessa participação na política eleitoral, por meio de análises ge-
rais sobre a reforma política, mais especificamente sobre o item que versa a favor 
das cotas nas campanhas eleitorais (Verdade, 2013; Araújo, 2010). Com poucas 
exceções, é irrelevante o estudo sobre mulheres no Poder Executivo e na adminis-
tração pública federal. Este Capítulo quer avançar nessa direção. 

Muitos estudos sobre o perfil das chamadas elites políticas estão centrados 
nos governantes eletivos do Congresso Nacional (Rodrigues, 2006). No caso das 
mulheres, detêm-se no aumento ou não de candidatas, ou de eleitas aos cargos 
parlamentares (Araújo, 2010; Braga & Bolognesi, 2013). Braga e Bolognesi (2013), 

10	 O Globo, Rio de Janeiro, 10 fev. 2018, p. 15.
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por exemplo, falam do aumento de candidatas mulheres pelos partidos PT e PSDB 
para a Câmara dos Deputados. Clara Araújo (2010), por sua vez, discute a forma 
de ingresso das mulheres na política eleitoral brasileira, que se daria pelo capital 
institucional muito atrelado à “política como propriedade familiar” (Araújo, 2010: 
13). Grande parte das mulheres que conseguiu ser eleita ocupou cargo em secre-
tarias estaduais ou municipais graças aos vínculos pessoais com prefeitos e gover-
nadores. Os obstáculos estruturais para a participação das mulheres no sistema 
representativo são estudados em detalhes por Sanchez (2017). 

Em recente estudo, Baturo e Gray (2018) examinam características de mu-
lheres presidentes e primeiras-ministras em vários países em comparação com os 
homens na mesma posição. Concluem que, embora sejam uma minoria – 10% 
nos anos 2010 –, o nível de educação e a experiência profissional são semelhantes 
entre os sexos. No entanto, enfatizam também que o sucesso das mulheres em 
carreiras políticas ainda está preponderantemente associado ao pertencimento a 
“dinastias” familiares. Denotam que, se os laços de família são fundamentais para 
a entrada da mulher na política, a sua permanência no poder deverá fazer que de-
senvolvam atributos e estratégias próprias que incentivem a sociedade a ser mais 
aberta à participação política das mulheres. 

 Autores como Meier e Funk (2016), por sua vez, argumentam que o maior 
número de mulheres em cargos eletivos aumentará a presença de mulheres em 
cargos de alto nível na administração pública. Entendem que esse seria um efeito 
cascata. Em 2014, as mulheres eleitas representavam apenas 10% da Câmara dos 
Deputados e 14% do Senado, e uma única mulher, Suely Campos, em Roraima, 
foi eleita governadora entre os 26 estados e o Distrito Federal. Ainda segundo as 
mesmas autoras, em nível local as mulheres prefeitas somam aproximadamente 
10% do total de prefeituras. 

As hipóteses acionadas pelas autoras sugerem que uma compreensão mais 
densa das mulheres na administração pública deva incluir não apenas burocratas 
tradicionais, mas também as eleitas para cargos executivos e as nomeadas para 
cargos de alto nível. Os dados das autoras sugerem que ter mais mulheres em 
instituições eleitorais leva a burocracias mais representativas, tanto em termos de 
gerentes públicos de alto nível quanto de burocratas de nível inferior. Sugerem, 
ainda, que ter mais mulheres em instituições eleitorais e em burocracias públicas 
leva à representação mais ativa dos interesses das mulheres, ou seja, incentiva a 
adoção e a implementação de políticas benéficas para grupos específicos de mu-
lheres ou para mulheres em geral. Ou seja, o tema das mulheres na política não 
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está desconectado das questões mais amplas sobre os espaços legítimos para a 
participação feminina na área pública. 

A presença feminina na administração pública tem sido também objeto 
de preocupção da ONU. Segundo o United Nations Development Programme 
(UNDP),11 a administração pública deve ser orientada por princípios de justiça, 
responsabilidade, igualdade e promoção da igualdade. Constata que, em muitos 
países desenvolvidos e em desenvolvimento, as mulheres não têm participação 
igualitária. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (Ecosoc), em 
1990, e a Plataforma de Ação de Pequim, em 1995, instituíram como princípio 
um mínimo de 30% de mulheres em cargos de liderança. Essa meta está longe de 
ser alcançada na maior parte dos países. O principal argumento para essa maior 
participação feminina é de que, quando a composição do setor público reflete a 
composição da sociedade, o governo é mais responsivo e eficaz, o que, por sua vez, 
ajuda a restaurar a confiança nas instituições públicas. 

Esse mesmo documento da UNDP (2014) cita o Relatório de Desenvolvi-
mento Humano de 2011 da ONU, que mostra como os desequilíbrios de poder e 
as desigualdades de gênero estão ligados ao acesso desigual a água potável, sanea
mento, degradação da terra etc. A pesquisa estima que, se em todos os países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) as taxas 
de participação da força de trabalho feminina forem equivalentes às dos homens 
até 2030, haverá um aumento global de 12% no Produto Interno Bruto (PIB).

Alguns países, como Bélgica, França, Nepal, Colômbia, África do Sul, Sudão 
do Sul e Ruanda, têm política de cotas para mulheres na administração pública, e 
vários deles chegam a alcançar mais de 40% (UNDP, 2014). Entende-se que esses 
documentos são policy oriented, o que, nesse caso, fortalece o ponto de vista de 
que o incremento da participação feminina em todas as esferas da ação humana 
não será produto de geração espontânea, mas resultado de processos programáti-
cos assentados em princípios universais de igualdade e liberdade. 

Mulheres dirigentes públicas
Clara Araújo (2010) destaca que as mulheres parlamentares são altamente 

escolarizadas. Essa característica também é encontrada nos dados sobre as di-
rigentes públicas. Elas apresentam, ainda, alto engajamento social, mas não se 
caracterizam por uma carreira política eletiva. O fator militância em movimentos 
11	 United Nations Development Programme (UNDP), “Gender equality in public administration” (GEDA), 

2014: http://www.undp.org/content/dam/undp/library/Democratic%20Governance/Women-s%20Empower-
ment/GEPA%20Global%20Report%20May%202014.pdf (último acesso: 20 mar. 2018).
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sociais ou a participação em associações constitui importante elemento de traje-
tória política das mulheres dirigentes, e esse é um aspecto que têm em comum 
com as que perseguem a carreira da competição eleitoral (Almeida, Lüchmann & 
Ribeiro, 2012). 

Entre os poucos estudos que se dedicam especificamente aos cargos de con-
fiança do Poder Executivo temos os de D’Araujo (2009), Abers e Oliveira (2015), 
Abreu e Meirelles (2012), Lopez e Praça (2015b) e Pereira et al. (2015). Em traba-
lho inédito, Abreu e Meirelles (2012) desenvolveram, em 2010, pesquisa em pro-
fundidade com os servidores da carreira de Especialista em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental (EPPGG) que ocupavam cargos de DAS da administração 
pública federal. A carreira de EPPGG é transversal, distribuída pelos diferentes 
ministérios e se caracteriza por ser vocacionada a ocupar cargos importantes na 
gestão pública. Buscavam hipóteses para entender a desigualdade entre homens e 
mulheres nesses cargos de direção. 

Na ocasião, havia 894 servidores EPPGG, e 305 (34,1%) eram mulheres, 
ocupantes ou não de cargos de DAS. O questionário foi respondido por 221 des-
ses 894, 98 mulheres e 123 homens. Dentre os respondentes, 72,8% ocupavam 
DAS, porcentagem acima da média verificada na época (em 2010, apenas 57% dos 
EPPGGs ocupavam cargos de DAS). Assim, ao lado da sobrerrepresentação das 
mulheres, houve uma sobrerrepresentação de ocupantes de DAS na amostra. De 
toda forma, os dados foram considerados relevantes e representativos para efeitos 
da proposta de estudo.

As autoras lembram que o campo de ocupação de posições mais altas na ad-
ministração por homens e mulheres situa-se em um terreno híbrido. Trata-se de:

posições no mercado de trabalho, na medida em que as funções na adminis-
tração pública fazem parte das escolhas profissionais de cada pessoa, e ao mes-
mo tempo no campo político, na medida em que a ocupação desses cargos, 
especialmente os mais altos – DAS 5 e 6, é de livre provimento do titular do 
órgão em que estão situados, o que se dá também por critérios políticos. Es-
tudar a ocupação de DAS, portanto, abre possibilidades de compreensão das 
desigualdades entre homens e mulheres, tanto no mercado de trabalho quanto 
no campo político. (Abreu & Meirelles, 2012: 11-12)

Elas ainda observam que a presença das DAS/EPPGG pesquisadas é mais forte 
nas chamadas áreas sociais do governo. Em alguns casos, há menos mulheres nos 
cargos de DAS, porque há menos mulheres entre os funcionários, como no Ministé-
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rio da Integração Nacional. Nesse caso, não haveria barreira para ocupar o cargo de 
direção de natureza política, mas limitações na área do mercado de trabalho. 

As mulheres pesquisadas eram mais educadas que os homens, e nenhuma de-
las admitiu que sua nomeação se devesse a critérios políticos ou partidários. Atri-
buíam a nomeação a ligações profissionais ou pessoais. A maioria afirmou que não 
havia diferenças perceptivas entre as funções predominantemente desempenhadas 
por mulheres ou por homens, embora os homens recebessem mais convites para o 
cargo. Reconheciam, contudo, que podiam abrir mão com mais frequência de um 
cargo de DAS do que um homem. A incompatibilidade do cargo com a vida familiar 
foi levantada por um terço das mulheres e um quinto dos homens. 

Como conclusão para esse conjunto de investigadas, as autoras sugerem que, 
no âmbito do mercado de trabalho e da administração pública em geral, embora 
haja uma separação por sexo entre áreas consideradas femininas e masculinas, 
no estrito exercício das funções de DAS, pelos servidores da carreira de EPPGG, 
não foram encontradas diferenças significativas nas funções desempenhadas por 
homens e mulheres (Abreu & Meirelles, 2012: 43). Como conclusão derivada en-
tendem que a persistência da atribuição de lugares sociais mais afeitos a mulheres 
ou a homens parece ser o fator geral decisivo para a existência de desigualdades na 
ocupação de altos cargos de DAS na administração pública federal.

Gráfico 1 – Efetivo de mulheres em cargos de DAS, todos os níveis  
(1996-2016)
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O Gráfico contempla os dados do Boletim Estatístico de Pessoal sobre nomea
ção de mulheres em cargos de DAS, desde sua criação até o momento em que o 
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boletim foi extinto e criado o Painel Estatístico de Pessoal. Essa mudança se dá em 
conjunto com a decisão do governo de reconverter a maioria desses cargos para fun-
ção comissionada do Poder Executivo. Para efeitos da nossa pesquisa, essa mudança 
não faz diferença, embora possa criar empecilhos adicionais para dar continuidade 
aos estudos longitudinais sobre esse estrato da administração federal. 

O Gráfico mostra uma tendência de aumento da participação das mulheres 
nos cargos de confiança do Poder Executivo, especialmente nos níveis 3 a 5 até 2014. 
Nos anos seguintes, o número de DAS começa a cair para homens e mulheres em 
igual intensidade. A explicação mais simples seria a dos cortes nos gastos públicos. 

De toda forma, a maior presença de mulheres enquanto o país se mantinha em 
níveis razoáveis de estabilidade política e econômica é um indicador promissor. Por 
tudo o que vimos, pode-se supor que esse crescimento está relacionado à expansão 
de direitos inseridos na Carta de 1988, à democratização do acesso das mulheres a 
todas as áreas de conhecimento e à emergência de novas temáticas ligadas a direitos 
humanos, direitos das mulheres e mérito, entre outros. Ou seja, em decorrência de 
uma série de novidades temáticas e institucionais já mencionadas, mas em particu-
lar o acesso a cargos públicos mediante seleção igualitária. 

Perfil das mulheres dirigentes públicas entre 1995 e 2012
Entre os 1.030 pesquisados em nosso banco de dados no período de 1995-

2012, verificou-se que 255 eram mulheres, o que representava 24,8% da amostra, 
como vemos na Tabela 1. Investigamos agora seu perfil, especificidades profissio-
nais, sociais, acadêmicas etc. Nossos dados acabam corroborando algumas teses 
da pesquisa de Abreu e Meirelles (2012) e fornecem dados adicionais sobre a par-
ticipação feminina nesse importante espaço da administração federal.

Tabela 1 – Percentual de dirigentes públicos pesquisados, por gênero 
(1995-2012) 

Governo Mulheres (%) Homens (%)
Fernando Henrique 15,6 84,4
Lula da Silva 1 24,5 75,5
Lula da Silva 2 27,1 72,9
Dilma Rousseff 31,3 68,7
Total 24,8/N = 255 75,2/N = 775

O aumento da presença de mulheres a partir dos governos de Lula da Silva 
é expressivo e teve sustentabilidade, embora não se possa concluir que haja uma 
relação causal direta entre os dois fenômenos. A linha ideológica partidária de 
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expansão da participação deve ter interferido nesse processo, mas a isso se devem 
somar a vitalidade de novos movimentos sociais, as pressões internacionais e a 
maior publicização por demandas setorializadas de vários matizes. O aumento 
da presença das mulheres no Poder Executivo, embora com descontinuidades, 
faz parte de um percurso histórico que gradativamente foi impactando partidos 
e movimentos sociais, com mais receptividade nos setores de esquerda. Como os 
nossos dados mostram, essa maior participação feminina, independentemente da 
área de governo, está assentada em critérios meritocráticos. 

Vemos que a distribuição feminina por governo varia, com destaque para os 
governos de Lula da Silva, mas observaremos que muda também de acordo com 
a área de atuação. A Tabela 2 revela as áreas de governo12 nas quais estão inseridas 
as dirigentes públicas por nós pesquisadas. Ou seja, as mulheres não estão parita-
riamente divididas em todas as áreas, e isso também oscila de governo a governo. 
Não se pode, portanto, inferir uma lógica unilinear para tanto. Podem estar em 
jogo estratégias partidárias, maior capacidade profissional específica instalada en-
tre as mulheres etc. 

Tabela 2 – Distribuição das dirigentes, por áreas de governo (1995-2012)*
Fernando Henrique Lula da Silva Dilma Rousseff

Economia 41,6% 11,7% 13,3%
Ciência 16,7% 18,9% 11,0%
Justiça 8,3% 7,9% 7,3%
Desenvolvimento 16,7% 15,0% 15,9%
Meio Ambiente 4,2% 6,3% 15,9%
Saúde 12,5% 21,3% 20,7%
Presidência – 18,9% 15,9%

* Por inexpressiva em termos quantitativos, não foi incluída a coluna de Defesa e Relações Exteriores.

A área em que a presença feminina mais cresceu foi a de Meio Ambiente, 
Direitos Humanos, Raciais e Étnicos. O crescimento dessa área sugere respostas 
do governo a novas demandas da sociedade e a desafios crescentes colocados pela 
sociedade e por pressões internacionais. A área de Meio Ambiente foi palco de 
grandes movimentos sociais nos quais se notabilizaram internacionalmente, entre 
outros, a figura de Marina da Silva, companheira de ativismo do legendário Chico 
Mendes e futura ministra do Meio Ambiente.

No que tange à etnia das mulheres dirigentes, observa-se o que é regra ge-
ral para todo o país: predominância da cor branca, mas com uma novidade não 

12	 Sobre a seleção das áreas, ver a Introdução do livro.
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desprezível: gradativamente, essa proporção diminui entre as mulheres com mais 
velocidade do que na amostra geral dos 1.030 dirigentes públicos. Nesse caso, 
passou-se de 90,7% nos governos de Fernando Henrique para 80,1% no de Dilma 
Rousseff (ver Tabela 3 da Introdução). Por sua vez, entre as mulheres, passamos 
de 92% de brancas em Fernando Henrique para 73,7% em Dilma Rousseff, como 
mostra a Tabela 3 a seguir. Nesse caso, pode-se inferir novamente que isso é resul-
tado da introdução das políticas cidadãs da Carta de 1988, do ativismo feminista 
e das pressões internacionais por mais oportunidades e direitos para as mulheres. 

Tabela 3 – Etnia das mulheres dirigentes por governo (1995-2012)

Governo Preto Pardo Branco Amarelo
Fernando Henrique – 5,4% 92,0% 2,7%
Lula da Silva 2,2% 14,6% 79,7% 3,2%
Dilma Rousseff 5,7% 17,0% 73,7% 3,4%

No decorrer do livro, atentamos para a região de procedência dos dirigentes 
pesquisados e faremos agora o mesmo para as mulheres. A maioria delas traba-
lhava em Brasília, mas grande parte vinha de outras partes do país, como obser-
vamos na Tabela 4. A relevância desse dado indica, ao lado de preocupações téc-
nicas, a atenção dos governos com a questão federativa, como chamou a atenção 
Cardoso (2015). Mesmo que o ex-presidente estivesse se referindo às nomeações 
para os cargos de ministros, pode-se argumentar que o leque dos estados contem-
plados nos cargos de DAS/NE deve refletir, além do mérito dos escolhidos, certa 
preocupação regional. Repetindo a distribuição regional da amostra dos 1.030 di-
rigentes, as mulheres também são majoritariamente provenientes das regiões Su-
deste e Centro-Oeste. Note-se, em relação a esta última, uma aproximação entre 
o que ocorreu nesse aspecto nos governos Fernando Henrique e Dilma Rousseff. 
Um dado adicional ao que é informado na Tabela 4 é que a distribuição regional 
não muda quando separamos servidoras e não servidoras. 

Tabela 4 – Percentual de mulheres por governo e por região de procedência 
(1995-2012)*

Governo Sul Sudeste Centro-Oeste Nordeste Norte

Fernando Henrique 2,7% 45,9% 43,3% 5,4% 2,7%
Lula da Silva* 15,7% 49,6% 8,3% 18,2% 7,4%
Dilma Rousseff 12,5% 27,3% 52,3% 7,9% –

* 0,8 dos dirigentes no governo Lula da Silva têm como região de procedência o exterior.
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O vínculo profissional também foi analisado. Queremos saber o percen-
tual de mulheres que foram recrutadas no serviço público. A Tabela 5 eviden-
cia que as mulheres da amostra, antes de serem nomeadas para os cargos de 
confiança analisados neste estudo, eram, em sua grande maioria (60,5%), ser-
vidoras de órgãos federais, estaduais ou municipais, o que referenda a ideia 
de ingresso na carreira pela via meritocrática, mais especificamente pela via 
dos concursos públicos. Fazer parte do funcionalismo público não significa 
necessariamente ocupar cargos de confiança no arcabouço institucional dos 
governos. Importa que a inserção nesses cargos não esteja associada apenas a 
relações políticas personalizadas. 

Nesse sentido, as relações interpessoais características dos acordos para 
a escolha das mulheres dirigentes públicas, e dos dirigentes em geral, não pas-
sam, necessária e especificamente, pelos vínculos familiares e de parentesco, 
comumente atribuídos à inserção político-legislativa das mulheres (Araújo, 
2010; Abreu & Meirelles, 2012). Assim, o acesso aos altos cargos da admi-
nistração federal pode ser creditado ao mérito profissional, bem como – e 
consequentemente – a vínculos interpessoais decorrentes de sua inserção pro-
fissional. 

Embora tenhamos uma maioria extraída no serviço público, entre as 255 
mulheres há 87 (34,1%) recrutadas no setor privado. Esse é um percentual 
superior ao dos homens (26,5%). De outra parte, elas são menos recrutadas 
no órgão em que atuam como dirigentes, o que pode indicar uma inserção 
mais tardia na alta administração pública. Em outras palavras, isso poderia 
indicar carreiras ainda menos consolidadas nas altas esferas da administração 
pública. 

Tabela 5 – Percentual de mulheres e homens por vínculo profissional, por 
governo (1995-2012)*

Governo*
Servidor do órgão

Servidor 
requisitado

Não servidor

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens
Fernando Henrique 16,2% 20% 59,4% 46,3% 13,5% 27,3%
Lula da Silva 15,8% 22,4% 46,8% 42,7% 33,3% 28,5%
Dilma Rousseff 10,2% 26,9% 40,9% 48,7% 45,4% 21,7%

* Por inexpressiva em termos quantitativos, não foi incluída a coluna dos aposentados.
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Chama atenção que os governos do PT não só recrutaram mais mulhe-
res como o fizeram com mais incidência entre não servidores, especialmente 
no caso de Dilma Rousseff. Esse ponto sugere algumas hipóteses para outros 
trabalhos.

Ainda buscando possíveis diferenças entre perfis masculinos e femininos, 
elencamos a esfera da Federação em que mulheres e homens foram recrutados. 
Conforme classificação na Tabela 6, elas foram requisitadas, predominantemente, 
em órgãos da esfera federal, representando em cada governo, respectivamente, 
81,8%, 52,6% e 77,8%. As mulheres dirigentes em seu conjunto, contudo, são me-
nos recrutadas na esfera federal, se comparadas com os homens: para elas, 66%, 
e, para os homens, 81,1%, confirmando a tese de carreiras mais sólidas para os 
homens no serviço público federal. 

Tabela 6 – Percentual de mulheres requisitadas em cada nível da Federação, 
por governo (1995-2012)

Governo
Municipal Estadual Federal

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Fernando Henrique – 1,0% 18,2% 16,8% 81,8% 82,1%
Lula da Silva 8,8% 3,2% 38,6% 14,1% 52,6% 82,7%
Dilma Rousseff 5,5% 5,3% 16,7% 17,0% 77,8% 77,6%

O fato de as mulheres serem menos recrutadas no serviço público federal do 
que os homens não significa que tivessem menos experiência em cargos não ele-
tivos no âmbito do Poder Executivo. Nesse caso, estamos falando de secretarias de 
governo estaduais ou municipais e outras funções executivas de nomeação pelos 
Poderes Executivos. Em todos os governos, esse percentual, entre as mulheres, 
fica entre 35,2% e 51,4%, indicando tratar-se de pessoas com experiência anterior 
em assuntos públicos. 

Tabela 7 – Percentual de mulheres e homens com experiência em outros 
cargos do Executivo, por governo (1995-2012)

Governo Mulheres Homens
Fernando Henrique 51,4% 50,2%
Lula da Silva 48,3% 43,4%
Dilma Rousseff 35,2% 40,4%
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No que concerne à experiência anterior dos pesquisados em cargos de DAS 
e NE no governo federal, mulheres e homens tinham alguma experiência prévia 
nesse tipo de atividade antes de assumirem os cargos que ocupavam no momento 
da realização da pesquisa, o que é confirmado na Tabela 8. Em seguida examina-
-se sua experiência específica em cargos de DAS/NE.

Tabela 8 – Percentual de mulheres e homens que assumiu o cargo de  
DAS/NE pela primeira vez, por governo (1995-2012)

Governo
Homens Mulheres

Sim Não Sim Não
Fernando Henrique 53,1% 46,9% 46,7% 53,3%
Lula da Silva 42,4% 57,6% 42,9% 57,1%
Dilma Rousseff 47,2% 52,8% 31,9% 68,1%

No geral, observa-se que os DAS/NE, com pequenas variações, equivalem-
-se tanto para homens como para mulheres, no que tange à experiência prévia na 
função. As diferenças não são marcantes. 

Engajamento social, carreiras e política entre as mulheres 
dirigentes públicas 

A exemplo da amostra de 1.030 dirigentes, a trajetória associativa das diri-
gentes públicas, ou seja, o seu nível de engajamento com movimentos, sindicatos, 
associações e outras formas associativas em diferentes áreas de ação também é 
alta, apesar de ser inferior à masculina. Lembre-se que a mesma pessoa pode per-
tencer a mais de um movimento e que, nesse caso, usaremos apenas os percentuais 
para mulheres e homens.

Tabela 9a – Associativismo de mulheres e homens por governo  
(1995-2012)

Governo

Conselho

profissional

Conselho

políticas públicas

Conselho empresas 

estatais

Entidade

patronal

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Fernando 
Henrique

24,3% 24,0% 16,2% 20,1% 16,2% 24.6% 5,4% 10,0%

Lula da 
Silva

13,7% 31,4% 18,6% 29,4% 6,2% 18,6% 2,6% 5,0%

Dilma 
Rousseff

20,8% 15,5% 18,3% 21,2% 5,0% 16,0% 3,3% 4,1%
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Tabela 9b – Associativismo de mulheres e homens por governo  
(1995-2012) Continuação

Governo
Filiação sindical Central sindical

Movimentos
sociais

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Fernando Henrique 16,2% 22,1% – 0,5% 21,7% 24,5%

Lula da Silva 23,9% 41,2% 8,0% 9,9% 27,0% 44,9%
Dilma Rousseff 15,8% 20,7% 4,2% 3,1% 32,5% 29,5%

Com pequenas variações entre as categorias de associativismo seleciona-
das, a proporção da participação feminina é menor em algumas situações, em-
bora não haja tendência linear no decorrer dos governos. Chama atenção a alta 
participação de homens e mulheres nas duas modalidades de associativismo 
que mais se notabilizaram nos governos do PT: a de filiação sindical e a de movi-
mentos sociais (por exemplo, defesa dos direitos das mulheres, meio ambiente, 
direitos humanos, estudantis). 

Sobre os vínculos políticos das mulheres pesquisadas, como temos observa-
do, nada indica que a chegada ao topo da administração pública federal esteja as-
sociada à trajetória partidária ou parlamentar. No entanto, o tema da filiação par-
tidária, assim como o clientelismo, são dois dos aspectos mais relevantes quando 
se mencionam os cargos de DAS na mídia e na opinião pública em geral. Vemos, 
a seguir, que o diferencial entre homens e mulheres é irrisório quando se trata de 
filiação formal a partidos. 

Tabela 10 – Percentual de dirigentes filiados a partidos políticos,  
por governo (1995-2012)

Governo Mulheres Homens
Fernando Henrique 13,5% 18,8%
Lula da Silva 27,3% 24,2%
Dilma Rousseff 22,7% 23,8%

Grande parte das dirigentes públicas, assim como dos homens nessa mesma 
posição, não é filiada a partidos políticos (menos de um quarto), o que indica que 
a carreira político-partidária não faz parte da realidade da maioria delas. No en-
tanto, quando são filiadas, integram, em geral, o partido de origem do presidente 
em exercício. A filiação, por sua vez, é mais alta entre as dirigentes recrutadas 
fora do serviço público. Isso também se aplica aos homens, como visto nas duas 
Tabelas a seguir. 
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Tabela 11 – Percentual de filiação partidária dos dirigentes por governo e 
pelo partido do presidente (1995-2012)

Governo
PSDB PT

Mulheres Homens Mulheres Homens
Fernando Henrique 100% 42,1% – 10,5%
Lula da Silva – 3,4% 94,1% 71,9%
Dilma Rousseff – – 90,0% 78,3%

Tabela 12 – Percentual de filiação partidária por tipo de vínculo  
(1995-2012)*

Tipo de vínculo Homens Mulheres
Servidor efetivo 7,9% 2,8%
Requisitado 21,4% 21,5%
Não servidor 39,9% 33,7%

* Por inexpressivos, não foram incluídos os aposentados.

O fato de os não servidores terem percentualmente maior índice de filiação 
partidária é coerente com a ideia implícita em “cargos de confiança” no patamar 
em que estamos lidando. De toda forma, lembre-se de que são, percentualmente, 
menos da metade de todos os DAS/NE filiados a partido, o que não autoriza afir-
mar que houve uma partidarização dessa esfera da administração. 

De imediato, pode-se referendar o que já vimos: a relação das mulheres pes-
quisadas com a política representativa parlamentar é irrisória. Das 255 mulheres 
pesquisadas, apenas seis (2,4%) tiveram alguma experiência eleitoral no Legislativo, 
e quatro (1,62%) foram eleitas alguma vez para cargo executivo. Os dados de expe-
riência parlamentar para os homens não são muito diferentes. Vinte e dois dos 775 
pesquisados declaram ter experiência parlamentar, e apenas quatro a têm em cargos 
eletivos no Executivo. A correspondência para os homens é de 2,87% e de 0,5%, 
respectivamente. Ou seja, seguindo uma terminologia clássica nas ciências sociais, 
esse é um setor insulado, definido como esfera técnica e administrativa. 

Trajetória educacional das mulheres em cargos de DAS
As informações coletadas referem-se ao nível educacional, às instituições 

nas quais fizeram sua qualificação e aos cursos que frequentaram. Adicionalmente 
– e a título de reflexão sobre a mobilidade social no país –, analisaremos a escola-
ridade dos pais dessas mulheres. 
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Tabela 13 – Percentual de escolaridade das mulheres e dos homens 
dirigentes, por governo (1995-2012)

Escolaridade
Fernando Henrique Lula da Silva Dilma Rousseff
Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Até superior completo – 1,5% 1,6% 2,7% 2,3% 2,0%
Superior completo 26,4% 25,7% 19,3% 16,0% 18,1% 16,6%
Especialização 26,3% 22,8% 33,3% 30,1% 25,0% 24,4%
Mestrado 28,9% 22,3% 25,6% 27,7% 36,4% 29,0%
Doutorado 18,4% 27,7% 20,2% 23,5% 18,2% 28,0%

Trata-se, como vemos, de grupo altamente escolarizado, com 78,4% das mu-
lheres e 79% dos homens portando algum tipo de pós-graduação. Esse aumento da 
titulação deve estar relacionado às maiores credenciais exigidas para ser aprovado 
em concursos públicos ou para designação em posições públicas como as que esta-
mos examinando. Nesse aspecto, a paridade dos atributos é mais igualitária. 

Sob a perspectiva da amostra em comparação com o total de homens e mu-
lheres não servidores, é possível perceber, de acordo com a Tabela 14, que as mu-
lheres não servidoras têm maior escolaridade, com exceção do nível de doutorado. 
Esse dado é importante para reafirmar, mais uma vez, que mesmo recrutados fora 
do serviço público os ocupantes desses cargos, homens e mulheres, são altamente 
qualificados. Os laços pessoais e políticos podem interferir, mas a capacitação é 
levada em conta. 

Tabela 14 – Escolaridade das mulheres e dos homens dirigentes,  
por vínculo (1995-2012)

Escolaridade
Mulheres Homens

Amostra Não servidoras Amostra Não servidores
Até superior incompleto 1,6% 3,4% 2,2% 6,8%
Superior completo 20,0% 28,7% 18,7% 23,4%
Especialização 29,4% 28,7% 26,7% 22,9%
Mestrado 29,8% 31,0% 26,6% 25,8%
Doutorado 19,2% 8,0% 25,7% 21,0%

Sobre as áreas de formação acadêmica, os dados a respeito da educação su-
perior no Brasil mostram que as mulheres tendem a estar mais presentes nas cha-
madas soft science. Isso é confirmado por nossos dados quanto às mulheres, mas 
também em relação aos homens em cargos de DAS. As chamadas hard sciences 
estão, em geral, mais distantes da administração pública. No entanto, entre as soft 
sciences, os cursos de formação dos dirigentes também vêm mudando. O leque 
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aumenta, e as áreas humanas e sociais vêm ganhando fôlego, indo bem além dos 
tradicionais cursos de direito, economia e administração.

No caso do curso de engenharia, por exemplo, os números são irrelevantes 
para todos os níveis de ensino – graduação, mestrado e doutorado. Mesmo que 
os cursos tradicionais ainda permaneçam presentes dentro do leque de opções de 
formação educacional das dirigentes pesquisadas, é inegável o aumento de outros 
cursos. O debate sobre o perfil educacional dos dirigentes é objeto do Capítulo 
3, em que detalhamos as variações nos cursos e escolas frequentados pelos diri-
gentes. No ensejo dessa discussão, discorre-se sobre as relações dos campos de 
conhecimento com o governo. 

Considerações finais 
Os resultados do Capítulo indicam tendência crescente da participação fe-

minina nos cargos de confiança do Poder Executivo, ambiente tradicionalmente 
ocupado pela presença masculina. Dado o histórico cultural do país, a observação 
desses fatores pode significar mudança significativa nos padrões de democratização 
da sociedade brasileira. Demonstrou-se que são altamente educadas, tanto quan-
to os homens, com pequenas variações, e às vezes até mais educadas, e revelou-
-se terem passado por experiências de menos militância associativa em várias das 
modalidades focadas pela pesquisa. Mesmo quando se pensa em filiação sindical, 
sua participação acompanha os dados nacionais que, segundo a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD-IBGE) de 2011, era de 19,5%.13 Os homens da 
nossa pesquisa demonstraram taxas de filiação bem superiores (Tabela 9b).

Assim como grande parte das ocupações de maior prestígio social, as mu-
lheres em cargos de DAS são majoritariamente brancas. Novidade nada despre-
zível é que a presença de mulheres afrodescendentes está crescendo mais do que 
o número total de mulheres, que também tem sido ascendente (Tabelas 1 e 3). 
Notadamente nesse caso, deve-se atentar para as oportunidades mais justas que 
as carreiras baseadas em mérito apresentam para mulheres e afrodescendentes. 

O Sudeste continua sendo a principal região de procedência das mulheres. 
Essa é a região mais rica do país, provedora das melhores instituições de ensino 
superior nacionais, nas quais muitas dirigentes públicas obtiveram formação edu-
cacional, nos níveis de graduação e de pós-graduação. Notou-se, contudo, que 
nenhuma universidade funcionou como “fábrica” de elites, pois a capilaridade do 

13	 https://ww2.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2011/default.shtm (último 
acesso: 29 mar. 2018). 
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sistema nacional de graduação e de pós-graduação é ampla, e em várias regiões 
do país encontram-se núcleos de excelência. A alta qualificação das dirigentes 
públicas pode estar relacionada com um arcabouço familiar de valorização da 
educação, uma vez que, segundo os nossos dados, seus pais também tinham alta 
escolaridade para os padrões brasileiros. De qualquer forma, o salto educacional 
em relação a pais e mães é expressivo e evidencia a alta capacidade de mobilidade 
vertical na sociedade brasileira.14 

Demonstrou-se também que as mulheres que galgaram as posições aqui es-
tudadas no decorrer dos três governos tinham larga experiência dentro da estru-
tura administrativa do governo federal, onde elas ainda são minoria, se conside-
rarmos o conjunto de todos os funcionários do Poder Executivo.

O perfil das mulheres, tema deste Capítulo, reproduz um padrão social vin-
culado ao capital cultural e a uma trajetória educacional e profissional que inter-
fere nos níveis de desigualdade social presente no país, mas também sinaliza para 
mudanças emergentes, porém significativas.

Reproduzindo um padrão nacional, a trajetória político-partidária das mu-
lheres em cargos de DAS é estaticamente insignificante. Isso corrobora a tese de 
que a participação política das mulheres encontra-se em patamares pífios e indica 
também que para galgar essas posições o mais importante é expertise técnica e 
competências acadêmicas. Ao tomarmos a filiação partidária, os homens apresen-
tam percentuais mais altos do que as mulheres, mas ambos estão em patamares 
superiores aos da sociedade brasileira, que, segundo dados do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), tem oscilado na última década entre 9% e 11% (Speck, Braga & 
Costa, 2015: 130). A filiação partidária é mais expressiva entre as que são recruta-
das fora do serviço público, especialmente nos governos do PT. Este era um par-
tido de alta militância e com várias experiências bem-sucedidas de administração 
e participação local. Esse indicador pode ser usado tanto para fortalecer a ideia 
de partidarização dos governos do PT quanto para endossar a ideia de que cargos 
de livre nomeação implicam relações de confiança, e a camaradagem partidária 
costuma ser um radar para essas indicações. Com mais ou menos partidarismo, 
o que vemos é que todos esses quadros apresentam credenciais profissionais e 
acadêmicas para os cargos que ocupam. Obedecem, contudo, a superiores políti-
cos nem sempre tão preparados intelectualmente e tampouco conhecedores dos 
meandros de sua pasta.

14	 A esse respeito, ver a Tabela 4 do Capítulo 3 deste livro.



75

Capítulo 2 – Mulheres na política: estudo sobre cargos de confiança

Em suma, o Capítulo juntou duas dimensões importantes quando se fala dos 
altos patamares da administração pública: 1) qualificação socioprofissional, perfil 
acadêmico, experiências e trajetórias profissionais; 2) participação feminina nesse 
espaço de ocupação profissional, que é ao mesmo tempo uma alta esfera de poder 
decisório. 

Mostrou-se como as agências internacionais vêm se portando em relação 
ao tema da valorização e dos direitos das mulheres, como o governo e a socie-
dade brasileira têm atuado em relação a isso e o que várias pesquisas acadêmicas 
têm revelado sobre a problemática. Acompanhamos a tese de que, nas áreas em 
que as mulheres possam perseguir suas carreiras a partir de qualificação e mérito, 
suas chances crescem. Nesse sentido, este estudo mostra um avanço importante 
e exemplifica o que outras pesquisas vêm mostrando. O hiato entre participar da 
administração pública e atuar no sistema político representativo é grande entre as 
mulheres, e os desafios para vencê-lo são ainda, em grande parte, desconhecidos. 
Entende-se que os incrementos em uma área deverão estimular ganhos em outras. 
Os obstáculos no mundo da política parecem mais avassaladores para a partici-
pação feminina. Por isso, as famílias ainda são o principal trunfo para a vida elei-
toral das mulheres. Mérito e laços familiares não precisam ser excludentes. Além 
do que, como mostra o estudo de Baturo e Gray (2018), começar na política com 
o apoio da família não é apenas um atributo feminino, e as que assim começam 
podem abrir um campo de interesse e de possibilidades para outras mulheres.
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Introdução
A formação profissional e acadêmica da elite parlamentar brasileira tem 

sido objeto de um conjunto robusto de estudos. Entre eles, os pioneiros traba-
lhos de Leôncio Martins Rodrigues (2002, 2004, 2009a, 2009b) até trabalhos 
mais recentes, como os de Mucinhato, Simoni Jr. e Mingardi (2016).1 Neles, 
observam-se mudanças no perfil socioprofissional dos parlamentares ao longo 
das legislaturas e aponta-se para um leque mais variado e disperso de profissões 
ao longo do tempo, assim como para a menor presença de profissões tradicio-
nais, como os advogados, por exemplo. Da mesma forma, são múltiplas as aná-
lises do perfil e das carreiras dos ministros, a exemplo do que se pode ver no 
Capítulo 5 deste livro. Não existem, contudo, estudos similares quando se trata 
da administração pública. 

Este Capítulo vai apresentar dados sobre a escolaridade dos dirigentes pú-
blicos que ocuparam cargos de confiança DAS 5 e 6 e NE, situados no topo da 
administração do Estado, imediatamente abaixo dos ministros. O recorte crono-
lógico cobre o período de 1995 a 2012, incluindo, portanto, vários governos e três 
presidentes. Entre outras informações, reunimos dados sobre os graus de instru-
ção desses dirigentes, suas escolas e instituições formadoras, e os principais cursos 
pelos quais passaram nos vários níveis de ensino. 

O Capítulo está dividido em cinco partes, além da introdução. Inicialmente, 
tratamos do nível de escolaridade dos dirigentes, por governos e áreas de atuação. 
Na segunda, destacamos os locais em que fizeram o seu percurso educacional, se 
no ensino público, privado ou no exterior. Em terceiro lugar, abordamos as prin-
cipais escolas citadas, e, em quarto, os cursos frequentados na graduação, especia-

1	 A sensível queda de antigas profissões tem sido observada também por Neiva e Izumi (2012) e por Codato 
et al. (2016).
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lização, mestrado e doutorado. No terceiro e quarto casos, demonstraremos que, 
ao contrário do que ocorre em outros países, não se observa no Brasil hegemonia 
de escolas ou de áreas de conhecimento.

Finalmente, em quinto, trataremos do fenômeno da crescente participação 
das ciências sociais nesse estrato de funcionários. Tentamos entender essa novi-
dade à luz de explicações sobre a diversificação atual das formações acadêmicas 
e das capacidades que esse curso passou a oferecer para o mercado de trabalho, 
público ou privado. Lembremos que, ao contrário de outros cursos tradicional-
mente frequentados por setores das elites brasileiras, como economia, medicina 
e direito, as ciências sociais, aqui entendidas como antropologia, ciência política, 
sociologia e relações internacionais, não haviam ainda sido notadas como prove-
doras de quadros para as altas funções do Executivo. 

No percurso do Capítulo, evidenciamos que é possível confirmar a tese de 
que os dirigentes públicos compõem uma “nobreza de Estado”, nos termos de 
Bourdieu (1989, 1993). Como enfatizado no decorrer do livro, esse grupo é al-
tamente educado. Falta, contudo, um estudo em mais profundidade que aponte 
a qualidade e o teor dessa formação e a sua adequação ao papel de uma elite di-
rigente nos termos de Bourdieu. Argumentamos que esses dirigentes podem ser 
entendidos como uma “nobreza de Estado” no Brasil, pois estariam caracterizados 
por alto grau de especialização técnica, por níveis acentuados de escolarização e 
alto comprometimento com o aparato burocrático estatal.

Os DAS e NE ocupam uma atividade fundamental para o funcionamento do 
Estado. Para tanto, precisam dispor de habilidades específicas e necessitam cum-
prir funções que cubram a racionalização e a profissionalização que caracterizam 
a sociogênese do Estado moderno. A esse respeito, dois autores são referências 
obrigatórias: Pierre Bourdieu e Reinhard Bendix. Para ambos, o Estado moderno 
não foi uma fatalidade inexorável. Para Bourdieu (1989), surge mediante certas 
circunstâncias específicas conectadas a diversos campos de ação da sociedade. 
Para Bendix (1996), também não haveria um padrão comum ou uma lógica in-
trínseca, mas o Estado pode e deve ser explicado como um universal sociológico. 
Ou seja, não é produto de uma “lei natural” da história, mas onde tem surgi-
do obedeceu a algumas características comuns. Uma delas, talvez a principal e 
já anunciada por Weber, é a criação de uma estrutura burocrática, impessoal e 
especializada. Segundo Bourdieu (1989), a sociogênese do Estado moderno re-
presenta a constituição de um campo burocrático formado ao longo da história 
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em processo de disputa com outros campos de poder, em suas formas reais ou 
simbólicas (Bourdieu, 1989; Cherques, 2006). 

Bourdieu, assim como Bendix, tem uma visão eurocêntrica do Estado, e 
para ambos foi uma administração pública racional que viabilizou o mando 
estatal. Ao contrário de Bendix, Bourdieu (1989) entende que a configuração do 
Estado moderno não se assenta nas relações entre indivíduo e poder, mas nas 
disputas entre vários campos da ação humana, tais como os campos político, 
jurídico, religioso, cultural, econômico, intelectual, entre outros. O Estado seria 
um metacampo, para o qual os diversos campos e capitais convergem. Isso pos-
sibilitou a transição da “casa do rei”, ou casa dos amigos simbolicamente iguais, 
para a “razão de Estado”, ou seja, para uma fórmula burocrática com corpo de 
funcionários especializados, possuidor de capital intelectual e cultural. Servir 
ao rei não era mais uma questão de laços pessoais aristocráticos. Para a corte 
sobreviver, eram requeridos novos saberes. A própria nobreza legitimou a nova 
categoria de funcionários, escolhidos mediante seleções públicas entre os oriun-
dos das melhores escolas com vistas ao estabelecimento de competências, exper-
tise e que passariam a atuar com relativa autonomia para fazer valer as razões 
do Estado. Para governar, o rei passou a recrutar assessores de confiança com 
saberes específicos de organizar as atividades da Coroa, levar a cabo as taxações 
e rotinizar as regras de obediência. 

Passava-se, assim, de uma cultura em que a nobreza era “natural”, definida 
pelo sangue, para uma “nobreza de Estado” definida por seu capital educacio-
nal e profissional. Esse foi um processo necessário e racional para que a corte 
continuasse existindo, para além do poder simbólico dos nobres e dos clérigos. A 
velha corte constrói o novo Estado por meio de um vasto campo burocrático que 
lhe permite manter o poder político e econômico. Em seu livro Noblesse d’État 
(1989), Bourdieu demonstra as estratégias de reprodução que essa nobreza utiliza 
para se manter no poder, destacando a relação entre o título escolar e a grande 
burocracia de Estado na França. 

Cada campo das relações humanas, na visão de Bourdieu, forma suas elites 
com capitais sociais, intelectuais, políticos etc., que, por óbvio, não são comuns a 
toda a sociedade. Cada campo, por sua vez, forma seus agentes, regras e institui-
ções. O campo burocrático tem identidade própria, possui um habitus que lhe dá 
condição para conhecer regras, objetos e disputas. Tem práticas, espaços sociais e 
estrutura próprios, objetivos específicos e é relativamente autônomo (Simione & 
Matos, 2017). 
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No artigo “Esprit d’État”, Bourdieu (1993) lembra que a burocracia em ter-
mos modernos é movida pelo princípio da universalização e por uma disputa pelo 
monopólio do universal. Essa “nobreza” não deveria, portanto, fazer uso priva-
do de recursos públicos, acionar tráfico de influência e agir em proveito próprio. 
Ademais, o Estado moderno, concentrando diversos tipos de capital (força física 
e coercitiva, econômico, cultural, informacional, simbólico, entre outros), passa a 
exigir novas competências específicas para o campo burocrático responsável por 
fazê-lo funcionar (Bourdieu, 1993: 57). 

O ethos de uma elite burocrática na França que poderia ser atraída por 
interesses pessoais é tema de Suleiman (1978). Segundo esse autor, desde o 
início do século XX as elites administrativas francesas defendem princípios 
centralizadores para o Estado, independentemente da ideologia de esquerda/
direita ou das visões conservadoras/reformistas. Fazendo isso, defenderam in-
teresses pessoais e se adequaram lentamente às mudanças descentralizadoras 
que passaram a ocorrer com o governo socialista de François Mitterrand, de 
1981 a 1995 (Suleiman, 1978: 176). Assim como Bourdieu, esse autor referen-
da a existência de um campo burocrático com especificidades próprias e com 
habitus particular.

De forma abrangente, reunindo dados do conjunto dos 1.030 ocupantes de 
cargos de DAS pesquisados, o nosso trabalho caminha para olhar aquilo que es-
tamos considerando, a partir de Bourdieu, como uma “nobreza de Estado”, grupo 
que se distinguiria da média da população brasileira pelo seu alto grau de ins-
trução, pela expertise e, principalmente, pelas funções especiais junto ao Estado. 
Várias profissões e formações acadêmicas estão presentes entre eles, mas nossa 
ênfase recairá, ao final, sobre as ciências sociais, considerada uma novidade entre 
esse conjunto de saberes. 

Escolaridade dos dirigentes públicos 
Para pensar a escolaridade das elites em pauta, faz sentido relembrar que o 

grau de instrução da sociedade brasileira é ainda muito baixo. Pelos dados da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em 2017 
apenas 15% dos adultos entre 25 e 64 anos lograram terminar a universidade no 
Brasil.2 Quando se analisam os dados de nossa amostra, deparamo-nos com quase 

2	 http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,pais-gasta-menos-da-metade-do-que-nacao-desenvolvida-
-no-ensino-basico,70001991159 (último acesso: 31 mar. 2018).
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98% de graduados. Entre eles, mais de 78% possuem algum tipo de pós-gradu-
ação. São números impressionantes, que ajudam a pensar esse grupo como uma 
elite de Estado, e não apenas social. 

Tabela 1 – Escolaridade dos dirigentes públicos de 1995 a 2012*
Nível do ensino Frequência %

Ensino médio 21 2,1
Superior completo 197 19,2
Especialização 282 27,2
Mestrado 282 27,5
Doutorado 248 24,0

* Amostra dirigentes, N = 1.030.

A alta escolaridade entre os dirigentes públicos está consolidada e não varia 
de governo para governo. Ou seja, ela vem se mantendo alta desde os governos de 
Fernando Henrique, demonstrando que essa esfera da administração vem sendo 
altamente seletiva há décadas. 

Tabela 2 – Nível de escolaridade dos dirigentes públicos, por governo 
(1995-2012)

Governo
Ensino 
médio

Superior 
completo

Especiali
zação

Mestrado Doutorado Total

Fernando Henrique 1,2% 25,8% 23,4% 23,4% 26,2% 100,0%
Lula da Silva 1 1,7% 16,6% 32,9% 25,6% 23,3% 100,0%
Lula da Silva 2 3,4% 17,2% 28,1% 29,6% 21,7% 100,0%
Dilma Rousseff 2,1% 17,1% 24,6% 31,3% 24,9% 100,0%
Total 2,0% 19,0% 27,4% 27,4% 24,1% 100,0%

No cômputo geral, observamos que não há grandes variações por governo. 
O nosso próximo teste é verificar se esse padrão se mantém quando separa-
mos os dirigentes por área de governo,3 como apresentado na Tabela 3. Nela, 
procura-se saber se há alguma área específica que concentre mais credenciais 
acadêmicas.

3	 Sobre a composição das áreas de governo, ver o Apêndice na introdução deste livro.
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Tabela 3 – Níveis de escolaridade dos dirigentes por áreas de governo 
(1995 a 2012)

Área
Ensino 
médio

Superior 
completo

Especia-
lização

Mestrado Doutorado Total

Economia, 
Finanças, Gestão e 
Planejamento

0,6% 18,9% 31,1% 23,2% 26,2% 100,0%

Ciência, Educação, 
Cultura e Lazer

4,2% 14,1% 19,0% 22,5% 40,1% 100,0%

Justiça, Fiscalização 
e Regulação

– 25,8% 30,6% 29,0% 14,5% 100,0%

Desenvolvimento 
Econômico e Fomento

2,6% 16,8% 35,7% 29,6% 15,3% 100,0%

Meio Ambiente e 
Direitos Humanos, 
Raciais e Étnicos

5,1% 18,6% 20,3% 30,5% 25,4% 100,0%

Defesa e Relações 
Exteriores

– 30,0% 20,0% 23,3% 26,7% 100,0%

Saúde, Trabalho e 
Seguridade Social

2,2% 11,9% 21,5% 31,1% 33,3% 100,0%

Presidência da 
República

1,7% 28,4% 31,0% 25,0% 13,8% 100,0%

Total 2,2% 18,7% 27,7% 26,8% 24,7% 100,0%

No conjunto, a porcentagem daqueles que fizeram alguma pós-graduação é 
superior a 70% em todas as áreas. No entanto, as áreas de Justiça, Fiscalização e 
Regulação e a de Defesa e Relações Exteriores são as que apresentam perfil me-
nos acadêmico, com maior concentração de graduados. O mesmo ocorre com a 
Presidência da República, que, além disso, é a área que concentra menos doutores 
(13,8%), evidenciando o caráter mais operacional do ponto de vista político desse 
setor do governo. O maior percentual de doutores (40,1%) encontra-se na área de 
Ciência, Educação, Cultura e Lazer, seguido por outra área social, Saúde, Trabalho 
e Seguridade Social (33,3%). 

Adicionalmente, buscou-se saber a escolaridade do pai e da mãe dos dirigen-
tes e, de modo geral, observa-se, em ambos os casos, uma evidência explícita da 
capacidade de mobilidade social no país. Na média, somente 46,1% dos pais dos 
dirigentes nos governos estudados tinham o superior completo ou alguma pós-
-graduação, com destaque para o segundo governo de Lula da Silva, no qual os 
pais que cursaram ensino superior ou mais alto representavam 39,6%. No caso das 
mães, refletindo um traço cultural do país, esse patamar educacional é ainda mais 
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baixo, especialmente nos governos Fernando Henrique (25,3%), expressando re-
flexos de uma geração mais antiga, em que as mulheres tinham mais limitações de 
escolhas do que as gerações posteriores. 

Tabela 4 – Nível de escolaridade do pai e da mãe dos dirigentes públicos, 
por governo (1995-2012)

Governo

Pai dos dirigentes
públicos

Mãe dos dirigentes
públicos

Até superior 
incompleto*

A partir do 
superior 

completo**

Até superior 
incompleto*

A partir do 
superior 

completo**
Fernando Henrique 51,8% 48,2% 74,7% 25,3%
Lula da Silva 1 55,5% 44,5% 71,1% 28,9%
Lula da Silva 2 60,4% 39,6% 67,8% 32,2%
Dilma Rousseff 49,8% 50,2% 64,4% 35,6%
Total 53,9% 46,1% 69,4% 30,6%

* Nessa categoria, estamos considerando os seguintes níveis de escolaridade: fundamental incom-
pleto, fundamental completo, ensino médio e curso superior incompleto.

** Nessa, consideram-se: curso superior completo, especialização, mestrado e doutorado (incluindo 
os que realizaram livre-docência e pós-doutorado).

Tipo de ensino, público ou privado, frequentado pelos dirigentes 
públicos (1995-2012) 

A qualidade do ensino no Brasil é um dos temas que mais mobilizam a opi-
nião pública e a agenda eleitoral, embora os resultados sejam pífios, especialmente 
no ensino médio, independentemente do indicador usado. No campo da univer-
sidade, os principais rankings nos colocam em patamares pouco relevantes, com 
queda em alguns casos. Educação, no Brasil, é um campo de problemas. Segundo 
dados do Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial do Banco Mundial do iní-
cio de 2018, os estudantes brasileiros só alcançarão o patamar das crianças das na-
ções mais ricas na habilidade da leitura daqui a 260 anos.4 O resultado está basea-
do nos dados do exame do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa), 
prova que compara o desempenho de adolescentes de 15 anos em 70 países.

4	 World Development Report, 2018. http://www.worldbank.org/en/publication/wdr2018 (último acesso: 31 
mar. 2018) e https://g1.globo.com/educacao/noticia/alunos-brasileiros-vao-demorar-260-anos-para-atin-
gir-indice-de-leitura-dos-paises-rico-diz-banco-mundial.ghtml (último acesso: 31 mar. 2018).
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A baixa qualidade do ensino no Brasil tem atingido particularmente a segunda 
fase do ensino fundamental e o ensino médio, tanto nas escolas públicas quanto nas 
privadas.5 Essa situação dramática chama atenção nas escolas pública desprovidas de 
recursos físicos, humanos e de segurança. Por essa razão, entendemos ser importante 
ver como se comporta a nossa amostra a esse respeito. Em relação ao ensino médio, 
como já era esperado, o percentual daqueles que realizaram essa etapa de formação 
em escolas particulares é sempre expressiva, com destaque para o governo Dilma 
Rousseff, que alcançou 56,7%, refletindo a crise mais recente da escola pública. 

Tabela 5 – Tipo de ensino, público ou privado, frequentado pelos dirigentes 
públicos no ensino médio (1995-2012) 

Governo
Ensino 
público

Ensino 
privado

Outros*

Fernando Henrique 48,9% 45,7% 5,4%
Lula da Silva 1 45,9% 47,1% 6,9%
Lula da Silva 2 47,5% 40,4% 12,1%
Dilma Rousseff 42,5% 56,7% 0,7%
Total 46,0% 48,2% 5,9%

* “Outros” é representado por pessoas que fizeram tanto ensino privado quanto público e por aque-
las que estudaram no exterior.

Quando se trata do ensino superior, a tendência se inverte. A grande maioria 
formou-se no terceiro grau em escolas públicas, e número decrescente em escolas 
particulares. A tendência nacional é concentrar os melhores cursos de graduação, 
especialmente os de pós-graduação stricto sensu, no setor público. Com exceção 
das instituições católicas, o Brasil praticamente não possui universidades nacio-
nais privadas de excelência. 

Tabela 6 – Tipo de ensino, público ou privado, frequentado pelos dirigentes 
públicos no curso superior, por governo (1995-2012)

Governo
Ensino 
público

Ensino privado Outros*

Fernando Henrique 60,0% 39,6% 0,4%
Lula da Silva 1 61,4% 35,2% 3,4%
Lula da Silva 2 68,2% 30,3% 1,5%
Dilma Rousseff 64,4% 34,8% 0,7%
Total 63,3% 35,1% 1,6%

* “Outros” é representado por pessoas que fizeram tanto ensino privado quanto público e por aque-
las que estudaram no exterior.

5	 Ver Ouchi (2017).
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Os cursos de especialização, apesar da alta oferta e da comercialização em 
escolas privadas por todo o país, também são feitos majoritariamente no ensino 
público, que prima pela excelência, dentro dos padrões nacionais. Menos de 10% 
fizeram esse curso no exterior.

Tabela 7 – Tipo de ensino, público ou privado, frequentado pelos dirigentes 
públicos na especialização, por governo (1995-2012)*

Governo
Ensino 
público

Ensino 
privado

No 
exterior

Fernando Henrique 50,9% 36,6% 12,5%
Lula da Silva 1 49,4% 39,2% 11,4%
Lula da Silva 2 56,3% 35,4% 5,2%
Dilma Rousseff 53,4% 41,8% 4,8%
Total 52,1% 38,6% 8,6%

* Nessa Tabela, a formação mista, em ensino público e privado, representa menos de 0,6% do total 
e está ausente em Fernando Henrique, Lula da Silva 1 e Dilma Rousseff, tendo somente 3,1% em 
Lula da Silva 2.

A pós-graduação stricto sensu segue o mesmo padrão em patamares mais ele-
vados no que toca ao ensino público. No caso do mestrado, é expressivo o número de 
cursos no exterior, tendência que tende a decrescer desde os governos de Fernando 
Henrique. Ao todo, 67,5% dos dirigentes fizeram mestrado em escola pública, 15,9% 
em escola privada e 15,9% no exterior. Nesse aspecto, confirma-se a tese de que as 
universidades públicas definem-se, cada vez mais, como centros de pós-graduação. 

Tabela 8 – Tipo de ensino, público ou privado, frequentado pelos dirigentes 
públicos no mestrado, por governo (1995-2012)*

Governo Ensino público
Ensino 
privado

No exterior

Fernando Henrique 54,2% 22,0% 23,7%
Lula da Silva 1 71,0% 13,0% 15,2%
Lula da Silva 2 73,5% 13,3% 11,2%
Dilma Rousseff 70,8% 15,6% 13,6%
Total 67,5% 15,9% 15,9%

* Nessa Tabela, a formação mista, em ensino público e privado, representa menos de 0,6% do total 
e está ausente em Fernando Henrique e Dilma Rousseff, tendo somente 0,7% em Lula da Silva 1 e 
2% em Lula da Silva 2.

Quando se chega ao nível de doutorado, a presença do setor privado nacio-
nal praticamente desaparece, confirmando o que acabamos de dizer sobre o papel 
das universidades públicas como centros de pós-graduação. A formação no exte-
rior ainda é mais relevante do que no mestrado.
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Tabela 9 – Tipo de ensino, público ou privado, frequentado pelos dirigentes 
públicos no doutorado, por governo (1995-2012)*

Governo
Ensino 
público

Ensino 
privado

No exterior

Fernando Henrique 55,4% 7,7% 36,9%
Lula da Silva 1 64,3% 4,3% 31,4%
Lula da Silva 2 70,5% 6,8% 20,5%
Dilma Rousseff 65,7% 7,5% 26,9%
Total 63,4% 6,5% 29,7%

* Nessa Tabela, a formação mista, em ensino público e privado, representa menos de 0,4% do total 
e está ausente em Fernando Henrique, Lula da Silva 1 e Dilma Rousseff, tendo somente 2,3% em 
Lula da Silva 2.

As instituições de ensino frequentadas pelos dirigentes em todos os níveis 
confirmam a centralidade da educação pública no país. Quanto mais alto é o nível, 
mais cresce essa participação, bem como aumentam os cursos no exterior, que, em 
sua maioria, são feitos com bolsas de estudo financiadas pelo governo brasileiro. 

Principais instituições de formação dos dirigentes públicos (1995-2012)
A formação acadêmica de quadros para o governo não é tema de segunda 

grandeza. Em alguns países, temos de fato escolas de governo ou concentração 
em reduzido número de universidades. Estudos sobre o tema foram feitos em 
outros países. Como exemplo relevante, temos o de Filipe Nunes (2012). O autor 
estuda o recrutamento das elites administrativas em Portugal e o compara com os 
modelos de França, Reino Unido e Estados Unidos, que representariam padrões 
diferentes. 

Na tipologia do autor, o modelo francês é chamado de “osmose”, caracteri-
zado por um hibridismo entre política e administração. Esse modelo se distin-
gue dos demais pela consolidação, desde a Revolução Francesa, de um sistema 
meritocrático de carreiras burocráticas, reafirmado por Napoleão Bonaparte. A 
formação do Estado francês e de sua burocracia deu-se em concomitância com 
a criação e a ampliação de escolas especializadas para formar esses quadros, a 
exemplo da École Normale Supérieure (ENA), criada em fins do século XVIII. O 
fato de não haver impeditivos para a entrada de membros das elites administra-
tivas em carreiras político-partidárias fez com que, nas últimas décadas, a França 
possuísse elites políticas, administrativas e empresariais com características muito 
semelhantes (Nunes, 2012: 37).
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O modelo do Reino Unido apresenta o nível mínimo de politização no topo 
da administração, sendo por isso chamado de “compartimentos estanques” (Nu-
nes, 2012: 43). O recrutamento na Inglaterra começa já nas universidades, o que 
tornou a palavra-valise Oxbridge conhecida no mundo todo, formada pelas ini-
ciais de Oxford e a terminação de Cambridge, indicando os dois principais locus 
de formação das elites administrativas do país. Nunes chama a atenção, também, 
para o caráter altamente elitista desse corpo de funcionários do Estado, constituí
do por pessoas de altas camadas sociais, educadas majoritariamente nessas uni-
versidades de ponta. O modelo weberiano tem parte de suas características pre-
sentes na Inglaterra, tanto pelo perfil generalista dos funcionários como por seu 
caráter de insulamento e sua permanência nos altos cargos, independentemente 
da rotatividade dos governos. 

O terceiro e último modelo é o que se passa nos Estados Unidos, que apresenta 
o nível máximo de politização no topo da administração e, por isso mesmo, chama-
do de “governo de estranhos” (Nunes, 2012: 53). Desde a independência americana, 
os “cargos públicos foram sendo ocupados de forma livre e sem concurso” (Nunes, 
2012: 54). A representatividade social das elites administrativas nos Estados Unidos 
é maior que a dos países comentados anteriormente, bem como é maior a inclusão 
de minorias (Nunes, 2012: 55). A escolaridade, embora menor do que na Inglaterra 
e na França, também é alta entre os dirigentes públicos dos Estados Unidos, ainda 
que não haja uma escola específica de formação de quadros. 

No caso do Brasil, a dispersão de escolas e cursos é ampla. Nossas institui-
ções públicas de ensino superior são relativamente novas e recentemente segui-
ram uma tendência de federalização, ou seja, capilaridade nacional, de acordo 
com o sistema de pós-graduação montado durante os governos militares. Poucas 
universidades alcançam 5% dos graduados no conjunto dos governos. Nos Gráfi-
cos 1 a 4 temos algumas indicações das universidades que graduaram os dirigen-
tes públicos por nós pesquisados.
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Gráfico 1 – Ins tuições de ensino
em que os dirigentes públicos
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Como vemos, há diferenças significativas entre as escolas, dependendo do 
nível de titulação. A Universidade de Brasília (UnB) e duas universidades privadas 
do Distrito Federal, o Centro Universitário de Brasília (Ceub) e a Associação de 
Ensino Unificado do Distrito Federal (AEUDF), em praticamente três governos 
(Fernando Henrique, segundo governo Lula da Silva e governo Dilma Rousseff) 
formaram quase 20% dos dirigentes no nível da graduação. Ao lado desse grupo, 
temos as universidades católicas, a Universidade de São Paulo (USP) e a Universi-
dade Federal de Minas Gerais (UFMG). A essa dispersão agregue-se que cerca de 
60% dos dirigentes públicos graduaram-se em outras instituições, situação muito 
diferente do que ocorre na França e na Inglaterra, por exemplo. Entenda-se ainda 
que em “outras universidades” estamos agregando a maioria das universidades 
públicas dispersas pelo país.6

6	 A princípio, identificamos que, nas escolas de graduação, no total de “outros” no governo Fernando Henri-
que, 52,3% são públicas, no de Lula da Silva 1, 46,8%, no de Lula da Silva 2, 40,3%, e, no de Dilma Rousseff, 
47,4%, o que reafirma a importância do setor público no terceiro grau.
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As escolas de formação dos dirigentes públicos no âmbito dos cursos de es-
pecialização demonstram a mesma dispersão. A categoria “outros” é de 61%. Os 
demais 39% estão concentrados em cinco instituições. A novidade é a primazia 
da Fundação Getulio Vargas, uma instituição privada, seguida por instituições 
estrangeiras, depois pela UnB, católicas e, finalmente, pela Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap). 

Ao contrário das demais instituições mencionadas, a Enap é mais recente. 
Foi criada em 1986, logo após a queda da ditadura militar, como escola de gover-
no do Poder Executivo federal vinculada ao Ministério do Planejamento. Foi ins-
pirada na ENA, criada na França em 1945, mas acabou assumindo formato dife-
renciado. Com funções de complementação de educação, oferece vários cursos de 
formação e aperfeiçoamento a servidores públicos federais, tais como educação 
continuada, formação e aperfeiçoamento de carreiras, pós-graduação lato sensu, 
mestrado, cursos a distância e programas para altos executivos. Além disso, exer-
ce funções de pesquisa e tem várias publicações, a mais importante delas a Revista 
do Serviço Público. Nunca foi uma faculdade para formação de administradores 
públicos. Ao contrário, tem como clientela servidores públicos já concursados 
e já graduados quando o cargo obriga a uma formação superior. Nesse sentido, 
não pode ser comparada às “fábricas” de servidores existentes na Europa. Tem 
como vocação treinar e aperfeiçoar quadros já existentes. Entre os dirigentes, só é 
mencionada no nível da especialização, adensando a capilaridade de instituições 
existentes nesse nível de titulação. 

No mestrado, a categoria “outros” é de 41,1%. A formação no exterior aparece 
em primeiro lugar, com presença acentuada no governo de Fernando Henrique, o 
que se explica talvez pela questão geracional. A essa altura, os quadros do governo 
haviam se formado quando o sistema nacional de pós-graduação ainda estava se 
consolidando. Entre os nacionais, sobressaem-se com pelos menos 5% em algum 
governo as seguintes instituições: UnB, USP, instituições católicas, UFRJ e Unicamp. 

As instituições estrangeiras também aparecem como principais formadoras 
dos doutores em nossa amostra. São seguidas por USP, Unicamp, UnB e UFRJ. 
O que se observa não é apenas a dispersão regional das instituições, mas princi-
palmente a sua diversificação, dependendo do nível de escolaridade. Mesmo em 
termos regionais, as escolas não se repetem. Tivemos o cuidado de observar se 
alguma instituição de ensino tinha maior presença em algum governo em todos 
os níveis de titulação ou em alguma área. Isso não acontece. 
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Entre as instituições estrangeiras, que representam a maior fatia nos cursos 
de doutorado, temos cerca de 30 universidades. Aquelas frequentadas por pelo 
menos dois dirigentes são: Sorbonne (sete) e Universidade de Paris (cinco); Illi-
nois e Vanderbilt (quatro cada); Oxford, Stanford e Universidade de Chicago (três 
cada); Berkeley, London School of Economics e Universidade do Sul da Califórnia 
(com duas pessoas cada).

Cursos de formação dos dirigentes públicos
A dispersão das instituições de ensino também se repete quando focamos o 

elenco de cursos frequentados pelos dirigentes, embora em escala um pouco menor. 
Para facilitar o entendimento, decidimos identificar em todos os governos os cinco 
principais cursos mais frequentados na graduação, bem como na pós-graduação. 
Para a graduação, em termos agregados, direito vem em primeiro lugar, seguido de 
economia, engenharias, administração e, surpreendentemente, ciências sociais. Ou 
seja, novas áreas de conhecimento estão oferecendo quadros para o governo, e áreas 
antes prestigiadas, como a medicina, foram saindo da cena política.7 Nossos dados 
indicam, ainda, que cursos como economia e, especialmente, administração estão 
tendo participação menor entre os cursos de graduação dos dirigentes públicos. 

Gráfico 5 – Principais cursos de graduação dos dirigentes públicos,  
por governo (1995-2012)
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Dentre as informações que mais chamam atenção no Gráfico 5 está o de-
créscimo cada vez mais acentuado do curso de economia, outrora o mais fre-

7	 Ver Schwartzman (1987).
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quentado pelos dirigentes públicos na graduação (governos Fernando Henri-
que). O tradicional curso de direito, após uma queda no primeiro mandato de 
Lula da Silva, volta a apresentar trajetória ascendente. Outro ponto a destacar é 
o curso de ciências sociais, que aparece na quinta posição entre as áreas cursa-
das pelos DAS e NE na graduação, e fica em quarto lugar quando a análise recai 
sobre Dilma Rousseff. 

No nível dos cursos de especialização, a ordem se altera, e as áreas de 
administração e direito aparecem nos primeiros lugares e ganham espaço, en-
quanto os dirigentes públicos com especialização em economia tendem, no 
geral, a diminuir. Um olhar fino sobre esses dados permitirá pensar de forma 
mais acurada a contribuição das áreas de conhecimento em seus vários campos 
para a formação do governo. Estudos nesse sentido são praticamente inexis-
tentes no Brasil. 

Gráfico 6 – Principais cursos da especialização dos dirigentes públicos,  
por governo (1995-2012)
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No nível de mestrado, os cinco cursos mais frequentados por nossos diri-
gentes públicos continuam os mesmos, mas o ordenamento é diferente, demons-
trando que, assim como nas escolas frequentadas, as frequências dos cursos são 
distintas, dependendo do nível de titulação. O curso de economia vem seguido do 
de administração, e as ciências sociais passam a ocupar o terceiro lugar. 
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Gráfico 7 – Principais cursos de mestrado dos dirigentes públicos,  
por governo (1995-2012)
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Finalmente, chegamos ao doutorado, título obtido por 24,1% dos dirigentes. 
Os cinco cursos se repetem, e as ciências sociais passam a ocupar o segundo lugar, 
enquanto economia, que ao longo de todo o período pesquisado mantém o pri-
meiro lugar, segue trajetória decrescente no âmbito da nossa amostra. O mesmo 
acontece com os cursos de administração. 

Gráfico 8 – Principais cursos do doutorado, por governo (1995-2012)
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O caso dos cientistas sociais
Os cursos de formação chamaram nossa atenção pelo destaque que as ciên-

cias sociais ganharam. Para o senso comum, esse é um curso sem especificidade, 
sem destinação profissional determinada e, muitas vezes, associado a posturas 
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ideológicas de esquerda ou a atitudes militantes. Vários cientistas sociais de reno-
me internacional reconhecem esse estereótipo e publicaram obras para discutir o 
assunto e esclarecer o que vem a ser esse campo como ciência e como método de 
análise (Bauman, 2015; Bauman & May, 2010; Bourdieu, Chamboredon & Pas-
seron, 1999; Giddens & Sutton, 2016; Nisbet, 2017). Apesar disso, são um grupo 
de alta relevência entre os dirigentes públicos estudados. Tendo em vista esses 
estereótipos, decidimos examinar o perfil dos cientistas sociais da nossa amostra 
levando em conta sua titularidade acadêmica, vínculos com o serviço público, ex-
periência profissional, filiação partidária e vínculos associativos. Procura-se saber 
se em alguns desses aspectos eles se diferenciam dos demais dirigentes. 

Titulados e titulações em ciências sociais entre os dirigentes públicos
Examinando detalhadamente a nossa amostra de 1.030 dirigentes, notamos 

que um surpreendente número de 122 pessoas cursou ciências sociais em algum 
nível de titularidade: 83 fizeram graduação em ciências sociais e 39 fizeram gradu-
ação em outras áreas, mas cursaram mestrado e/ou doutorado em ciências sociais. 
Note-se que a diferença entre o total de pessoas e de titulações é diferente, pois 
nem todo graduado em ciências sociais se pós-graduou na área, e graduados de 
diversas áreas se pós-graduaram em ciências sociais. Assim, temos 122 pessoas 
que passaram por esse campo de conhecimento, com um total de 217 titulações. 

Tabela 10 – Titulações em ciências sociais entre os dirigentes, 1995-2012 (N)

Nível de 
ensino

Primeira 
formação

Segunda 
formação

Total de 
titulações

Graduação 70 13 83
Especialização 30 7 37
Mestrado 56 1 57
Doutorado 40 – 40
Total 196 21 217

Em termos efetivos, 70 pessoas da nossa amostra optaram pelo curso de 
ciências sociais como primeira graduação, e outras 13 optaram por ele como se-
gunda graduação, somando 83 pessoas. Na especialização, 30 pessoas optaram 
pelo curso de ciências sociais como primeira especialização e sete o fizeram como 
segunda especialização. No mestrado, entre as 57 pessoas que escolheram ciências 
sociais, apenas uma o fez como segundo curso. O doutorado, com 40 pessoas, 
representa 16,9% do total das 248 pessoas que alcançaram essa titulação, e acabou 
por ocupar a primeira posição nesse nível de formação entre todos os dirigentes. 
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Definimos cientistas sociais como aquelas pessoas que tiveram alguma ti-
tulação nessa área, independentemente do nível acadêmico, e chegamos a 122 
pessoas, com o total de 217 titulações nos níveis de graduação, mestrado e douto-
rado. Isso supõe aceitar, por óbvio, que pós-graduados em ciências sociais fizeram 
outros cursos na graduação, e vice-versa. Essa informação é fundamental para 
aferir expertise acadêmica e curiosidade intelectual. 

Na Tabela 11, caminhamos no mesmo raciocínio. Nela, mostra-se, na primei-
ra coluna, o total de dirigentes (N) que alcançou alguma titulação na graduação, 
mestrado e/ou doutorado em um dos seis cursos selecionados. As colunas seguintes 
indicam, especificamente, o percentual de titulações de mestrado e de doutorado. 
Notamos que a maior proporção de titulações de mestrado encontra-se no cam-
po da medicina, seguido de ciências sociais e economia. O mesmo se repete para 
o doutorado. Esses três campos de conhecimento são os que apresentam, assim, 
maior número de titulações, demonstrando ser espaços para pessoas com maior 
vocação acadêmica, mais interesse ou necessidade de ensinamentos adicionais. 

Tabela 11 – Titulações de mestrado e doutorado nos seis cursos 
selecionados (1995-2012)

Curso Mestrado Doutorado
Medicina (N = 53) 77,3% 47,1%
Ciências sociais (N = 122) 64,7% 47,5%
Economia (N = 191) 62,8% 31,0%

Administração (N = 148) 53,4% 22,3%

Engenharia (N = 135) 50,4% 24,4%
Direito (N = 211) 41,7% 15,1%

Não por acaso, a nossa amostra revela que é exatamente nessas três áreas que 
encontramos os maiores percentuais de professores universitários. Embora sejam 
áreas vinculadas ao conhecimento aplicado, são também aquelas em que os diri-
gentes mais investem em seu capital intelectual, especialmente as duas primeiras. 
Isso porque, quando se foca apenas a coluna do doutorado, a economia, como no-
tado no Capítulo 1 deste livro, apresenta patamares significativamente inferiores. 

Vínculos e experiência profissional dos cientistas sociais entre os dirigentes públicos 
Observou-se também se havia algum destaque a fazer quanto aos vínculos 

profissionais dos cientistas sociais em relação aos demais dirigentes. Ao observar-
mos detalhadamente esse aspecto, notamos a presença representativa de servido-
res públicos em ambos os casos, apesar de esse vínculo não ser obrigatório para 
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a indicação nos cargos de DAS 5, DAS 6 e NE. Do total da amostra, 66,2% eram 
servidores efetivos ou requisitados de outro órgão ou esfera. Entre os cientistas 
sociais, a proporção se mantém: 63,4%. 

O mesmo padrão se repete quando se tomam as esferas da Federação em 
que os servidores foram requisitados: 77,4% dos dirigentes foram requisitados da 
esfera federal e, entre os cientistas sociais, temos 75%. Os demais estão igualmente 
distribuídos entre os estados e, em menor parte, entre os municípios. Ou seja, os 
cientistas sociais são majoritariamente servidores públicos recrutados na esfera 
federal, a exemplo de toda a amostra de 1.030. Nesse aspecto, nada os diferencia 
dos demais dirigentes. 

Da mesma forma, não há diferença para os cientistas sociais quando se trata 
de experiência anterior no governo em cargos de DAS. No conjunto da amostra, 
cerca de 61% já haviam ocupado esse cargo. Entre os cientistas sociais, a diferença 
é residual: cerca de 58% já haviam tido experiência em cargos de direção e as-
sessoramento, denotando que não são novatos na carreira. Como a maioria, são 
também experientes.

Filiação partidária e associativismo dos cientistas sociais entre os dirigentes 
públicos

A Tabela 12 informa que os cientistas sociais são a categoria mais vinculada 
a partidos políticos (36,4%), seguida pela dos médicos (33,3%). Nesse aspecto se 
confirmaria o estereótipo da militância política. Quando se trata de filiação ao 
partido do presidente, eles se destacam por serem menos governistas: 63,6% são 
filiados ao partido do presidente, em contraposição ao conjunto da amostra cujo 
montante soma 73,7%. 

Tabela 12 – Filiação partidária dos dirigentes públicos e filiados ao partido 
do presidente, por curso (1995-2012) 

Tipo de 

filiação

Ciências 

sociais

N = 122

Medicina

N = 53

Adminis-

tração

N = 148

Direito

N = 211

Engenharias

N = 135

Economia

N = 191

Total da 

amostra 

N = 1.030
Filiação 
partidária

36,4% 33,3% 16,0% 15,7% 15,6% 14,3% 22,9%

Filiação ao 
partido do 
presidente*

63,6% 70,5% 54,5% 6,6% 70,0% 74,0% 73,7%

* Filiados ao PSDB no governo Fernando Henrique e filiados ao PT nos governos Lula da Silva e 
Dilma Rousseff.
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No plano de associativismo, a área médica ganha preeminência. Entre os 
oito ramos de pertencimento indagados na pesquisa, ela responde pelos maiores 
percentuais em filiação sindical, filiação a central sindical, conselhos de políticas 
públicas, gestão local e movimentos sociais. As ciências sociais só se aproximam 
dela, em segundo lugar, nos dois últimos casos. Se a filiação sindical compro-
va uma característica atribuída ao cientista social, ou seja, maior politização, no 
campo associativo não é uma característica particularmente destacada. 

Tabela 13 – Vínculos sociopolíticos dos dirigentes públicos por curso de 
formação (1995-2012)

Vínculos 

sociopolíticos

Administração

N = 148

Economia

N = 191

Engenharias

N = 135

Medicina

N = 53

Direito

N = 211

Ciências 

sociais

N = 122

Total 

amostra 

N = 1030

Filiação sindical 26,4% 27% 35,8% 45,1% 16,9% 30,3% 31,2%

Participação em 

centrais sindicais
1,4% 2,7% 2,3% 14% 1,5% 8,4% 6,6%

Participação 

em conselhos 

profissionais

36,3% 36,4% 31,1% 30,8% 17,8% 9,3% 25,7%

Participação 

em conselhos 

vinculados a 

políticas públicas

26,8% 18,7% 26,6% 56,9% 15,9% 27,8% 25,8%

Participação 

em conselhos 

de empresas 

estatais

26,6% 27,6% 23,8% 11,5% 11,8% 9,3% 17,5%

Participação em 

gestão local
23,9% 15,8% 22,1% 34,0% 13,2% 29,2% 23,7%

Participação em 

movimentos 

sociais

28,8% 28,3% 34,3% 58,5% 28,7% 47,5% 37,5%

Participação 

em entidades 

patronais

11,7% 6,9% 6,0% 3,9% 3,9% 3,4% 5,8%

Cientistas sociais, áreas de governo e vocação acadêmica
O passo seguinte escolhido relaciona-se com a área de governo em que os 

cientistas sociais atuam em comparação com os demais dirigentes. Visto que têm 
uma formação genérica, podem, em tese, atuar nas diferentes áreas, e é justamen-
te isso o que se verifica. Ao contrário dos médicos, que somam 77,1% na área de 
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Saúde, Trabalho e Seguridade Social, dos engenheiros, que representam 41,2% 
na área de Desenvolvimento Econômico e Fomento, e dos economistas, 39,9% 
na área de Economia, Finanças, Gestão e Planejamento, os cientistas sociais não 
se concentram em áreas específicas. São os mais representados apenas na área de 
Ciência, Educação, Cultura e Lazer, com 23,5%.

Tabela 14 – Distribuição das principais ocupações da amostra por área de 
governo (1995-2012)

Área
Administração

N = 148

Economia

N = 191

Engenharias

N = 135

Medicina

N = 53

Direito

N = 211

Ciências 

sociais

N = 122
Economia, Finanças, Gestão 

e Planejamento
20,8% 39,9% 11,8% 6,3% 18,4% 10,8%

Ciência, Educação, Cultura 

e Lazer
12,6% 11% 16,8% 2,1% 8,6% 23,5%

Justiça, Fiscalização e 

Regulação
3,3% 3,1% 1,7% – 24,9% 2,9%

Desenvolvimento Econômi-

co e Fomento
24,2% 20,2% 41,2% 4,2% 14,1% 13,7%

Meio Ambiente e Direitos 

Humanos, Raciais e Étnicos
3,3% 1,8% 11,8% 2,1% 4,3% 10,8%

Defesa e Relações Exte-

riores
– 2,5% 1,7% – 7,6% 7,9%

Saúde, Trabalho e Segurida-

de Social
17,5% 12,3% 8,3% 77,1% 6,5% 16,7%

Presidência da República 18,3% 9,2% 6,7% 8,2% 15,6% 13,7%
Total 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Finalmente, registre-se que as ciências sociais, entre os dirigentes, apresen-
tam alto índice de pessoas que são ou foram professores universitários. Esse ethos 
acadêmico é mais acentuado entre os médicos, seguidos pelos economistas. As 
ciências sociais ocupam o terceiro lugar.

Tabela 15 – Professores universitários, total da amostra e por profissão 
(1995-2012)

Curso %
Medicina (N = 53) 68,2
Economia (N = 191) 49,1
Ciências sociais (N = 122) 47,7
Administração (N = 148) 38,6
Engenharias (N = 135) 37,5
Direito (N = 211) 35,5
Amostra total (N = 1.030) 40,2



98

Técnicos, intelectuais e políticos na Nova República

Pelo que vimos até aqui, as ciências sociais, com exceção da filiação parti-
dária – e assim mesmo de forma não expressiva –, não se diferenciam das carac-
terísticas atribuídas aos demais cursos examinados. Nossos dados não revelam, 
portanto, uma especificidade que provocasse o recrutamento da profissão, a não 
ser o fato da própria profissão. Ou seja, ela vem reunindo saberes e expertises em 
diferentes graus de titularidade que vêm se mostrando eficazes junto aos gover-
nos, independentemente de partido ou de área de governo. 

Se é verdade que as áreas de conhecimento e os cursos de formação estão fi-
cando cada vez mais rarefeitos entre as elites políticas e administrativas, no Brasil 
e no mundo, resta saber por que as ciências sociais foram ungidas como uma pro-
fissão importante entre as que vieram a formar a moderna nobreza de Estado no 
Brasil, e não outra entre tantas que surgiram com a sociedade do conhecimento. 

As ciências sociais importam? 
A institucionalização acadêmica das ciências sociais no Brasil remonta à dé-

cada de 1930, com a criação da Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo 
(1933), e da Seção de Sociologia e Ciência Política da Faculdade de Filosofia da USP 
(1934) (Liedke Filho, 2005: 382). No entanto, o seu apogeu só se daria na década de 
1950, com a proeminência dos sociólogos da USP, em especial Florestan Fernandes. 
Para Elide Bastos, a carreira pôde avançar por causa do “desenvolvimento dos cen-
tros de pesquisa, pela criação de bibliotecas, pela edição de revistas acadêmicas, pela 
realização de congressos e encontros científicos” (Bastos, 2002: 211). 

Ao longo do século XX, as ciências sociais passaram por um processo de 
institucionalização e de consolidação por meio de pesquisas e estudos que alcan-
çaram reconhecimento internacional. Um exemplo foi o chamado Projeto Unes-
co, levado a cabo nos anos 1950 e que investigou as relações raciais no Brasil. 
O projeto permitiu “verificar os elos de ligação entre as demandas da agência 
internacional [Unesco] e o leque de questões formuladas pelas ciências sociais 
brasileiras” (Maio, 1999: 141). Demonstrou que a agenda das disciplinas no Brasil 
estava intimamente ligada a um projeto internacional, o que lhe permitiu expor 
os estereótipos sobre a igualdade racial no Brasil. Sociólogos e antropólogos veri-
ficaram, a partir de dados empíricos, que a convivência pacífica e igualitária entre 
negros e brancos no Brasil era um mito (Maio, 1999: 151). 

As ciências sociais têm essa capacidade de detectar problemas, sugerir solu-
ções e fomentar novas preocupações que ajudam na compreensão do mundo. Os 
seus questionamentos são também motor de transformação da realidade. Fazem 
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parte de um conhecimento “erudito”, que surge com a industrialização (Villas Bôas, 
2007: 23) e apoia-se em pesquisas empíricas, método de conhecimento sobre o qual 
detém habilidades privilegiadas. A observação do fenômeno estudado, a elaboração 
de hipóteses e a verificação dos resultados são um processo indispensável ao conhe-
cimento da sociedade. Nessa esfera, as ciências sociais têm muito a contribuir. 

Desde os clássicos, como Émile Durkheim e Max Weber, os cientistas so-
ciais se esforçam para estudar a sociedade em que vivem com método e rigor. 
Tornaram-se ao mesmo tempo objeto e sujeito do conhecimento, o que torna o 
ofício do sociólogo, nos dizeres de Pierre Bourdieu, Jean-Claude Chamboredon 
e Jean-Claude Passeron (1999), extremamente delicado, distinto, perigoso. Com 
exceção de uma sociologia marxista militante, que visa denunciar a ordem capi-
talista, as ciências sociais procuram compreender e explicar com cientificidade o 
que parece banal e, produzindo conhecimento, ajudam a mudar a sociedade. Por 
ser área de estudo tão delicada, exige método e rigor intelectual.

Mais recentemente, as discussões sobre pós-modernidade, políticas identi-
tárias, estado de exceção, catástrofe ecológica e sociedade de risco, entre outras, 
vêm atiçando a imaginação sociológica. Vários cientistas sociais têm se notabili-
zado por estudos inovadores, a exemplo de Ulrich Beck (2010). O autor defende a 
tese de que, diferentemente da antiga sociedade da escassez, a sociedade moderna 
vive o problema do excesso: excesso de consumo e de produção, fatores que levam 
ao surgimento de uma série de ameaças à economia, à sociedade, aos Estados 
nacionais e ao planeta. Dessa forma, o sociólogo deve ser capaz de produzir no-
vas categorias de conhecimento que expliquem as transformações correntes, que 
possam dar inteligibilidade ao mundo e oferecer hipóteses de como transformar, 
indo além dos problemas tradicionais que tanto atormentaram as sociedades oci-
dentais, como a desigualdade, a tirania e a pobreza. Por tudo isso, concluímos 
que as ciências sociais lograram adentrar as profissões que moldam hoje o que se 
chama de “nobreza de Estado” por terem capital intelectual próprio, habilidades 
investigativas, criatividade intelectual e rigor analítico. 

As metodologias usadas pelos cientistas sociais variam, mas todas têm em 
comum esclarecer aspectos dos debates, dos problemas sociais e dos persistentes 
enigmas culturais. No campo da antropologia, por exemplo, Roberto DaMatta 
ensinou aos brasileiros a entender seu país, interrogando O que faz o brasil, Bra-
sil? (1984). Talentos como esses não estão nos aparatos de Estado. São referências 
culturais e intelectuais formadoras de novas gerações, entre elas aquelas que vão 
colaborar nos altos planos da administração nacional.
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Introdução
Este Capítulo tem por objetivo dar continuidade à discussão a respeito do 

perfil dos dirigentes públicos dos governos Fernando Henrique, Lula da Silva e 
Dilma Rousseff. Nesse sentido, dialoga com os demais deste livro, especialmente 
com o primeiro. Ali, as autoras analisaram distinções entre os dirigentes de dois 
ministérios sociais (Saúde e Educação) e dois da área econômica (Planejamento 
e Fazenda). 

Neste Capítulo, averiguamos possíveis clivagens ou semelhanças no perfil 
dos dirigentes públicos, desta feita recorrendo à comparação em três grandes áre-
as institucionais: duas vinculadas à produção de políticas públicas, uma social, 
outra de desenvolvimento, e uma terceira, a Presidência da República, espaço 
privilegiado para a articulação política e principal centro de poder em sistemas 
presidencialistas. 

As três áreas comportam 649 dirigentes, e, a exemplo do que vem sendo feito 
no decorrer do livro, vamos observar dados relativos à escolaridade, experiência 
na administração pública, filiação sindical, filiação partidária e associativismo. 
Queremos detectar se esses padrões variam de acordo com as áreas examinadas.

No que tange àquilo que chamamos de áreas de políticas públicas, investiga-
mos uma possível variável explicativa para transformações nas características dos 
dirigentes recrutados, ou seja, a finalidade do órgão público para o qual foi recru-
tado. A pergunta a ser respondida, nesse caso, é a seguinte: o fato de as instituições 
exercerem funções distintas dentro do Estado engendra a contratação de dirigen-
tes públicos com perfis significativamente diferentes? Outra questão importante é: 
sendo a Presidência um órgão de articulação política e de centralização do poder, 
seria a diferença com os órgãos de políticas públicas mais acentuada? 
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O debate sobre o Poder Executivo em regimes presidencialistas é extenso, 
especialmente na literatura internacional. Para começar, segundo Mezey (2013: 
27), a palavra “presidente” surge no vocabulário político pela primeira vez em 
1787 na Constituição norte-americana para referir-se ao Poder Executivo. Dizia 
respeito a um novo arranjo de poder em que o chefe do Executivo seria escolhido 
periodicamente mediante consulta prévia à sociedade. Nesse arranjo, Executivo e 
Congresso seriam constituídos mediante processos diferentes de consulta popu-
lar, e o Executivo não precisaria, necessariamente, da maioria no Parlamento para 
governar. A literatura sobre esse novo sistema de governo é ampla, dinâmica e 
sempre repleta de desafios, como indica o próprio Mezey (2013: 7). 

O presidencialismo foi o sistema de governo que predominou nas Améri-
cas e, por seu pioneirismo, o norte-americano, com um sistema bipartidário, é o 
mais estudado e tomado como paradigma. De forma geral, o presidencialismo se 
caracteriza por ampla concentração de poder no Executivo, independentemente 
do tamanho do sistema partidário. Além disso, a liderança pessoal do presidente 
é supervalorizada, pois ele se torna o principal fulcro de autoridade no sistema 
político. De outra parte, para aumentar sua liderança, os presidentes tendem a 
investir em sua imagem pessoal, a aumentar o espectro de suas funções e suas 
burocracias.1 

Mezey (2013: 99-100) destaca que, desde suas origens, o instituto da Presi-
dência da República vem ampliando e diversificando o leque de assuntos a serem 
examinados. As responsabilidades da Presidência crescem em função de novas 
demandas nacionais e internacionais que exigem respostas rápidas, prontidão e 
autoridade do Executivo para considerá-las. Espera-se que o presidente seja capaz 
de tomar grandes decisões ou, pelo menos, saiba encaminhá-las. A preeminên-
cia do papel dos presidentes na América Latina no início do século XXI (Brasil, 
Equador, Bolívia e Venezuela, por exemplo) é assinalada pelo autor como uma 
indicação da valorização da liderança pessoal do chefe de Estado. 

Ainda sobre a concentração de poder do presidencialismo, Moe (1985) afir-
ma que o presidente seria um ator racional cujo objetivo é maximizar sua capaci-
dade de controle e influência sobre a construção das políticas públicas, recorren-
do, para esse fim, às estratégias de centralização e politização. A primeira consiste 
na concentração de órgãos e funções na Presidência da República, em detrimento 
dos ministérios, enquanto a segunda apoia-se na nomeação de burocratas leais 

1	 Sobre o assunto, ver os seguintes trabalhos clássicos: Cheibub (2007), Lijphart (1994), Linz (1994), Macey 
(2006), O’Donnell (1994), Samuel e Shugart (2010), Shugart e Mainwaring (1997).
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que ajam segundo a vontade presidencial no exercício de suas atribuições. Ambas 
as estratégias apresentam, porém, custos notáveis, dificultando a sua aplicação 
simultânea: a centralização implicaria o aumento da dificuldade de aprovação de 
uma iniciativa legislativa encaminhada para o Congresso, enquanto a politização 
resultaria no recrutamento de dirigentes públicos fiéis, porém pouco competentes 
tecnicamente (Rudalevige & Lewis, 2005). Haveria, portanto, uma espécie de tra-
de off entre controle presidencial do Executivo e a qualidade da relação Executivo-
-Legislativo, por um lado, e entre nomeação de dirigentes próximos em termos 
ideológicos e políticos do presidente e sua qualidade técnica, por outro.

No que se refere à literatura brasileira, tende-se a entender a expansão da 
esfera de ação da Presidência da República aos reflexos que o presidencialismo 
de coalizão criaria sobre o ambiente político e o processo decisório. O estudo dos 
mecanismos e características institucionais internas do nosso presidencialismo 
remonta a longa data, mas tem seu ponto de inflexão contemporâneo no livro 
clássico de Figueiredo e Limongi (1999). Nesse trabalho, os autores demonstram 
que, ao contrário do que boa parte da literatura anterior afirmava, o presidencia-
lismo brasileiro, apesar da alta fragmentação partidária, não implicava ingoverna-
bilidade ou paralisia decisória. Entre os fatores que possibilitavam a governabili-
dade estava o fato de o Executivo federal dispor de uma série de mecanismos para 
impor sua agenda ao Legislativo, tanto editando medidas provisórias quanto lan-
çando mão da prerrogativa da iniciativa legislativa. Nesse contexto, a Presidência, 
seguindo um padrão internacional, controlaria recursos que lhe dariam ampla 
vantagem nas negociações com as casas do Legislativo e com os partidos visando 
manter suas coalizões e, assim, aprovar leis e políticas segundo seus interesses. A 
indicação dos ministros seria uma das principais formas de se angariar apoio con-
gressual, conferindo a partidos aliados o acesso a recursos financeiros e de poder.

Dessa forma, o estudo da Presidência da República insere-se em um amplo 
e complexo debate sobre a centralidade desse órgão na experiência política bra-
sileira contemporânea. Entre os trabalhos que inspiram a presente análise está 
também o de Inácio (2006), responsável pelo desenvolvimento da ideia de que a 
institucionalização da Presidência, no sentido do aumento dos seus órgãos e atri-
buições, estaria vinculada a uma tentativa do chefe de governo de reduzir os cus-
tos de transação do presidencialismo de coalizão. Assim, quanto mais complexo 
se torna sustentar a rede de alianças necessárias à operacionalização do governo 
no multipartidarismo brasileiro, mais se robustece a Presidência da República vi-
sando conferir ao presidente um conjunto de informações confiáveis e capazes de 
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fazê-lo atuar com mais segurança em meio a um sistema político profundamen-
te fragmentado. Posteriormente, Inácio e Llanos (2014) retomam essa hipótese, 
confirmando-a e mostrando que, quanto maior o número de partidos na coalizão 
de governo, maior tende a ser a institucionalização da Presidência.

Vieira (2017) avança na discussão, argumentando, a partir de estudo estatís-
tico, que a correlação entre a fragmentação das coalizões de sustentação dos go-
vernos e a institucionalização da Presidência não é tão evidente como se poderia 
pensar. A partir da análise dos órgãos criados no Executivo federal entre 1990 e 
2009, o autor avalia o impacto de quatro variáveis principais no grau de centraliza-
ção dos governos medido pela frequência de criação de novos órgãos vinculados 
à Presidência: 1) a dispersão ideológica do gabinete; 2) o grau de partidarização 
da coalizão; 3) a fracionalização partidária do gabinete; 4) o extremismo ideoló-
gico do presidente. Vieira (2017) conclui que somente o extremismo ideológico 
do presidente, entendido como a distância entre o posicionamento ideológico de 
seu partido e a mediana da coalizão, tem efeito positivo e significativo sobre a 
centralização administrativa na Presidência. Além disso, órgãos criados na ad-
ministração direta, no primeiro ano de mandato do presidente e em mandatos 
marcados por troca do partido do chefe do Executivo, quando o presidente ante-
rior não consegue fazer seu sucessor, tendem a estar vinculados à Presidência, em 
detrimento dos ministérios.

Batista (2014), por sua vez, analisa o papel dos ministros na arquitetura ins-
titucional do presidencialismo de coalizão no que tange ao controle da produção 
da agenda legislativa. Afirma que os ministérios são parte importante na autoria 
dos projetos legislativos. Sendo representantes de partidos políticos, os ministros 
possuem uma ideologia, uma preferência e agenda próprias que podem ser favo-
recidas e, nesse sentido, estabelecem uma relação de troca do presidente entre a 
produção legislativa e o apoio parlamentar. Os resultados de sua pesquisa indi-
cam, contudo, que no processo decisório do Poder Executivo há uma centraliza-
ção desses projetos na Presidência, principalmente no governo Lula da Silva.

Outros estudos realçam a relação entre a chefia do Executivo e os ministérios 
(Batista, 2013; Pereira et al., 2013), enfatizando as nomeações de ministros e a dos 
chamados ministros “júnior”. Figueiredo e Limongi (1999) também desenvolvem 
contribuições nesse sentido, mostrando como as prerrogativas constitucionais do 
presidente, especialmente a edição de medidas provisórias, lhe garantem a ca-
pacidade de afetar os custos transacionais com os parlamentares, alterando suas 
preferências.
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Para além das possíveis especificidades para a concentração de poder na Pre-
sidência, no caso do Brasil, o que se observa é que essa concentração ocorre como 
regra nos sistemas presidencialistas. Por isso é tão importante saber que tipo de 
dirigente está sendo recrutado nessa área de governo, ou seja, se dispõe de alguma 
particularidade em relação aos demais dirigentes públicos.

Nesse sentido, a escolha das três áreas selecionadas neste Capítulo ocorre 
por razões distintas. No caso da Presidência da República, o principal fator mo-
tivador foi a sua centralidade no debate sobre o presidencialismo brasileiro e a 
necessidade de se avançar no conhecimento sobre esse espaço do poder decisório. 
No que tange aos ministérios de desenvolvimento e aos sociais, a escassez de lite-
ratura sobre o perfil de quem assessora os ministros foi a principal razão.

A esses fatores se soma a importância das atribuições desses órgãos para a 
democracia brasileira. Os sociais foram alçados à condição de peças centrais da 
República com a Constituição de 1988, que estabeleceu amplo leque de direitos 
sociais a serem regulados e contemplados pela ação estatal (Kerstenetzky, 2012). 
Os ministérios no campo de desenvolvimento, por sua vez, são cruciais para a 
superação de gargalos estruturais da economia, como energia, transportes, por 
exemplo, e para aprimoramento de setores já estabilizados, como a agricultura. 

O estudo dos dados relativos aos dirigentes pesquisados nessas duas áreas, 
além de contribuir para a construção do conhecimento em torno desses órgãos, 
servirá como parâmetro de comparação para a análise mais detida da Presidência. 
Assim, o Capítulo aproxima-se da lógica dos estudos que analisam o Executivo 
como variável independente. Enfatizaremos a explicação das variações dos dados 
obtidos na amostra como dependentes de características qualitativas das três áreas 
elencadas, tendo em mente o papel do “núcleo de articulação” da Presidência da 
República (Inácio, 2012), a função fomentadora dos ministérios de desenvolvi-
mento, responsáveis por planejar a realização do investimento público em setores 
estratégicos, e a função provedora dos órgãos sociais, cujo objetivo definido pelo 
constituinte foi nada menos que solucionar o histórico déficit social brasileiro.

Para tanto, baseamo-nos na tipologia presente no Apêndice da introdução 
deste livro acerca das áreas de governo. Para a área de desenvolvimento, man-
tivemos o conteúdo inicialmente configurado para a área de Desenvolvimento 
Econômico e Fomento (área 4). O mesmo ocorre em relação à Presidência da Re-
pública (área 8). No caso da área social, agregamos as áreas 2, 5 e 7 da classificação 
original. O elenco de órgãos de cada área é descrito a seguir. 
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•	 Área de desenvolvimento (196 pessoas): Ministério da Agricultura e 
Reforma Agrária; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
Ministério da Indústria, Comércio e Turismo; Ministério da Infraestru-
tura; Ministério da Integração Nacional; Ministério das Cidades; Minis-
tério das Comunicações; Ministério de Minas e Energia; Ministério do 
Desenvolvimento Agrário; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Ministério dos Transportes; Ministério Extraordiná-
rio de Política Fundiária; Ministério Extraordinário de Reforma Agrária; 
Ministério Extraordinário para Articulação de Ações na Amazônia Le-
gal; Ministério Extraordinário para Assuntos de Irrigação; Ministérios 
da Pesca e da Agricultura; Secretaria de Aviação Civil; Secretaria de Mi-
cro e Pequena Empresa; Secretaria de Portos da Presidência da Repúbli-
ca; Ministério do Interior; Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca. 

•	 Área social (336 pessoas): Ministério da Amazônia Legal e Meio Am-
biente; Ministério do Bem-estar Social; Ministério da Cultura; Ministé-
rio da Ciência, Tecnologia e Inovação; Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; Ministério do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente; Ministério da Educação; Ministério do Esporte; Minis-
tério do Esporte e Turismo; Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio 
Ambiente; Ministério da Integração Social; Ministério do Meio Ambien-
te; Ministério da Previdência Social; Ministério da Previdência e da As-
sistência Social; Ministério da Saúde; Ministério do Trabalho e Adminis-
tração; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social; Ministério do Turismo; Ministério Extraordinário da 
Criança; Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; 
Secretaria de Estado de Assistência Social; Secretaria do Meio Ambiente; 
Secretaria de Políticas de Promoção de Igualdade Racial; Secretaria de 
Políticas para as Mulheres.

•	 Presidência da República (117 pessoas): Casa Civil; Casa Militar da Pre-
sidência da República; Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República; Gabinete Pessoal do Presidente da República; Ministério 
Extraordinário de Coordenação de Assuntos Políticos; Ministério Extra-
ordinário de Projetos Especiais; Ministério Extraordinário de Reforma 
Institucional; Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repúbli-
ca; Presidência da República; Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presi-
dência da República; Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
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República; Secretaria de Estado de Comunicação de Governo; Secretaria 
de Imprensa e Porta-voz da Presidência da República; Secretaria de Rela-
ções Institucionais; Secretaria Geral da Presidência da República. 

Para a construção dessa tipologia, foram levadas em conta duas clivagens 
principais: uma vertical, referente às distintas atribuições gerais dos órgãos exis-
tentes dentro do aparelho do Estado, e outra horizontal, vinculada às diferentes 
ênfases das instituições dentro de uma mesma área. No que tange às diferenças 
de tipo vertical, há uma área voltada à articulação política e às relações institu-
cionais, e duas cujo foco reside na concepção e produção de políticas públicas. 
Entre elas, por sua vez, existe uma série de outras características diferenciais que 
podemos chamar de horizontais, pois referem-se a distinções existentes em uma 
mesma categoria institucional. Assim, há uma miríade de possibilidades de cons-
trução de diferentes tipos dentro da área geral de políticas públicas tendo em vista 
as diversas policies produzidas. Aqui, optamos por fazer uma divisão abrangente 
entre um grupo de órgãos cuja produção de políticas foca o âmbito econômico, 
com o planejamento, o desenvolvimento e a implementação de políticas microe-
conômicas e projetos infraestruturais, e outro cuja ênfase reside na organização 
de políticas sociais de saúde, educação, assistência social e previdência no âmbito 
federal, além da proteção ambiental.

Distribuição dos dirigentes nas áreas social, de desenvolvimento e 
na Presidência da República

Os 649 dirigentes examinados neste Capítulo estão distribuídos conforme a 
Tabela 1.

Tabela 1 – Distribuição dos dirigentes públicos pelas três áreas de governo 
(1995-2012) 

Área institucional Frequência Porcentagem
Desenvolvimento 196 30,2%
Social 336 51,8%
Presidência da República 117 18,0%
Total 649 100,0%

Desses 649, a área de desenvolvimento reúne 30,2%, enquanto a social detém 
a maioria: 51,8%. A Presidência da República, por sua vez, conta com 18% dos 
dirigentes classificados entre as três áreas. Como seria de esperar em governos 
que se democratizam, a maior parte de servidores e de dirigentes concentra-se 
nas esferas sociais. 
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Escolaridade
Os dirigentes públicos são, conforme salientam os outros Capítulos do livro, 

especialmente o terceiro, um grupo altamente escolarizado. No recorte deste tex-
to, não é diferente: a maior parte dos pesquisados das três áreas institucionais tem 
nível superior completo e, com variações, boa parte deles possui pós-graduação. 

Tabela 2 – Escolaridade dos dirigentes públicos por área institucional 
(1995-2012)*

Área institucional
Superior 
completo

Especialização Mestrado Doutorado

Desenvolvimento 16,8% 35,7% 29,6% 15,3%
Social 14,0% 20,2% 27,4% 34,8%
Presidência da República 28,4% 31,0% 25,0% 13,8%

* Por inexpressivo, em termos percentuais, não incluímos na Tabela a coluna dos que só completa-
ram o ensino médio.

A Tabela 2 mostra que quase 100% dos pesquisados, nas três áreas, têm pelo 
menos nível superior, e a maioria concluiu pelo menos um curso de pós-gradua-
ção. As duas áreas de políticas públicas são as que apresentam maior qualificação: 
62,2% dos dirigentes da área social e 44,9% da de desenvolvimento concluíram 
mestrado ou doutorado, contra 38,8% da Presidência da República. Essa área é 
aquela com maior número de dirigentes que concluíram somente o nível superior 
(28,4%). Além disso, as áreas de desenvolvimento e social, embora apresentem 
grande quantidade de pós-graduados, mostram um perfil distinto: os primeiros 
apresentam maior número de especializações, cursos lato sensu geralmente mais 
voltados para o mercado de trabalho, enquanto a área social mostra preferência 
pela pós-graduação stricto sensu, indicando um traço mais acadêmico. Diferença 
semelhante é encontrada entre os Ministérios do Planejamento e Fazenda, por um 
lado, e Educação e Saúde, por outro, conforme o Capítulo 1.

Para compreender mais precisamente os perfis de escolaridade dos dirigentes 
pesquisados, desenvolvemos uma tipologia dos cursos de graduação, porque, quando 
considerados os cursos individualmente, gera-se uma fragmentação elevada, de difícil 
interpretação e apresentação. Os grupos de formação construídos são os seguintes:

•	 Ciências sociais aplicadas: abrange preferencialmente graduações em 
administração, economia e finanças, políticas públicas e gestão.

•	 Ciências humanas e sociais: especialmente direito, história, ciências so-
ciais, letras, comunicação social e música. 
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•	 Ciências biológicas e da saúde: medicina, enfermagem, fonoaudiologia, 
fisioterapia, educação física, biologia.

•	 Ciências exatas e tecnológicas: engenharias, farmácia, física, química, 
matemática.

Tabela 3 – Graduação dos dirigentes públicos por grupos de disciplinas 
(1995-2012)

Área institucional 
Sociais 

aplicadas
Humanas 
e sociais

Biológicas 
e da 

saúde

Exatas e 
tecnológicas

Outros

Desenvolvimento 30,3% 21,1% 4,9% 42,7% 1,1%
Social 19,9% 38,1% 17,3% 24,4% 0,3%
Presidência da República 21,5% 57,0% 9,3% 10,3% 1,9%

Assim, vemos que há diferenças importantes entre as formações dos dirigen-
tes no que toca a cada área. Na de desenvolvimento, predominam os formados em 
exatas e tecnológicas (42,7%), seguidos pelos formados em ciências sociais aplica-
das (30,3%). Na área social, prevalecem os formados em ciências humanas e so-
ciais (38,1%). Na Presidência da República, as ciências humanas e sociais também 
são mais expressivas, desta feita com 57%. Os formados em ciências biológicas e 
da saúde não chegam a ter participação expressiva em qualquer área, e sua maior 
participação, 17,3%, está na área social. De toda forma, parece haver adequação 
entre expertises necessárias e os cursos de graduação, tais como aparecem nas 
áreas de desenvolvimento e social. Resta, se não explicar, pelo menos registrar a 
concentração das ciências humanas e sociais na área da Presidência. 

A Presidência é uma área que, a princípio, não exigiria demanda por forma-
ções particulares, visto que não produz políticas públicas que exijam um conheci-
mento específico. Ela é, como vimos, a área mais diretamente vinculada à articu-
lação política do governo. Além disso, apesar de não produzir policies específicas,2 
tem funções de elevada complexidade, como a verificação das atribuições cons-
titucionais dos projetos de iniciativa legislativa do presidente. Isso explicaria por 
que, no conjunto de cursos que oferecem graduados na Presidência, haja maior 
concentração de bacharéis em direito. Em seguida, vêm aqueles formados em co-
municação social, pouco expressivos no conjunto da amostra de 1.030 do con-

2	 É importante ressaltar que o nosso recorte da Presidência da República abarca somente o “núcleo de coor-
denação”, definido por Inácio (2012). Conforme ressalta essa autora, a Presidência da República possui 
também um “núcleo de policies”, formado basicamente pelas secretarias vinculadas aos direitos humanos. 
Estas, porém, em nosso trabalho, foram incluídas na área social, dada a sua finalidade.
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junto da pesquisa, o que reflete a existência ali de órgãos vinculados a relações 
públicas. Para entender o perfil dos dirigentes públicos situados na Presidência da 
República, temos que recorrer ainda a outras variáveis.

Experiência na administração pública
Nesta parte do texto, analisaremos a experiência pregressa dos DAS e NE 

localizados nas três áreas elencadas, enfocando variáveis como o tipo de vínculo 
profissional, a esfera administrativa de origem, entre outras. Começamos pela res-
posta à pergunta se era a primeira vez que ocupavam o cargo.

Tabela 4 – Pesquisados que ocupavam o cargo pela primeira vez (1995-2012) 
Área institucional Frequência Porcentagem

Desenvolvimento 94 48,0%
Social 144 43,1%
Presidência da República 39 33,3%

Verifica-se que menos da metade dos pesquisados, nas três áreas, ocupava o 
cargo de dirigente pela primeira vez. A área com maior concentração de “novatos” 
foi a de desenvolvimento, com 48%. A Presidência, ao contrário, foi aquela com 
maior contingente de “veteranos”: 66,7%. Esse seria um indicador de que a Pre-
sidência da República precisaria recorrer a profissionais mais experientes, tendo 
em vista seus desafios legais, políticos e de comunicação com a sociedade e com o 
Congresso. Sintomaticamente, como vemos a seguir, é a que menos recorre à no-
meação de funcionários públicos. Entre os não servidores, reúne 43,5%, o maior 
percentual nas três aéreas. 

Tabela 5 – Tipo de vínculo dos dirigentes públicos com a administração 
pública, por área (1995-2012)

Área institucional

Tipo de vínculo profissional

Total
Servidor 
efetivo 

do órgão

Servidor 
requisitado 
de outro 

órgão e/ou 
esfera

Não 
servidor

Aposentado

Desenvolvimento 13,3% 51,0% 28,1% 7,7% 100,0%
Social 13,2% 53,6% 29,0% 4,2% 100,0%
Presidência da República 17,4% 33,0% 43,5% 6,1% 100,0%
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Quanto aos níveis da Federação em que são recrutados aqueles que são fun-
cionários públicos, existem algumas distinções. Nas áreas de desenvolvimento e na 
social há grande número de servidores requisitados de outras instituições da admi-
nistração pública: somados aqueles do próprio órgão e os requisitados, as duas áreas 
de políticas públicas alcançam percentuais de 64,3% (desenvolvimento) e 66,8% 
(social) de dirigentes vinculados ao serviço público. A Presidência, diferentemente, 
tem menor número de dirigentes servidores, somando 50,4%, com um percentual 
razoavelmente superior de não servidores: 43,5%, frente a 28,1% e 29% nas demais 
áreas. Todavia, é na Presidência da República que, como vimos, concentra-se o 
maior percentual de pessoas com experiência anterior em cargos similares ao que 
ali assumiram – apenas 33,3% não haviam ainda assumido cargos de DAS.

Tendo em vista esse dado, aprofundamos o conhecimento desse grupo expe-
riente de não servidores que servem na Presidência da República (cf. p. 117-120). 
Assim, analisamos a esfera da Federação em que os servidores públicos foram re-
crutados. Mesmo levando em conta que 43,5% dos dirigentes públicos da Presidên-
cia da República não são servidores, achamos de bom alvitre considerar esse fator. 

Tabela 6 – Esfera de requisição dos dirigentes públicos por área institucional 
(1995-2012)

Área institucional
Esfera administrativa em que foram requisitados

Municipal Estadual Federal
Desenvolvimento 2,0% 12,1% 85,9%
Social 7,4% 28,0% 64,6%
Presidência da República 2,7% 21,6% 75,7%

A Tabela 6 mostra clivagens entre as esferas de origem dos servidores que 
foram requisitados de outros órgãos públicos. A área de desenvolvimento é aque-
la com a maior concentração de servidores originários da esfera federal, seguida 
pela Presidência e, por fim, pelos órgãos de política social. Esses são os mais re-
gionalizados, com mais presença daqueles oriundos do serviço público estadual e 
municipal, somando 35,4%, diante de apenas 14,1% de desenvolvimento e 24,3% 
da Presidência.

Uma possível explicação para tal diferença reside na temática dos movimen-
tos sociais, visto que eles se articulam localmente e dado o maior histórico de mo-
bilização dos dirigentes públicos da área social. Pela Tabela 12, vemos que 50,6% 
já participaram de algum movimento, contra apenas 26,3% da área de desenvolvi-
mento e 45,1% da Presidência. Em função disso, seria de esperar que uma parcela 
superior de seus componentes fosse recrutada em nível local. Essas experiências 
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em movimentos sociais, somadas à elevada qualificação, funcionam como canais 
de acesso aos cargos estudados, justificando a maior regionalização e municipa-
lização dos cargos de confiança da área social. Retomaremos esse ponto a partir 
da análise dos dados relativos à participação política dos pesquisados. Por ora, 
buscaremos saber as experiências profissionais anteriores dos dirigentes que são 
objeto deste Capítulo.

Tabela 7 – Exercício de cargos não eletivos no Executivo por área 
institucional, servidores e não servidores (1995-2012)*

Área 
institucional

Secretário, 
diretor ou 
chefe em 
governos 
municipais

Secretário, 
diretor ou 
chefe em 
governos 
estaduais

Secretário, 
diretor ou 
chefe no 
governo 
federal

Ministro Embaixador

Desenvolvimento 25,0% 44,1% 55,9% 1,5% –
Social 43,6% 46,8% 48,7% 2,6% 1,3%
Presidência da 
República

37,5% 20,8% 58,3% 4,2% 2,1%

* As linhas não somam 100% porque uma mesma pessoa poder ter exercido mais de um desses 
cargos. 

Os dados da Tabela 7 matizam aqueles apresentados anteriormente. Em co-
mum, há o fato de que nas três áreas o maior percentual é oriundo do governo 
federal. Algumas distinções, contudo, são claras. Por um lado, vemos novamen-
te como a área de desenvolvimento está altamente centrada na esfera da União, 
com 55,9% de seus dirigentes já tendo atuado como secretário, diretor ou chefe 
de governo nessa esfera da Federação. Por outro lado, vemos que conta também 
com alto número de dirigentes que já participaram de gestões estaduais, 44,1%. 
A área social, por sua vez, continua sendo a mais municipalizada – 43,6% de seus 
dirigentes já haviam exercido cargos na esfera municipal –, e também conta com 
o maior percentual dos que atuaram no nível estadual, 46,8%. A Presidência da 
República é a área menos estadualizada e é a segunda mais municipalizada, com 
37,5%. Aqui, temos ainda o mais alto patamar dos que já exerceram cargos no ní-
vel federal, 58,3%. Em suma, os dados confirmam um perfil altamente experiente 
no conjunto das três áreas, no que tange ao exercício de funções anteriores na 
administração pública. 

Há, como vemos, variações importantes entre as áreas institucionais no 
que tange ao nível federativo de experiência, visto que os dirigentes públicos da 
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área social são relativamente mais recrutados nos âmbitos municipal e estadual, 
e apresentam trajetórias profissionais também mais locais, enquanto aqueles da 
Presidência e do desenvolvimento mostram-se mais localizados na esfera nacio-
nal. Além disso, apresentam histórico de exercício de outros cargos administrati-
vos no Poder Executivo.

No que toca à Presidência da República, observamos até aqui que conta entre 
seus dirigentes com menos servidores públicos, que no conjunto todos são mais 
experientes e que absorve pessoas com maior trânsito em funções anteriores no 
governo federal. Em comum às duas outras áreas, reside apenas o fato de que, 
entre os servidores, a maior parte provém do serviço público federal federal (esse 
ponto será retomado nas p. 117-120 desta edição).

Trajetória político-partidária e associativa nas áreas de 
desenvolvimento, social e Presidência da República 

Analisamos em seguida a trajetória político-partidária e associativa dos pes-
quisados nas três áreas antes de assumirem os cargos, com ênfase na filiação a 
partidos políticos, sindicatos, conselhos profissionais e movimentos sociais.

Tabela 8 – Filiação partidária dos dirigentes públicos ao assumirem o cargo 
(1995-2012)

Área institucional Filiação partidária
Desenvolvimento 20,6%
Social 33,9%
Presidência da República 26,7%

Conforme salientado ao longo do texto, a Tabela 8 explicita a trajetória po-
lítica mais ativa dos pesquisados da área social, ao menos no que tange à filiação 
partidária: 33,9% deles estavam filiados a partidos políticos no momento da no-
meação para o cargo de dirigente, diante de 26,7% na Presidência e 20,6% na de 
desenvolvimento. Esse dado serve como indicativo para o fato de que, especial-
mente no que tange aos pesquisados da área social, além da elevada qualificação 
técnica, a vinculação a organizações políticas também pode funcionar como im-
portante critério de recrutamento. Aparentemente, portanto, esse grupo de diri-
gentes, assim como os demais, além de ter como traço distintivo uma escolaridade 
bastante superior à média nacional, é também politicamente mais engajado do 
que o brasileiro médio.
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Tabela 9 – Percentual de dirigentes públicos filiados a partidos, que são 
filiados ao partido do presidente, por área de governo

Área institucional Governo PSDB PT

Social
Fernando Henrique 57,1% 14,3%
Lula da Silva – 71,9%
Dilma Rousseff – 77,8%

Desenvolvimento
Fernando Henrique 40,0% –
Lula da Silva 8,7% 73,9%
Dilma Rousseff – 72,7%

Presidência da República
Fernando Henrique 100,0% --
Lula da Silva – 95,0%
Dilma Rousseff – 90,0%

O alto grau de adesão dos dirigentes filiados a partidos do presidente nas três 
áreas também foi observado: a única em que menos de 50% dos filiados estavam 
ligados à mesma sigla do chefe do Executivo foi a de desenvolvimento durante 
o governo Fernando Henrique. A área social, por sua vez, teve, nesse mandato, 
57,1% de dirigentes pesquisados filiados ao PSDB, enquanto as demais, em todas 
as gestões, tiveram mais de 70%. O destaque vai para a Presidência da Repúbli-
ca, com percentual acima de 90% em Fernando Henrique, Lula da Silva e Dilma 
Rousseff. Isso está relacionado, provavelmente, à sua função estratégica de articu-
lação dentro do Executivo e nas relações Executivo-Legislativo, porque, conforme 
mostra Vieira (2017), a politização é uma das estratégias disponíveis para o presi-
dente ampliar seu controle nas negociações com o Congresso e com a sociedade. 
Passa-se agora ao aspecto da sindicalização.

Tabela 10 – Filiação sindical dos dirigentes públicos por área institucional 
(1995-2012)

Área institucional Filiação sindical
Desenvolvimento 35,8%
Social 37,8%
Presidência da República 27,2%

No que tange aos sindicatos, a área social é, novamente, a que apresenta 
maior proporção de filiados. Dessa vez, porém, os dirigentes pesquisados em de-
senvolvimento mostraram-se muito mais presentes do que na filiação partidária: 
35,8% deles afirmaram já terem sido filiados a sindicatos. A Presidência da Repú-
blica aparece na terceira posição, com 27,2%. É notável, também, uma tendência 
de crescimento dos dados da Tabela 10 quando comparados àqueles da Tabela 8, 
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mostrando que, com exceção da Presidência da República, há consideravelmente 
mais engajamento no que tange à atividade sindical do que à partidária.

Tabela 11 – Participação em conselhos profissionais (1995-2012)

Área institucional Participação em conselhos profissionais
Desenvolvimento 33,0%
Social 25,1%
Presidência da República 18,6%

Dados a tradição corporativa no Brasil e o papel dos conselhos profissionais 
a esse respeito, a participação dos dirigentes públicos nesses conselhos foi levada 
em conta com resultados significativos nas três áreas. A de desenvolvimento apre-
senta o percentual mais alto, 33%, diante de 25,1% da social e 18,6% da Presidên-
cia da República. A preponderância na área de desenvolvimento deve-se à elevada 
participação dos egressos de seus principais cursos, como engenharias (29,4%), 
economia (38,4%), agronomia (51%) e administração (34,9%), cursos e profissões 
tradicionalmente mais institucionalizados. 

Da mesma forma, a participação inferior em conselhos profissionais das 
demais áreas explica-se pelo menor engajamento de seus principais cursos. O 
tradicional curso de direito, por exemplo, majoritário na Presidência da Repú-
blica, tem apenas 16,7% de seus bacharéis com experiência em conselhos pro-
fissionais. Outra formação bastante presente ali e na área social é das ciências 
sociais, com o menor percentual de bacharéis com experiência em conselhos, 
somente 2,9%, refletindo a irrelevância de organizações classistas desse tipo 
nesse ramo profissional.

Tabela 12 – Participação em movimentos sociais (1995-2012)

Área institucional Participação em movimentos sociais
Desenvolvimento 26,3%
Social 50,6%
Presidência da República 45,1%

Indicador central para avaliar o grau de associativismo da amostra, a par-
ticipação em movimentos sociais fornece dados cruciais para compreender a 
variação do engajamento social dos pesquisados segundo as diversas áreas ins-
titucionais. Nesse sentido, percebemos que, assim como no caso das filiações 
partidárias e sindicais, a área social, responsável pela produção das políticas 
sociais do Estado brasileiro, é a que apresenta maior nível de participação de 



116

Técnicos, intelectuais e políticos na Nova República

seus dirigentes públicos nesses movimentos: 50,6%. É também a única em que 
aqueles com histórico de participação são a maioria. A outra área de políticas 
públicas estudada, a de desenvolvimento, cuja função reside no planejamento e 
na execução de políticas públicas de estímulo a setores econômicos específicos e 
à ampliação da infraestrutura nacional, por outro lado, tem a menor proporção 
de dirigentes que já participaram de movimentos, equivalente a quase metade 
daquela da área social: 26,3%. Enquanto isso, a Presidência da República, área 
de articulação política por excelência, aparece em segundo lugar, assim como na 
filiação partidária, com um percentual de 45,1%, o que está provavelmente vin-
culado à própria natureza de sua função no que toca à necessidade de interfaces 
também com a sociedade.

O elevado nível de participação em movimentos sociais dos dirigentes pes-
quisados da área social, por sua vez, pode ser explicado pelo histórico de grande 
mobilização de algumas das carreiras predominantes em seus quadros, especial-
mente os profissionais de saúde. Desde a primeira metade do século XX, o movi-
mento sanitarista constitui um dos mais organizados do Brasil, fazendo com que, 
em 1980, a Reforma Sanitária fosse um dos pilares das demandas pela redemocra-
tização e força importante na definição dos rumos da Constituinte de 1987-1988 
(Fleury, 2009).

A participação de dirigentes com alto engajamento em movimentos sociais 
não foi uma constante em todos os governos, como vimos em Capítulos anterio-
res. É importante, contudo, voltar a destacar que esse associativismo, em todos 
os governos, foi mais valorizado na área social e na Presidência da República. 
Destaque para esta no governo Dilma Rousseff e para a social nos de Lula da Silva.

Tabela 13 – Participação em movimentos sociais por governo e área 
institucional (1995-2012)

Governo Área institucional Porcentagem

Fernando Henrique
Desenvolvimento 13,3%
Social 22,2%
Presidência da República 33,3%

Lula da Silva
Desenvolvimento 33,7%
Social 63,5%
Presidência da República 43,8%

Dilma Rousseff
Desenvolvimento 20%
Social 43%
Presidência da República 51,6%
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Assim, aprofundando o estudo desse importante indicador, que é a partici-
pação em movimentos sociais, observamos a variação quando recortamos não so-
mente as áreas institucionais, mas também os governos. Como mostra o Capítulo 
1, o governo Lula da Silva apresenta uma excepcionalidade no sentido de ter, entre 
seus dirigentes presentes na amostra, nível maior que o de Fernando Henrique e 
superior também ao de Dilma Rousseff no que tange ao associativismo. Torna-se 
relevante, então, analisar como se dá essa variação entre os presidentes quando 
desagregamos os dados por áreas institucionais. Foi o que fizemos na Tabela 13. 
A novidade do governo Dilma Rousseff é que os percentuais de associativismo 
caem, com exceção, como visto, da Presidência da República, que, ao contrário, 
aumenta, alcançando o maior nível entre todos os presidentes: 51,6%.

No plano político-partidário, os dirigentes da área social analisados até aqui, 
neste Capítulo, vêm mostrando trajetória política mais ativa do que a de seus con-
gêneres em desenvolvimento e na Presidência da República. A exceção se dá nos 
conselhos profissionais. 

A regra também é válida para os dados relativos à experiência parlamentar: 
4,8% dos dirigentes públicos da área social já exerceram cargo eletivo no Legislati-
vo, diante de 2,6% da Presidência e 2,1% do desenvolvimento. Para o exercício de 
mandatos eletivos no Executivo, a ordem se repete, e os números são 1,6%, 0,9% 
e 0%, respectivamente, indicando parca experiência eleitoral, o que contrasta com 
a elevada mobilização política encontrada e aponta para um perfil participativo 
mais atrelado às ruas e aos bastidores da arena democrática. A Presidência da Re-
pública, por sua vez, ocupa o segundo lugar em termos de participação político-
-partidária e associativismo. 

Os não servidores da Presidência da República
Vimos que a Presidência da República é a área que conta com o maior con-

tingente de não servidores: 43,5% ou 50 dirigentes. No intuito de melhor compre-
ender esse grupo, analisaremos, a seguir, algumas de suas características relativas 
à escolaridade, associativismo e experiência na administração pública e na polí-
tica formal. Ou seja, em se tratando de tão alto percentual, é importante saber se 
esses não servidores agregam valor adicional à Presidência. 
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Tabela 14 – Escolaridade dos dirigentes da Presidência da República 
segundo o tipo de vínculo profissional (1995-2012)*

Tipo de vínculo
Superior 
completo

Especialização Mestrado Doutorado

Servidor efetivo 
do órgão

55,0% 20,0% 15,0% 10,0%

Servidor requisita-
do de outro órgão 
e/ou esfera

13,5% 35,1% 29,7% 18,9%

Não servidor 28,0% 32,0% 28,0% 10,0%

* Dado o baixo percentual, eliminamos a coluna daqueles que só têm ensino médio. 

Os não servidores não são o segmento mais escolarizado entre os dirigentes 
pesquisados da Presidência da República. Os mais escolarizados são os recrutados 
em outros órgãos, com 83,7% portando algum grau de pós-graduação – especia-
lização, mestrado ou doutorado. Entre os não servidores, esse percentual cai para 
70%. A menor escolaridade fica entre aqueles recrutados no próprio órgão do 
governo federal. Se os não servidores não agregam valor do ponto de vista acadê-
mico, precisamos olhar outros fatores, como feito na Tabela 15, que considera os 
cursos frequentados pelos dirigentes da Presidência da República. 

Tabela 15 – Graduação dos dirigentes públicos da Presidência da República 
por área, segundo o vínculo com a administração pública (1995-2012)*

Tipo de vínculo 
Sociais 

aplicadas
Humanas 
e sociais

Biológicas 
e da saúde

Exatas e 
tecnológicas

Outros

Servidor efetivo 
do órgão

33,3% 27,8% 11,1% 27,8% –

Servidor requisita-
do de outro órgão 
e/ou esfera

25,7% 57,1% 8,6% 8,6% –

Não servidor 13,0% 65,2% 10,9% 6,5% 4,4%

* Dado o baixo percentual, eliminamos a linha dos aposentados. 

Na Presidência, como já observamos, quando se toma em conta o conjunto 
total de dirigentes, a área de graduação predominante é a de ciências humanas e 
sociais. Para o conjunto dos dirigentes dessa área, o percentual é de 57%, e sobe 
para 65,2% quando se isolam os não servidores. Ou seja, entre os não servido-
res, no que toca à formação acadêmica, adensa-se o grupo de cursos que já era 
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predominante. Faremos agora uma sintonia mais fina nos aspectos partidários, 
sindicais e associativos dos não servidores em comparação aos servidores com 
outros vínculos empregatícios que atuam na Presidência da República. A intenção 
é avaliar se esses não servidores ajudam a construir o diferencial em relação às 
áreas de desenvolvimento e social. 

Tabela 16 – Experiência de associativismo dos dirigentes da Presidência da 
República segundo o tipo de vínculo com a administração pública  

(1995-2012)*

Tipo de vínculo
Filiação 

partidária
Dirigentes 
partidários

Filiação 
sindical

Participação em 
movimentos sociais

Servidor efetivo do 
órgão

– – 10,0% 15,0%

Servidor requisita-
do de outro órgão 
e/ou esfera

23,7% – 27,0% 35,1%

Não servidor 38,8% 27,7% 33,3% 66,0%

* Dado o baixo percentual, eliminamos a linha dos aposentados. 

Os não servidores, como vemos nos dados da Tabela 16, mostram claramen-
te um histórico de associativismo mais intenso que os demais pesquisados na Pre-
sidência da República. Comparando com os que são recrutados no órgão federal 
em que atuavam e com os recrutados em outros órgãos e esferas, os dirigentes 
não servidores da Presidência são destacadamente mais ativos quando se trata de 
filiação e direção partidária, filiação sindical e vínculos a movimentos sociais. A 
participação em movimentos sociais desses não servidores da Presidência da Re-
pública, por exemplo, é muito mais elevada que aquela que se encontra no total da 
amostra de 1.030 dirigentes (37,5%). Além disso, entre os dirigentes com vínculos 
com o serviço público que atuam na Presidência, não se encontra nenhum que 
seja dirigente partidário. 

Distinção importante também aparece quando se lida com a experiência 
pregressa dos dirigentes da Presidência da República, em cargos eletivos ou no-
meações para cargos executivos, quando se desagrega esses dirigentes por tipo de 
vínculo. Mais uma vez os não servidores se destacam.
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Tabela 17 – Experiência dos dirigentes da Presidência da República em 
cargos eletivos ou de nomeação no Executivo, segundo o tipo de vínculo 

com a administração pública (1995-2012)

Tipo de vínculo
Cargos eletivos 
no Executivo

Experiência 
parlamentar

Outros cargos no 
Executivo

Servidor efetivo do ór-
gão

– – 30,0%

Servidor requisitado de 
outro órgão e/ou esfera

2,7% – 40,0%

Não servidor – 6,1% 52,1%

No que tange à experiência em cargos no governo, pouquíssimos dirigentes 
pesquisados da Presidência chegaram a exercer mandato eletivo no Executivo, 
enquanto meros 6,1% dos não servidores tiveram função parlamentar. Por outro 
lado, a experiência em outros cargos no Executivo – como a função de secretário 
– é alta entre os não servidores: mais da metade deles já teve alguma função do 
tipo. Esse dado reforça a ideia de que o recrutamento desses dirigentes fora dos 
quadros do serviço público, além de ser guiado por critérios acadêmicos, técnicos 
e pelo histórico de mobilização social, também leva em conta sua experiência em 
trabalhos específicos ao Poder Executivo, que serviriam como uma espécie de 
know-how adequado à elevada complexidade das funções atribuídas à Presidência 
no Brasil, a exemplo do que acontece em todos os regimes presidencialistas.

Considerações finais
Neste Capítulo, analisamos o perfil dos dirigentes a partir de um recorte que 

privilegia áreas institucionais divididas em dois principais conjuntos: duas áreas de 
políticas públicas, desenvolvimento e social, e uma de articulação política, a Presi-
dência da República. Nossa aposta era que, a partir dessas duas clivagens distintas 
– uma vertical, referente às diferentes funções gerais das áreas, e outra horizontal, 
vinculada aos focos distintos de suas atuações nas políticas públicas –, teríamos um 
ponto de vista interessante para o estudo dos dirigentes públicos, em geral, e para 
desenvolver uma perspectiva mais detalhada sobre a Presidência, em particular.

Assim, percebemos que existem, de fato, diferenças significativas entre os três 
conjuntos de pesquisados. No que tange à educação, todos os dirigentes, tanto na 
amostra geral como nas três áreas aqui trabalhadas, apresentam alta escolaridade. 
Entretanto, essa elevada escolarização não se apresenta de forma homogênea en-
tre as áreas: os da área social e de desenvolvimento galgaram níveis ainda mais al-
tos de instrução formal do que aqueles da Presidência. Na área social, 62,2% dos 
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pesquisados concluíram pelo menos uma pós-graduação stricto sensu; na de de-
senvolvimento, o percentual é de 44,9%, enquanto na Presidência é de 38,8%. Eis a 
principal diferença vertical percebida no quesito escolaridade. Em termos horizon-
tais, a distinção é um detalhe, mas existe: embora ambas as áreas de políticas públi-
cas sejam altamente escolarizadas, a social é mais acadêmica, com um percentual 
razoavelmente superior de mestres e doutores, enquanto a de desenvolvimento é 
mais técnica, com número proporcionalmente maior de especialistas.

No que diz respeito à experiência na administração pública, vimos que a amos-
tra, nas três áreas, é altamente experiente no serviço público, sendo a maioria dos 
pesquisados composta de servidores efetivos. As duas áreas produtoras de políticas 
públicas têm em comum o fato de terem um contingente ainda maior de servidores: 
64,3%, em desenvolvimento, e 66,8%, na social, diante de 50,4% na Presidência.

Existem também, todavia, dados que distanciam as áreas de políticas públicas 
e aproximam uma delas do setor de articulação política. É o caso das esferas admi-
nistrativas de requisição dos pesquisados que eram funcionários públicos: todas as 
três áreas estão mais vinculadas ao serviço público federal, mas, na social, o perfil 
dos recrutados capturados pela amostra é visivelmente mais local e regional do que 
em desenvolvimento. A Presidência da República situa-se entre ambas. Na primei-
ra, 35,4% dos dirigentes estudados foram requisitados de órgãos municipais ou esta-
duais; na segunda, 14,1%, e, na terceira, 24,3%. Nesse aspecto, portanto, os números 
da área social se aproximam mais da presidência do que do desenvolvimento.

No que se refere à trajetória política, novamente os dirigentes aqui exami-
nados têm em comum o fato de serem fortemente mobilizados, com histórico 
de participação intensa em sindicatos, partidos e movimentos sociais. Há, contu-
do, diferenças internas perceptíveis que burlam a divisão vertical/horizontal aqui 
adotada. Na participação em movimentos sociais, por exemplo, a área social está 
mais próxima da Presidência do que da de desenvolvimento, enquanto na filiação 
partidária a presidência situa-se entre as outras duas.

No cômputo geral, a área social é mais mobilizada. Isso vale para filiação par-
tidária, filiação sindical e participação em movimentos sociais. O segundo lugar em 
mobilização fica com a Presidência. Quando tomamos separadamente os dados dos 
não servidores da Presidência da República, esse percentual torna-se ainda maior. 

Na interpretação dos dados, percebemos que o ativismo da área de desenvolvi-
mento se acentua nas associações vinculadas à sua atuação profissional. Nesse senti-
do, seus pesquisados lideram apenas em uma instância de participação: os conselhos 
profissionais, o que está provavelmente relacionado, como dito, à forte organização 
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de algumas de suas principais carreiras, como engenheiros e economistas. Na filiação 
sindical, essa área também cresce, superando a Presidência e assumindo o segundo 
lugar, quase empatando com a social, reiterando a percepção obtida a partir do es-
tudo dos números dos conselhos profissionais. Por fim, entre os dirigentes aqui exa-
minados, aqueles com maior histórico de participação política e social são os da área 
social. O impacto disso sobre as políticas públicas é um debate em aberto. 

A mais importante contribuição deste Capítulo consiste em diagnosticar 
com mais precisão a esfera da Presidência da República. Sendo ela a articuladora 
política do governo, seria de esperar que tivesse técnicos de excelência, mas tam-
bém maior presença de dirigentes engajados na sociedade e na política. Isso fica 
comprovado quando se faz a radiografia dos não servidores, que correspondem a 
mais de 40% dos pesquisados dessa área. 

Os não servidores da Presidência apresentam perfil mobilizatório e enga-
jado mais alto ainda do que a área social, em particular em movimentos sociais. 
Por outro lado, quando comparados aos servidores requisitados de outros órgãos, 
apresentam nível inferior de qualificação acadêmica. Ou seja, têm menos capital 
acadêmico, porém mais capital político e social. Isso aponta para o fato de que 
o presidente, ao buscar compor seu corpo de subordinados imediatos, recorre a 
quadros experientes exteriores ao serviço público que atendam a demandas de 
qualificação técnica e de experiência político-administrativa pertinentes às insti-
tuições que atuam como o núcleo de coordenação do Poder Executivo. 

Os dados deste Capítulo sugerem que, no caso da Presidência da República, 
pratica-se uma conciliação entre recrutamento baseado em critérios técnicos e 
politização, esta compreendida como estratégia de controle do presidente sobre 
os órgãos do Executivo, por meio da nomeação de dirigentes próximos politica-
mente. Evidencia-se, ainda, que essa estratégia é alcançada de forma mais nítida 
no recrutamento de auxiliares fora dos quadros do serviço público. 

Estes, como visto, adensam o percentual de filiados a partidos políticos e de 
participação de dirigentes partidários. Reforçam ainda o percentual dos filiados a 
sindicatos e a movimentos sociais. Sintomaticamente, reúnem o maior número de 
pessoas com experiência em outros cargos administrativos (52,1%). Ou seja, esse 
conjunto de não servidores ajuda a dar à Presidência da República um formato 
diferenciado de outras áreas, especialmente no que toca o engajamento político-
-partidário, interface com a sociedade via movimentos sociais, assim como maior 
experiência administrativa, recursos imprescindíveis para a administração de in-
teresses com ministros e com o Legislativo. 
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A partir disso, algumas questões principais surgem a partir deste Capítulo. Qual 
seria a relação entre o perfil dos dirigentes públicos, em geral, e os da Presidência 
da República, em particular, e o exercício de suas funções políticas e institucionais 
no presidencialismo brasileiro? Dirigentes altamente escolarizados, experientes na 
administração pública e com notável histórico de associativismo gerariam, necessa-
riamente, políticas públicas mais eficientes? Em caso afirmativo, por que o Estado 
brasileiro continuaria tendo enorme dificuldade de prover serviços sociais básicos 
para a população? Neste texto, concebemos as variáveis relativas aos dirigentes es-
tudados como dependentes, isto é, observamos sua dinâmica como explicada pelas 
distintas atividades desempenhadas pelas áreas de desenvolvimento, social e pela 
Presidência. Mas o contrário também não seria possível, ou seja, as características 
dos dirigentes também não podem influenciar a atuação dos órgãos do Executivo? 
Em caso afirmativo, como? Essas são algumas perguntas que se destacam a partir 
deste estudo e que excedem, porém, o escopo desta investigação.

Em síntese, o foco deste Capítulo recai sobre as clivagens internas dos diri-
gentes segundo as três áreas institucionais recortadas. Para concluí-lo, o quadro 
a seguir sintetiza as principais comparações realizadas tomando as áreas em seu 
conjunto. No caso da Presidência, se tomássemos apenas os não servidores, o as-
pecto da mobilização política e social também seria alto, o que torna essa área 
mais atrativa para exame e pesquisa.

Quadro-síntese

Aspectos analisados
Área institucional

Desenvolvimento Social 
Presidência da 

República
Escolaridade Intermediária Maior Menor
Titulação acadêmica 
mais frequente

Especialização Doutorado Especialização

Experiência na 
administração pública

Alta Alta Alta

Recrutamento no órgão 
de origem (União)

Maior Menor Intermediária

Recrutamento municipal Menor Maior Intermediária
Recrutamento estadual Menor Maior Intermediária
Mobilização política e 
social

Menor Maior Intermediária 

Tipo mais frequente de 
associativismo

Filiação sindical
Movimentos 
sociais

Movimentos sociais 
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Introdução
Na maioria dos países, os ministros são os políticos com maior visibilidade 

no plano nacional (Blondel, 1985). Sua posição privilegiada na composição do 
poder, em geral , é consagrada nas constituições nacionais (Dogan, 2003) e é fun-
damental para estabelecer a agenda política a ser levada a cabo pelo governo para 
toda a sociedade (Higley & Burton, 2006).

Os ministros são, ainda, em muitos casos, atores fundamentais para a go-
vernabilidade e a estabilidade política, por procurarem, por meio de “transações 
políticas” (Codato & Franz Júnior, 2017), votos no Legislativo para aprovação de 
determinados projetos de interesse do Poder Executivo. São estratégicos em qual-
quer sistema de governo, uma vez que ajudam na definição de políticas públicas, 
autorizam despesas do Executivo, amortecem conflitos políticos e são exemplos 
da pluralidade e da repartição democrática de poder, pois expressam a força de 
certos partidos e refletem, portanto, o resultado da vontade do eleitor. 

Devido à sua posição preeminente no sistema político e às atribuições que 
lhes são conferidas, o perfil dos ministros, os padrões de recrutamento e suas car-
reiras políticas continuam a merecer atenção especial (Müller-Rommel & Keman, 
2012: 220). Os primeiros estudos de relevo sobre ministérios centraram-se nas de-
mocracias avançadas e, em sua maior parte, ressaltaram a natureza partidária dos 
governos (Woldendorp et al., 2000) e o papel dos partidos políticos na construção 
de coalizões políticas (Strøm et al., 2008). Segundo o clássico Bagehot (1963), nas 
democracias parlamentares o gabinete é um vínculo entre o Executivo e o Legisla-
tivo, e reflete a delegação que o eleitor faz aos partidos políticos. Após as eleições, 
os partidos políticos escolhem o primeiro-ministro e formam o governo, normal-
mente com a nomeação de ministros aliados aos partidos vencedores (Blondel 
& Thiébault, 1991; Thies, 2001; Carroll & Cox, 2012; Blondel & Müller-Rommel, 
1997; Dowding & Dumont, 2009). Esses selecionados, além de experiência políti-

Capítulo 5 – Panorama sociopolítico dos 
ministros brasileiros na Nova República
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ca, costumavam ter experiência profissional e competências na área em que iriam 
atuar (Blondel et al., 2007). 

Tem-se apontado, contudo, que a tendência à partidarização dos ministérios, 
mesmo na Europa democrática e parlamentarista, vem sofrendo alterações, e o que 
se verifica é uma forte presença de técnicos nos gabinetes, muitos sem qualquer 
vínculo partidário. Nesses países parlamentaristas, a lógica de governo partidário 
foi desafiada por vários fatores. Entre outros, problemas de desenvolvimento eco-
nômico, complexidades administrativas e descrença na capacidade profissional dos 
políticos, levando a que o papel do primeiro-ministro e dos líderes do governo ga-
nhasse maior poder na formação e na função governativa, processo denominado 
por alguns cientistas políticos “presidencialização” (Poguntke & Webb, 2005). Ade-
mais, isso acontece no bojo de um processo quase universal de descontentamento 
generalizado do público para com políticos e partidos (Mair, 2008). 

Pesquisas recentes sobre a formação dos governos nas democracias europeias 
vêm confirmando o surpreendente crescimento do número de tecnocratas e espe-
cialistas ocupando posições ministeriais.1 Tal transformação no recrutamento mi-
nisterial levanta uma série de questões sobre o funcionamento de sistemas políticos 
democráticos, o papel das lideranças, as cadeias de representação entre eleitores e 
ministros, bem como a responsabilidade e a transparência na elaboração de políti-
cas públicas. O impacto disso sobre o futuro e a qualidade da democracia é ainda 
tema em exame pela literatura internacional. No momento, o que nos interessa é 
mostrar como o Brasil se distancia dessa experiência europeia e quais os perfis das 
pessoas que chegam ao topo da política no país, ou seja, ao ministério. 

Pinto, Cotta e Almeida (2018) apresentam uma série de estudos relativos 
a países de diferentes tradições, a maior parte deles na Europa. São eles: França, 
Suécia; Portugal, Itália e Espanha (Europa do Sul); República Tcheca, Polônia, 
Eslováquia, Romênia e Hungria (Europa Central); Letônia, Lituânia e Estônia 
(países bálticos); e ainda Turquia, envolvendo o total de 14 países. Com passados 
bem distintos, desde democracias estáveis, como França e Suécia, a recentes e 
precárias democracias oriundas de ex-satélites soviéticos, com tradição de partido 
único, todas as pesquisas demonstram crescente participação de tecnocratas nos 
ministérios, especialmente a partir do fim do século XX. 

Pinto, Cotta e Almeida lembram que, entre 1945 e 1984, apenas 12,3% dos 
ministros na Europa democrática não eram partidários (Pinto, Cotta & Almeida, 
2018: 6). A partir daí, há uma inversão desse movimento, que privilegia outsiders, 
1	 A esse respeito, o trabalho mais recente e mais encorpado é o de Pinto, Cotta e Almeida (2018). As exceções 

seriam Inglaterra, Alemanha e Bélgica. 
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especialistas e tecnocratas, para quem a lealdade ao presidente ou ao primeiro-
-ministro é maior do que a lealdade a um partido. Os estudos focados em cada 
um dos 14 países mencionados são generosos em demonstrar a preeminência dos 
tecnocratas nos ministérios, quase sempre com exceção do Ministério da Defesa. 
Isso se aplica mesmo a países tradicionais, com forte conteúdo religioso e im-
portância ativa das Forças Armadas, como é o caso da Turquia (Sayari & Bilgin, 
2018).

O estudo sobre ministérios na América Latina, uma região dominada por 
sistemas presidencialistas, tendeu por muito tempo a levar em consideração, prin-
cipalmente, as características desse sistema de governo (Linz, 1990; Mainwaring, 
1990). Em anos mais recentes, os estudos consideraram outras variáveis, como 
a estratégia legislativa do presidente ou a influência de determinadas políticas 
(Amorim Neto, 1998, 2006; Amorim Neto & Borsani, 2003; Altman & Castiglio-
ni, 2008). Vários desses trabalhos têm também se dedicado a estudar o perfil dos 
ministros, visando entender que tributos pessoais, políticos e sociais poderiam 
explicar certas escolhas.

Em outra linha de análise, Octavio Amorim Neto e David Samuels (2010) 
atentam para o fato de que, entre os países democráticos presidencialistas, se-
mipresidencialistas e parlamentaristas, nos primeiros, os gabinetes tendem a ser 
menos proporcionais e menos partidários que em outros sistemas, sobretudo por 
causa da separação de poderes. O menor controle dos partidos políticos no Legis-
lativo tende a favorecer, em geral, a indicação de ministros não partidários nos ga-
binetes presidencialistas (Amorim Neto & Samuels, 2010: 18). Embora esse ponto 
de vista seja válido como perspectiva geral, no caso do presidencialismo brasileiro 
o que se nota é uma permanente e intensa partidarização do gabinete, sempre 
combinada ao apoio de cada partido no Legislativo. Essa tese, aliás, já havia sido 
demonstrada pelo próprio Amorim Neto em trabalho anterior.2

O padrão de nomeação dos ministros no Brasil ainda não foi suficientemen-
te estudado. Aparentemente, à exceção da área econômica, a versão predomi-
nante endossada pela tese do presidencialismo de coalizão, e corroborada neste 
Capítulo, é a de que as nomeações decorrem de arranjos político-partidários e 
regionais que desconsideram, na maior parte das vezes, as capacidades específicas 
ou a qualificação técnica dos escolhidos. Para o período estudado neste Capítulo 
(1985-2014), cerca de metade dos ministros brasileiros – em um total de 406 es-
tudados – teve experiência parlamentar ou foi recrutada no parlamento. A quase 

2	 Amorim Neto (2007).
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maioria (387) teve cargos executivos, em um ou mais níveis da Federação, tais 
como prefeito, governador, secretário ou ministro. Poucos são inexperientes na 
vida pública, embora isso não signifique possuir credenciais técnicas para exercer 
o cargo para o qual são nomeados.

A partidarização verificada no Brasil não serve de parâmetro para outros 
países da América Latina nem pode ser generalizada para a região. Estudos sobre 
as elites políticas do Peru mostram que o treinamento técnico e a especialização 
vêm aumentando entre os ministros (Sayari & Bilgin, 2011). Aumentou o número 
de membros do gabinete com origens profissionais, como professor universitário, 
engenheiro, economista ou gerente de negócios. Ou seja, com inserção em profis-
sões consideradas mais técnicas. 

Ministros brasileiros como objeto de estudo 
O estudo sobre rotatividade dos ministros e sua distribuição entre partidos 

e regiões de procedência do Brasil nos diferentes governos começou a prosperar 
com as análises atinentes à República de 1946.3 Tem servido, sobretudo, como 
indicador para pensar a estabilidade política e a governabilidade. A instabilidade 
ministerial, implicando constantes mudanças nas pastas, tem sido recorrentemen-
te lembrada como um indicador de crise ou de baixas condições para governar. 
Estudos já clássicos apontam nessa direção, entre eles o de Wanderley Guilherme 
dos Santos (1986) e o de Sérgio Abranches (1988). Em geral, esses trabalhos têm 
se preocupado com a correspondência entre o tamanho das bancadas e o número 
de pastas destinadas a cada partido da coalizão de governo. O ministério tem sido 
visto, ainda, como uma área de disputa por representação da Federação, um espa-
ço adicional em que votos se transformam em cargos que distribuem recursos e 
influenciam a origem de projetos de lei. 

Com a Nova República, inaugurada em 1985, a correlação entre o tamanho 
das bancadas no Congresso e a participação dos partidos no gabinete foi man-
tida até a chegada do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder em 2003. Desde 
então, passou a haver um flagrante desequilíbrio entre o tamanho do partido do 
presidente no Congresso e seu tamanho no ministério. No entanto, analisando o 
primeiro governo Lula da Silva, Amorim Neto demonstra que esse foi o governo 
que trouxe, no Brasil, o maior número de partidos para a esfera do ministério, 
tornando-se, assim, o mais fragmentado na história do presidencialismo latino-

3	 Ver Santos (1986), que mostra a relação direta entre estabilidade ministerial e estabilidade de governo. Ver, 
também, Abranches (1988), Hippólito (1985), Meneguello (1989), D’Araujo (1996) e Nunes (1997).
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-americano (Amorim Neto, 2007: 56). Foi ainda, segundo o autor, o que mais 
partidarizou as nomeações de seus ministros, ou seja, 86% (Amorim Neto, 2007: 
58). Esse padrão foi mantido no seu segundo governo e no de Dilma Rousseff. Em 
ambos os governos, contudo, a sobrerrepresentação do PT ficou clara.

A representação de partidos nos ministérios de 1985 a 2014, excluindo o 
governo Sarney, nunca foi inferior a seis partidos (ver Gráfico 1, na p. 135), ainda 
que nem todos esses partidos estivessem ocupando cargos ao mesmo tempo. Nos 
governos do PT aqui examinados, esse total manteve-se em torno de 10. 

Controlar recursos financeiros é o caminho mais curto para implementar 
ações que darão notoriedade e prestígio eleitoral aos ministros e suas agremia-
ções. Por isso mesmo, na medida em que o sistema partidário se fragmentou, 
adensou-se também o número de pastas ministeriais a serem ocupadas. O minis-
tério tenderia a se converter, principalmente, em espaço de captura de recursos 
financeiros e perderia centralidade como formulador de projetos nacionais. Pari 
passu, nota-se: a) concentração de poder na esfera da Presidência da República, 
que gradativamente ampliou seus órgãos e competências (Inácio, 2013); b) ten-
dência a expressar minimamente a diversidade de gênero e étnica. 

O Brasil vem praticando o que se chama de “presidencialismo de 
coalizão”.4 A expressão designa um arranjo político e eleitoral em que nenhum 
partido consegue, sozinho, eleger um candidato à Presidência e, ao mesmo 
tempo, formar maioria parlamentar. Ou seja, o presidente eleito é obrigado 
a compor alianças com o Congresso para formar maioria. Assim, dadas as 
características dos sistemas eleitoral e partidário brasileiros, um presidente, 
qualquer que seja sua filiação partidária, só conseguirá governar negociando 
com uma coalizão parlamentar de apoio, o que implica automaticamente a 
partilha dos cargos no Executivo entre partidos e regiões (Figueiredo, Limon-
gi & Valente, 1999; Santos, 2003).

Fernando Henrique Cardoso descreve com detalhes como constituiu seu 
segundo ministério obedecendo a barganhas e lógicas estaduais e partidárias. 
Conclui que, ao obedecer a esses critérios, deparou-se, ao fim, com um minis-
tério “vergonhosamente masculino” (Cardoso, 2006: 270). Nesse relato, mos-
tra a pouca capacidade que o presidente tem para impor nomes comprovada-
mente competentes para os cargos e a necessidade de contemplar os interesses 
dos partidos aliados sem descuidar de uma representação nacional, ou seja, 
da Federação. 

4	 A expressão foi cunhada por Abranches (1988). Sobre o uso mais recente desse conceito, ver Power (2015).
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Nosso trabalho reúne informações detalhadas sobre a maior parte dos mi-
nistros do Brasil que ocuparam o cargo por, pelo menos, três meses a partir do 
governo Sarney em 1985 e até 2014, último ano do primeiro governo Dilma Rous-
seff, e reúne dados biográficos detalhados de 406 ministros que ocuparam o poder 
de 1985 a 2014 nos seguintes governos: José Sarney (1985-1989), Fernando Collor 
de Melo (1990-1992), Itamar Franco (1992-1994), Fernando Henrique I (1995-
1998), Fernando Henrique II (1999-2002), Lula da Silva I (2003-2006), Lula da 
Silva II (2007-2010) e Dilma Rousseff (2011-2014).

Desde o início da Nova República, com o governo Sarney, foram feitas 
522 nomeações para o ministério, segundo os dados do site da Presidência da 
República,5 e as mudanças nas estruturas administrativas do Poder Executivo 
foram imensas. Devemos lembrar, no entanto, que durante um mesmo governo 
determinado ministro pode trocar de pasta, inclusive mais de uma vez. Assim, 
excluindo as repetições de nomes, o número de ministros nomeados cai para 467. 
Desse total, conseguiram-se informações expressivas sobre 406. 

Tabela 1 – Total de nomeações para o ministério, ministros nomeados (sem 
repetição de nomes) e ministros pesquisados, por governo (1985-2014, N)

Governo
Total de 

nomeações
Total de ministros 

nomeados
Ministros 

pesquisados
Sarney 76 65 53
Collor 45 42 36
Itamar 53 48 45
FHC 1 47 45 40
FHC 2 74 63 55
Lula 1 74 65 63
Lula 2 71 66 41
Dilma 82 73 73
Total 522 467 406

Trajetória política e recrutamento dos ministros
Nos quadros e Tabelas seguintes, o total de ministros será examinado no 

conjunto ou por área6 a partir de variáveis partidárias, pessoais, institucionais 
e profissionais. Da mesma forma que procuramos identificar traços gerais no 

5	 http://www.biblioteca.presidencia.gov.br/presidencia/ex-presidentes (último acesso: 22 mar. 2018).
6	 As oito áreas elaboradas estão no Apêndice da Introdução deste livro. A tipologia também foi usada em 

outros Capítulos do livro. 
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conjunto de ministros, queremos também identificar possíveis diferenças entre 
as áreas selecionadas. 

Quanto à trajetória política, os dados sobre os 406 ministros pesquisados 
mostram que se trata de um grupo de pessoas com alto grau de envolvimento na 
vida político-partidária. Vemos que 200 dessas pessoas ocuparam cargos no Le-
gislativo, nas três esferas da Federação. A mesma pessoa, note-se, pode ter ocupa-
do mais de um cargo ou várias vezes o mesmo cargo ao longo de sua carreira. Por 
isso, na Tabela 2, nas linhas sombreadas, mencionamos, inicialmente, o número 
de pessoas que foram eleitas para o Legislativo (200) ou para o Executivo (87). Em 
um terceiro agrupamento, encontram-se as pessoas que exerceram cargos nomea-
dos no Executivo, também nos três níveis da Federação (307). Entre os cargos no 
Legislativo, temos 149 experiências na Câmara dos Deputados, o locus mais fre-
quentado pelos ministros estudados. Nos cargos eletivos para o Executivo, temos 
certo equilíbrio entre cargos de prefeito e de governador, 57 e 46, respectivamente. 
Quando se trata da variável outras experiências no Executivo, ou seja, cargos por 
nomeação, vemos que 307 ministros passaram por alguma ou várias dessas posi-
ções. O cargo de secretário municipal foi ocupado 76 vezes, o de secretário esta-
dual, 172, o de secretário de governo no plano federal, ou de secretário executivo, 
155, e cargos de ministro, 104. 

O governo Sarney foi o que mais agregou pessoas que ocuparam cargos de 
prefeito e de governador, um total de 23 em 87. Sobressai, ainda, por ter mais 
ministros com vasta trajetória no Legislativo, só superada pelo primeiro governo 
Lula da Silva e por Dilma Rousseff. De outra parte, os segundos governos de Fer-
nando Henrique e de Lula da Silva foram, como era razoável esperar, os que mais 
reconduziram ex-ministros.

Agrupando esse número de outra maneira, temos que, dos 406 ministros, 
49% ocuparam cargos no Legislativo, 21% foram prefeitos ou governadores e 
quase 76% ocuparam posições, por nomeação, no Poder Executivo, nas três 
esferas da Federação. Ao todo, 594 cargos assinalados na Tabela foram ocu-
pados por esses 406 ministros. Trata-se, portanto, de um grupo experiente, 
com forte enraizamento em cargos executivos federais, estaduais e munici-
pais. Sobre os cargos nos Poderes Legislativo e Executivo, e nas três esferas da 
Federação em que os ministros atuaram antes de assumir o ministério, temos 
os elementos da Tabela 2.
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Tabela 2 – Experiência política anterior dos ministros (1985-2014, N)

Sarney Collor Itamar FHC 1 FHC 2 Lula 1 Lula 2 Dilma Total

Parlamento 32 11 21 18 26 36 18 38 200

Vereador 7 1 3 7 4 10 5 9 46

Deputado estadual 21 1 8 5 9 12 2 15 73

Deputado federal 22 7 13 14 19 28 15 31 149

Senador 7 5 12 7 8 7 4 10 60

Executivo 23 2 12 8 8 12 7 15 87

Prefeito 9 8 8 7 8 5 12 57

Governador 17 2 7 3 3 7 3 4 46

Outras experiências no 
Executivo

37 28 28 34 49 41 33 57 307

Secretário municipal 2 5 5 4 4 19 17 20 76

Secretário estadual 32 15 15 24 29 19 14 24 172

Secretário federal 20 15 15 17 25 19 15 29 155

Ministro 11 11 8 12 26 9 27 14 118

Em uma forma adicional, como complemento à nossa hipótese de crescen-
te partidarização do ministério, dissecamos por área a origem dos ministros no 
que toca à sua inserção na administração pública, na qualidade de funcionários 
de carreira ou não. A menor presença de funcionários desse tipo indicaria, em 
tese, maior politização/partidarização ou, ainda, menor experiência na área es-
pecífica em que irá atuar. Os dados da Tabela 3 confirmam a nossa hipótese no 
que toca ao recrutamento ministerial fora do serviço público. Corrobora ainda 
a tese de que a área de Economia, Finanças, Gestão e Planejamento é a que apre-
senta quadros de ministros mais endógenos à máquina pública, o que, a princí-
pio, deve indicar maior experiência profissional. No entanto, não é evidência de 
que sejam menos partidarizados. 
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Tabela 3 – Tipo de vínculo segundo a área em que o ministro atua  
(1985-2014)

Área em que atua

Tipo de vínculo

Servidor 
efetivo 

do órgão

Servidor 
requisitado de 

outro órgão e/ou 
esfera de governo

Não 
servidor

Aposentado

Economia, Finanças, 
Gestão e Planejamento

2,7 54,1 40,5 2,7

Ciência, Educação, Cultura 
e Lazer

1,0 22,7 69,1 7,2

Justiça, Fiscalização e 
Regulação

4,0 36,0 48,0 12,0

Desenvolvimento 
Econômico e Fomento

2,2 29,3 67,4 1,1

Meio Ambiente e Direitos 
Humanos, Raciais e 
Étnicos

0,0 50,0 46,9 3,1

Defesa e Relações 
Exteriores

9,4 31,3 59,4 0,0

Saúde, Trabalho e 
Seguridade Social

4,5 34,1 59,1 2,3

Presidência da República 0,0 37,8 59,5 2,7

Total 2,5 33,6 60,1 3,8

Além de serem muito baixos os números de servidores efetivos e aposenta-
dos em todas as áreas, a de Economia, Finanças, Gestão e Planejamento também 
se destaca pelo recrutamento de servidores requisitados em outros órgãos e/ou 
esferas de governo que não o nacional, ou seja, estados e municípios. A área de 
Ciência, Educação, Cultura e Lazer, ao contrário, tem uma extração de quase 70% 
de ministros entre não servidores, indicando, provavelmente, uma especificidade 
desse ministério, dada a capilaridade das redes de educação e cultura. À exceção 
da área de Economia, Finanças, Gestão e Planejamento, os ministros são recru-
tados, prioritariamente, fora das carreiras de Estado da União, mas os vínculos 
político-partidários são altamente valorizados nessas nomeações, tendo em vista 
o arranjo político necessário para a governabilidade, dado o tipo de presidencia-
lismo praticado no Brasil.
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Sobre o recrutamento partidário do ministério, até o governo Lula tivemos 
um arranjo partidário governista que sempre incluiu no ministério o Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e o Partido da Frente Liberal 
(PFL), depois, partido Democratas (DEM).7 A partir do governo Lula da Silva, o 
PMDB permanece no poder, mas o PFL-DEM vai para a oposição, junto com o 
Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), partido do ex-presidente Fer-
nando Henrique. A base partidária dos governos do PT, por sua vez, fragmenta-
-se, o que não impediu que o partido do presidente controlasse o maior número 
de pastas, sempre acima de 50%. Esse desequilíbrio na distribuição proporcio-
nal das pastas entre o PT e os demais partidos da base funcionou como fator de 
tensão para o tipo de presidencialismo de coalizão que o país vinha praticando 
desde 1985 e pode estar na raiz de parte da agonia do governo do PT em 2015. 

Considerando apenas os 406 casos pesquisados, evidencia-se que, ao longo 
de todo o período, os partidos que mais ocuparam cargos de ministro foram o 
PT (79) e o PMDB (77). Mais do que isso, depois do governo de José Sarney, 
caracterizado como um governo de partido hegemônico (PMDB), em um mo-
mento de partidos emergentes, o primeiro governo Lula da Silva foi o único 
em que o partido do presidente ocupou mais de 50% das pastas ministeriais. 
Note-se, ainda, que é 10 o número de outros partidos nos governos do PT, o que 
não vem a ser um número banal. Destes, nove ficaram com metade das pastas, 
enquanto o PT sozinho ficou com a outra metade, demonstrando um desequilí-
brio flagrante na distribuição de poder entre o partido do governo e os partidos 
da base.

7	 A esse respeito, ver Meneguello (1998).



135

Capítulo 5 – Panorama sociopolítico dos ministros brasileiros na Nova República

Gráfico 1 – Evolução no número de partidos nos ministérios, por governo 
(1985-2014, N)
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Para averiguar a partidarização do ministério, é importante olhar para os 
ministros que foram filiados a alguma agremiação antes de sua chegada à pas-
ta. Aqui, confirma-se a nossa hipótese principal de uma grande partidarização, 
mesmo entre as áreas consideradas mais técnicas, passando sempre dos 60% de 
filiados.

Tabela 4 – Percentual de filiação partidária segundo a área de atuação dos 
ministros (1985-2014)

Área em que atua
Filiação partidária antes de 

assumir o cargo?

Sim
Economia, Finanças, Gestão e Planejamento 61,1%
Ciência, Educação, Cultura e Lazer 73,5%
Justiça, Fiscalização e Regulação 60,0%
Desenvolvimento Econômico e Fomento 82,3%
Meio Ambiente e Direitos Humanos, Raciais 
e Étnicos

78,1%

Defesa e Relações Exteriores 62,5%
Saúde, Trabalho e Seguridade Social 79,5%
Presidência da República 67,6%
Total 73,3%
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Com essas informações, confirmam-se nossas expectativas de que é possível 
demonstrar, quantitativa e descritivamente, a hipótese central do Capítulo: cargos 
de ministros são, em sua maior parte, ocupados por quadros partidários, agre-
gando, ainda que desequilibradamente, as diferentes agremiações que compõem 
a base política do governo no Congresso. 

Diversidade étnica e gênero
Com a chegada do PT ao governo a partir de 2003, os movimentos sociais 

haviam adquirido mais expressão na demanda por direitos de gênero e cor. O PT, 
a exemplo de outros partidos de recorte à esquerda, foi um forte apoiador dessas 
iniciativas, e nesse sentido é coerente que a representação de mulheres, negros e 
pardos fosse estimulada com a chegada do partido ao poder. Aliás, já em 2002, o 
país passou a contar com o Programa Nacional de Ações Afirmativas, que visava 
reduzir as desigualdades e garantir mais espaços de participação para as mulheres 
e afrodescendentes na administração pública federal. 

Ao longo do período, foram nomeadas apenas 36 mulheres (entre as 467 
pessoas nomeadas), das quais 33 foram pesquisadas. A composição dos ministé-
rios mostra explicitamente a predominância do sexo masculino, isto é, 92,3% dos 
nomeados em todo o período. Nos governos José Sarney e Fernando Henrique, 
a presença feminina é praticamente nula. O maior percentual feminino entre os 
nomeados pertence ao governo Dilma Rousseff – 17,8% (13 ministras) –, acom-
panhando a inédita chegada de uma mulher à Presidência. Mudança expressiva 
já ocorrera no segundo governo Lula da Silva, cujo percentual foi de 12,1% (seis 
ministras). Embora em escala menor, verificou-se no Brasil o que ocorreu no Chi-
le, onde a chegada de uma mulher ao poder, Michelle Bachelet, significou aumen-
to expressivo da presença feminina no Executivo (Dávila, Lavados & Avendaño, 
2013). 

Em geral, na América Latina, a presença feminina nos ministérios é ainda 
precária, mas os dados indicam progressão constante em uma partilha de poder 
mais equitativa entre os sexos. O mesmo ocorre, e em maior velocidade, na Euro-
pa do Sul. Em Portugal, por exemplo, chegou a 17% no final do século XX, 13% 
na Itália e 23,5% na Espanha. O maior percentual neste último país deveu-se à 
criação de novas pastas especiais destinadas especificamente às mulheres que não 
concorreriam com as pastas tradicionais (Linz & Jerez, 2006: 113). 
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Indagamos também em que áreas do governo a presença feminina de nossos 
pesquisados é maior. Em todas as oito áreas por nós estabelecidas, observa-se a pre-
dominância masculina, em geral 91,8% do total de ministros pesquisados. A grande 
exceção é a de Meio Ambiente, Direitos Humanos, Raciais e Étnicos, que apresenta 
37,5% de ministras mulheres. Essa área, pensada por nós como representativa de 
temas emergentes, ou seja, de questões que começaram a ser tratadas no âmbito da 
Presidência da República nos anos 1990 e que depois se converteram em secreta-
rias ou novos ministérios, foi ocupada por especialistas de novos campos do saber, 
critério em que a masculinização parece ter se enraizado menos. Um exemplo disso 
foram as ambientalistas Marina da Silva e Izabella Teixeira, internacionalmente re-
conhecidas, e outras, especialistas em direitos humanos e gênero.

Tabela 5 – Percentual de mulheres segundo a área de atuação dos ministros 
(1985-2014)

Área em que atua
Sexo

Feminino
Economia, Finanças, Gestão e Planejamento 8,1%
Ciência, Educação, Cultura e Lazer 8,2%
Justiça, Fiscalização e Regulação 4,0%
Desenvolvimento Econômico e Fomento 3,1%
Meio Ambiente e Direitos Humanos, Raciais e Étnicos 37,5%
Defesa e Relações Exteriores 6,3%
Saúde, Trabalho e Seguridade Social –
Presidência da República 10,8%
Total 8,2%

Uma hipótese a ser confirmada em futuras pesquisas é aquela já mencionada 
de que nesses temas emergentes as mulheres já entraram em condições mais fa-
voráveis, pois o espaço não chegara a ser completamente masculinizado. Na outra 
ponta, a tradicional área de Saúde, Trabalho e Seguridade Social é completamente 
masculina. Muito abaixo segue-se a Presidência da República, com apenas 10,8% 
de mulheres. Nas demais áreas, a presença feminina não chega a 10% ou é prati-
camente nula.

Pelos nossos achados, a presença de negros e pardos variou de 2,3% no go-
verno Sarney até 31,6% no segundo governo Lula da Silva. Esse percentual volta 
a cair no governo Dilma Rousseff para 11%, demonstrando que, apesar da mu-
dança, essa não é ainda uma tendência política consistente. Somente no segundo 
governo Lula da Silva ocorreu, simultaneamente, um aumento de negros, pardos 
e de mulheres no gabinete. 



138

Técnicos, intelectuais e políticos na Nova República

Entre os pesquisados, os ministros de cor branca atingem o maior percen-
tual no mandato Collor de Melo (96,6%) e o menor no segundo mandato de Lula 
da Silva (68,4%). De qualquer forma, minorias étnicas ainda estão longe de ser 
representadas nos ministérios, assim como no Parlamento Nacional. Resumindo, 
a distribuição de brancos e não brancos, incluindo aqueles poucos classificados 
como amarelos, cerca de 1% para os diferentes governos, é a da Tabela 6.

Tabela 6 – Distribuição de ministros brancos e não brancos segundo o 
mandato presidencial (1985-2014)

Presidente
Cor

Não branca
Sarney 4,6%
Collor 3,4%
Itamar 18,4%
FHC 1 23,7%
FHC 2 18,9%
Lula 1 22,5%
Lula 2 31,6%
Dilma 11,0%
Total 16,8%

Diferentemente de outros países, o problema étnico referente aos afrodes-
cendentes no Brasil é mais relevante, visto ser um país com mais de 50% de po-
pulação dessa linhagem, mas que historicamente se comportou como um país 
de maioria branca. Embora atos de racismo sejam legalmente proibidos desde os 
anos 1950,8 parlamentos nacionais, estaduais e municipais, bem como universi-
dades, por exemplo, foram até bem recentemente espaços praticamente cativos 
dos brancos. De toda forma, mulheres e afrodescendentes, até o segundo governo 
de Lula da Silva, tiveram participação crescente, em especial depois dos governos 
do PT, como mostra o Gráfico 2.

8	 Ver Lei no 1.390 , de 3 de julho de 1951, conhecida como Lei Afonso Arinos. Para mais informações, ver 
http://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/128801/lei-afonso-arinos-lei-1390-51 (último acesso: 22 
mar. 2018).
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Gráfico 2 – Presença de mulheres e não brancos no ministério (1985-2014)
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Ministros com senioridade etária
Entre os 406 ministros pesquisados, o governo José Sarney teve o ministério 

mais jovem, enquanto o segundo governo Lula da Silva teve o mais envelhecido. 
Provavelmente, a juventude dos ministros de José Sarney se deve ao fato de que 
uma nova geração de políticos de oposição filiados ao PMDB chegou de uma só 
vez ao poder. De outra parte, a explicação para o envelhecimento do segundo 
mandato Lula se deve ao fato de que a geração pioneira de petistas, quando re-
torna à Presidência da República em 2006, já estava envelhecendo. Além do mais, 
esse governo foi composto, no ministério, com partidos cujos quadros tinham 
longa tradição na política. A maior parte dos ministros chega ao cargo com mais 
de 50 anos, especialmente entre 50 e 60. Esse é um espaço de senioridade no que 
toca à idade e à experiência política no Executivo e Legislativo. 

Tabela 7 – Percentual de ministros pesquisados com idade superior a 50 
anos, segundo o mandato presidencial (1985-2014)

Presidente
% de ministros com 

mais de 50 anos
Sarney 52,8
Collor 61,1
Itamar 75,6
FHC 1 75,0
FHC 2 72,7
Lula 1 71,4
Lula 2 83,0
Dilma 72,7
Total 70,9
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Identificação regional dos ministros
Examinando a procedência estadual dos 406 ministros pesquisados, nota-se 

grande concentração nos estados do Sudeste, que têm a maior parcela do Produto 
Interno Bruto (PIB). Os estados mais presentes no ministério são, como seria de 
esperar, São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, únicos com taxas de compa-
recimento ministerial acima de 10%. O Distrito Federal (Brasília) aparece como 
grande provedor para esse cargo apenas no primeiro governo Dilma Rousseff. 

Decompondo por governo e estado, vemos que São Paulo é sempre o mais 
aquinhoado em todos os mandatos, ficando em segundo lugar apenas nos go-
vernos Itamar Franco e Dilma Rousseff, quando é superado por Minas Gerais e 
Distrito Federal, respectivamente. 

Tabela 8 – Principais estados de procedência dos ministros, por governo 
(1985-2014)

Mandato 1o lugar 2o lugar
Sarney SP MG
Collor SP RJ
Itamar MG SP
FHC 1 SP RS
FRC 2 SP MG e RJ*
Lula 1 SP MG
Lula 2 RJ** SP**
Dilma Rouseff DF SP
Total SP RJ

*Empatados; **Empatados

O fenômeno da concentração regional é comum em muitos países, pois cer-
tas regiões reúnem mais população, riqueza, melhores universidades e mais es-
truturas administrativas. Esse é o caso da Espanha, onde a presença da região de 
Madri na equipe ministerial equivale, ou é maior, que a do Sudeste no Brasil (Linz 
& Jerez, 2006: 115). Na Tabela 9, temos os dados sobre a procedência dos minis-
tros nas cinco regiões brasileiras.
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Tabela 9 – Procedência dos ministros por região (1985-2014)

Presidente
Região de procedência

Sul Sudeste Centro-Oeste Nordeste Norte
Sarney 13,5% 46,2% 7,7% 26,9% 5,8%
Collor 29,4% 58,8% – 5,9% 5,9%
Itamar 9,3% 60,5% 9,3% 18,6% 2,3%
FHC 1 21,6% 54,1% 5,4% 18,9% –
FHC 2 11,8% 60,8% 5,9% 17,6% 3,9%
Lula 1 13,1% 52,5% 3,3% 24,6% 6,6%
Lula 2 13,5% 56,8% – 24,3% 5,4%
Dilma Rousseff 10,6% 39,4% 33,3% 15,2% 1,5%
Total 14,4% 52,6% 9,7% 19,4% 3,9%

Pela Tabela 9, percebe-se o aumento proporcional e absoluto dos ministros 
da região Centro-Oeste no governo Dilma Rousseff. O Sudeste mantém seu des-
taque durante todos os governos, ainda que sua proporção diminua com Dilma 
Rousseff. Na Tabela, devemos atentar também para o caso do Nordeste, região de 
procedência do ex-presidente Lula da Silva e da qual veio quase um quarto de seus 
ministros durante seus dois mandatos.

Um componente importante é aferir as regiões do país representadas nos 
ministérios segundo as áreas de governo, como veremos a seguir. 

Tabela 10 – Região de procedência dos ministros  
segundo a área em que atuam (1985-2014)

Área em que atua %
Região

Sul Sudeste Centro-Oeste Nordeste Norte
Economia, Finanças, 
Gestão e Planejamento

% 3,0 84,8 9,1 3,0 –

Ciência, Educação, 
Cultura e Lazer

% 13,2 51,6 8,8 22,0 4,4

Justiça, Fiscalização e 
Regulação

% 8,3 54,2 20,8 12,5 4,2

Desenvolvimento 
Econômico e Fomento

% 25,6 40,7 9,3 23,3 1,2

Meio Ambiente e Direitos 
Humanos, Raciais e 
Étnicos

% 15,2 63,6 3,0 12,1 6,1

Defesa e Relações 
Exteriores

% 13,0 39,1 4,3 39,1 4,3

Saúde, Trabalho e 
Seguridade Social

% 9,5 66,7 2,4 16,7 4,8

Presidência da República % 13,9 44,4 16,7 16,7 8,3
Total % 14,7 53,5 9,0 19,0 3,8
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O Sudeste, região mais rica do Brasil, concentra a maioria das pastas da área 
de Economia, Finanças, Gestão e Planejamento (quase 85%). Detém, ainda, 40,7% 
da área de Desenvolvimento Econômico e Fomento, que, segundo a nossa clas-
sificação, reúne pastas mais propícias a atender a políticas partidárias de cliente-
la. Para o conjunto das áreas, o Sudeste corresponde a 53,5% dos ministros, e o 
Norte, a apenas 3,8%. Em segundo lugar vem o Nordeste, com 19,0%, seguido do 
Sul (14,7%) e do Centro-Oeste (9,0%). A desigualdade regional do país fica expli-
citada na distribuição desigual de poder, que, por sua vez, reforça a desigualdade 
estrutural e persistente do país.

Conclusão
Os ministros pesquisados são pessoas experientes na vida política, com forte 

enraizamento em atividades parlamentares e executivas em todos os níveis de go-
verno, contrariando a tendência que se observa nas democracias europeias. Isso 
permitiria deduzir que o cargo de ministro, quando destinado a um político, é um 
prêmio para ele e seu partido em decorrência de uma trajetória de sucesso nas 
urnas. Mais de dois terços desses ministros vieram de carreiras eleitorais bem-
-sucedidas, eleitos que foram para cargos nos três níveis da Federação. Muitos 
acumularam cargos de nomeação no Executivo, também nos três níveis da Fe-
deração. Sobressaem-se os que ocuparam secretarias estaduais e secretarias de 
governo na esfera da Presidência da República. Entre eles, 118 já haviam ocupado 
o cargo de ministro (ver Tabela 2). Isso pode explicar o fato de que os ministros, 
em geral, sejam pessoas com idade acima de 50 anos. Ao que tudo indica, esse é 
um espaço importante para quem percorreu longa carreira política, mesmo que 
não seja necessariamente especialista no assunto da pasta para a qual foi indicado. 
Em geral, não é.

Em vários aspectos, a nossa pesquisa com os 406 ministros demonstra que 
o ministério tornou-se um espaço mais receptivo à diversidade social do país. 
Passou a incorporar mais mulheres e minorias étnicas, mesmo que de forma ir-
regular. 

Evidenciou-se que os estados mais ricos são os que ocupam mais pastas, e 
entre elas controlam as mais importantes, ou seja, aquelas relacionadas à área eco-
nômica. Nesse aspecto, o presidencialismo de coalizão tem se mantido, ou seja, 
preserva a representação de todas as regiões com variações entre elas proporcio-
nais ao PIB. Isso, por sua vez, reforça a desigualdade estrutural do país. 
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Do ponto de vista regional, uma novidade importante se dá no governo Dil-
ma Rousseff. Nesse caso, o Distrito Federal, ou seja, Brasília, foi a unidade da 
Federação em que mais ministros foram recrutados, seguida por São Paulo (ver 
Tabela 8). Essa novidade, também verificada entre os ocupantes de cargos de con-
fiança nos altos escalões do governo, se for mantida nos próximos governos, pode 
ser mais um fator a indicar problemas na manutenção do nosso presidencialismo 
de coalizão no que toca ao aspecto regional, posto que parece haver tendência de 
um recrutamento regional endógeno em Brasília.

De tudo o que foi visto, alguns pontos chamam atenção: a emergência, ainda 
que tímida, de mulheres e afrodescendentes entre os ministros, e a alta concen-
tração de pastas nos estados mais ricos. Tradicionalmente, o núcleo da política 
brasileira é branco e masculino. No que remete à concentração regional da renda 
e de poder, parece que o histórico deve predominar, a não ser que a novidade de 
recrutamento introduzida por Dilma Rousseff venha a se confirmar. Nesse caso, a 
capital administrativa do país, Brasília, poderia vir a ser uma fonte prioritária de 
quadros para o governo. Um quadro remoto, mas possível e certamente muito de-
licado: poderia transformar Brasília em núcleo de uma casta onde se recrutariam 
ministros, administradores e funcionários em geral.

Do ponto de vista político-partidário, viu-se que não há grandes diferenças 
quando se faz a distinção por áreas de governo, pois todas são altamente partida-
rizadas. O que se observa é a crescente partidarização do ministério, composto 
por pessoas com longas carreiras políticas. A experiência na política no Executi-
vo, por meio eleitoral ou não, ou a experiência em cargos legislativos é o principal 
fio condutor a conectar os ministérios da Nova República. Ao contrário do que 
se vem verificando nas democracias mais amadurecidas que o Brasil, os partidos 
são a condição sine qua non para entrar nesse patamar do poder. Isso não significa 
que os partidos ou os políticos no Brasil sejam mais valorizados do que nessas de-
mocracias mais avançadas. Representa o resultado prático do arranjo institucio-
nal gerado depois da ditadura, em que unidades da Federação, partidos, votos e 
coalizões partidárias devem ser administradas de forma engenhosa para garantir 
equilíbrio entre partidos, regiões, preferências do presidente, dos eleitores e dos 
partidos. Não por acaso, esse complicado arranjo continua na agenda de discus-
são das reformas políticas.

A concentração de poder de partidos em alguns ministérios tem gerado opor-
tunidade para denúncias de favoritismo e de apropriação indébita de recursos pú-
blicos. No imaginário do eleitor médio, os ministérios são espaços reservados para 
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prover partidos e políticos de recursos financeiros, nem sempre de forma republica-
na. No caso do Brasil, ao contrário da Europa, não há no horizonte a possibilidade 
a médio prazo de que ministérios partidarizados deixem de ser a principal moeda 
política a viabilizar a governabilidade em nosso presidencialismo.
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